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ESTUDOS 

o fenómeno da individuação nos processos 
de padronização das línguas* 

Caries CASTELLANOS i LLORENÇ 
(Universitat Autónoma de Barcelona) 

o estudo dos processos de padronização das línguas apresenta um fenómeno 
central de uma certa complexidade -a que neste estudo damos o nome de "indi­
viduação"-, que faz com que um conjunto de falas se associem e devenham sus­
ceptíveis de gerarem uma língua padrão. Através da descrição de diferentes reali­
dades linguísticas, bem como da observação da dinâmica sociolinguística que nes­
tes casos acontece, esboçamos aqui uma aproximação deste fenómeno. 

A NOÇÃO DE LÍNGUA PADRÃO 

Neste breve estudo não podemos aprofundar nos múltiplos aspectos que têm 
vindo a configurar a noção de língua padrão; precisaremos apenas que a evolução 
deles é muito prolongada: o termo standard" aplicado à língua apareceu na língua 
inglesa em 1711 -segundo as informações que fornece Joseph (1987: 3-7)-, uti­
lizado por Anthony Ashley Cooper, quem diz, referindo-se aos gregos, they 
brought their beautiful and comprehensive Language to a just Standard ... The 
Standard was in the same proportion carry'd into other Arts; a segunda testemu­
nha, de 1742, é fornecida por Richard West, quem escreveu, referindo-se à língua 
francesa de Racine, is the language of the times, and that of the purest sort; so that 

(*) EI fenomen de la individuació dins eis processos d' estandardització lingüística. Traduzido do catalão por Oscar Diaz 
Fotices. 

(**) Utilizamos aqui as formas padrão e padronização pelas formas inglesas standard e standardization, em lugar dos de­
calques estândar(d) * e estandar(d)ização*, pelos que têm optado umas outras línguas românicas (p.ex., o catalão do 
original), para harmonizarmos com a proposta da Associação Portuguesa de Linguística (Xavier & Mateus [orgsl 1990. 
Dicionário de Termos Linguísticos. Lisboa: Cosmos, 277). (N. do T). 
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his French is reckoned a standard. Mais tarde (l Henry Hallam refere-se 
ao dicionário da Academia Francesa nos termos de the most received standard 
lhe French 

Nestes exemplos e nos que se sucederam (tirados da 
a meados do século XIX, o sentido do termo fazia referência 

aos conceitos de e de a causa das conotações da 
raiz stand na língua germânica bem como ao conceito de "modelo". 

Mais o termo standard foi··se inclinando mais nas suas apli-
cações linguísticas, para o sentido de de referência no que diz à 

o aparecimento do termo standard (língua padrão) é ainda 
posterior. O autor que acima lembra-nos a (Proposal) do 
Oxford English Dictionary de 1858 como antecedente, e a extensão da 
designação, geralmente em conexão com o citado do 

já numa nova situação em 
ultrapassadas, nem eram tão úteis as velhas UV,3~[;HW\(V'_0 de literária", ou 
"inglês da , conotadas demais como reduzidas ao cultivo lite­
nIrio ou ao âmbito da aristocraciao Por outro 
,",,,,nUl."" umas designações como nacional" ou "língua comum", utilizadas 
noutros países, já que a extensão do no império colonial dava-lhe um carác-
ter amplamente da conexão e do sentido comunitário de 
uma entidade nacional HVlli~Jl',\..·uvao 

(1987: sintetiza UU"'WlH.,iUv, em número de nove, as características da 
standard x com a nossa designação "x , 
"Inglês padrão", , "Catalão padrão", "Francês pa-

, Não as mostraremos com todos os pormenores. Lembraremos 
apenas os aspectos mais salientáveis 

-·-Tem de existir aquilo a que Joseph dá o nome de "sinécdoque" (a "indivi-
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duação", na nossa diz respeito à relação estabelecida 
entre a língua e uns dados dialectos. Dessa óptica, 
os utentes da reconhecem uma significativa de formas 
padrão, às outras variedades dialec-
tais com que elas concorrem. 

se as formas citadas no n;;l1rflar"t" 

de utentes, exis-
tentes ou potenciais. A existência do o uso regular de um sis-

comunidadeo 

-Tem de '--VJ.l'H'U,",' 

quer que as pessoas que como forças 
culturais no seio da 

se associa a alguns 
.,cr,,,r<rAC "''''HHHH"U'h> a umas outras cultu-



raso Em função a língua padrão tem de ser alvo das mudanças neces­
sárias, de modo a ser estas funções comparáveis com as que existem na lín·· 
gua que é tomada como modelo. 

o nosso estudo ocupa-se com a 
gua padrão", como variedade 
atenção especial aos aspectos da 

do processo de aparecimento da "lín~ 
e referencial da língua, 

mos salientar que para a uma mas 
também uma adequação a uns usos padronização não se pode 
considerar atingida sem a da utilização e difusão da variedade padrão nos 
usos supradialectais, e de massas que são específicos dela. 

A padronização seria, segundo a nossa definição, aquele grau de elaboração que 
permite o estabelecimento social de uma numa dada quer dizer, 
o total cumprimento de todas as funções sociais que exerce uma normaliza-
da (ou HV~HW"J 

Este estabelecimento fica reflectido na característica a que damos o nome de 
versatilidade estilística desta língua, quer dizer, na capacidade de adaptar as suas 
variedades internas aos mais diferentes usos sociais. 

OS FENÓMENOS DE 
DOS CONTINUA 

Di',S LÍNGUAS NO SEIO 

Trata-se de estudar como é que aparece um novo indivíduo de um con-
junto de elementos de como objecto de padronização; com este objectivo 
analisaremos quais são as condições que fazem a um conjunto de falares atingir o 
grau de coesão necessário para suscitar a existência de uma língua padrão referen­
cial comum. 

Isto estabelecer a clássica entre a noção de lín~ 
gua como e distinta da noção de dialecto. Da nossa óptica, partiremos 
da consideração prévia de ser uma língua uma agrupação de falares (os dialectos 
dela) susceptíveis de padronização (homogeneizaçào e elaboração) supradialectal. 

Sabemos, porém, que, como muitos estudiosos têm salientado (Lamuela 1994: 
11-13; Chambers & Trudgill1994: 19-25; Breton 1979: 23-27; Haugen 1987: 79), 

as reflexões e as experiências de Ferguson e Gumperz 
diversity Asia, Journal Linguistics 26.3, 1960) é 

impossível estabelecer uma distinção clara e inequívoca entre língua e dialecto 
partindo de critérios de análise de base estritamente linguística: falares muito 
semelhantes têm fundamentado muitas vezes línguas referenciais diferenciadas e 
com elementos de padronização próprios; por outro falares muito diferencia­
dos podem ter como referencial uma só língua padrão. As nossas propostas par­
tirão, portanto, de análises linguísticas e sociais combinadas (quer 
dizer, sócio-linguísticas) dos fenómenos. 

Se observarmos globalmente a distribuição geográfica universal dos 
teremos de concordar em serem as únicas distinções linguisticamente pertinentes 
que podem estabelecer-se entre diferentes unidades linguísticas as que existem 
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entre diferentes grandes áreas, com um grau de homogeneidade estabelecido no 
seio de cada uma, designadas pelo nome de continuum linguístico (ou também 
continuum geolectal). Esta realidade é definida pelo facto de existir, no seio de um 
continuum linguístico, uma gradação das características linguísticas, de modo a ser 
possível a intercompreensão entre falares vizinhos que pertencem ao mesmo con­
tinuum (Chambers & Trudgill 1994: 23). Exposta esta definição geral, deve-se 
constatar, como primeira observação, que este fenómeno da intercompreensão que 
existe entre falares vizinhos pode não existir entre falares afastados no mesmo con­
tinuum. Também é possível, a causa do fenómeno gradual de diferenciação inter­
na, existir num mesmo continuum mais de uma língua padronizada e reconhecida 
com a sua própria individualidade e, por outro lado, haver num mesmo continuum 
falares sem padronizar e/ou de assignação duvidosa entre as diferentes línguas 
referenciais que se tiverem desenvolvido. 

A análise adequada da distinção entre a noção de língua e a noção de dialecto 
tem de partir, portanto, da nossa óptica, do estudo de continua linguísticos, já que 
é só no seio destes conjuntos onde podem aparecer dúvidas de individuação, dado 
que de um continuum para um outro as soluções de continuidade são claras. (E 
mais ainda se se tratar de continua constituídos por falares heterogenéticos, como 
pode ser, por exemplo, o caso da relação existente entre falares germânicos e româ­
nicos na Europa). 

Uma vez estabelecido o que terá de ser o nosso campo primordial de estudo, 
partiremos da asseveração de, no seio dos continua linguísticos, os diferentes fala­
res existentes poderem agrupar-se em línguas, quer dizer, em entidades colectivas 
capazes de gerar uma variedade padrão referencial para os diferentes falares que a 
reconhecem como tal. 

A observação de diferentes continua mostra-nos a complexidade destes proce­
ssos de agrupação de falares. 

Um primeiro caso para observar pode ser, por exemplo, o continuum formado 
pelas diferentes línguas escandinavas --que têm sido alvo até hoje de estudos ex­
tensos e pormenorizados-, em cujo seio tiveram lugar fenómenos de mudança de 
assignação de falares. Um caso conhecido é o falar esconiano (de Skane, região 
de Malmo e Lund, no sul da península escandinava) que foi considerado um dia­
lecto danês até a anexação desta região à Suécia no século XVII, mas que a partir 
desta data tem sido considerado depois, de modo invariável, um dialecto sueco 
(Chambers & Trudgilll994: 25,29). 

O continuum das línguas escandinavas deu lugar, também, a um outro fenóme­
no específico de individuação, o da individuação múltipla. Damos o nome de indi­
viduação múltipla àquela que tem lugar num continuum linguístico que teria per­
mitido, aliás, uma individuação simples (quer dizer, com um grau de homogenei­
dade interna que teria podido permitir uma única assignação individuadora). 

Como expõem Haugen & Markey (1972: 11) "toda a Escandinávia é uma única 
rede de isoglossas sobre a que se impôs uma superestrutrua de seis línguas literárias". 

Haugen (1987: 71) escreve "As quatro línguas centrais são mutuamente inteli­
gíveis (com um bocado de boa vontade) e na prática funcionam como dialectos de 
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uma 'língua' escandinava comum", São Ausbau elaboração), na ter-
minologia de Kloss. Estas são o Islandês, o o Novo-Norueguês, o 
Dano-Norueguês, o Danês e o Sueco. Todos os falares escandinavos (e muito espe-
cialmente os poderiam achar~se representados por uma só pa-
drão, mas deram a seis. O caso escandinavo é específico, facto de ter 
sido esta individuação ao mesmo numerosa -línguas e, em boa 
parte, equilibrada. Estas características fazem com que de muitos 
outros casos de continua que ter 
mais reduzido de línguas ou que a 
tantes fenómenos de desequilíbrio. 

Um outro fenómeno importante 
ada 

exemplificar-nos ainda as línguas 
noruega. Trata-se de uma área 

onde existe uma dupla padronização, quer com os usos 
sociais compartilhados. Haugen (1983: lembra-nos que "Noruega 

de 1885, o luxo de duas línguas conhecidas como 
São semelhantes linguisticamente, mas no sentido do 

Kloss são diferentes. Todas as crianças norueguenses têm de apreender as 
duas entrar na Universidade, têm de saber escrevê··las. 
Mas apenas das escolas têm o 
escrita e estão todos concentrados nas escolas 
Noruega... Entre 1905 e 
foi a difusão das duas 

nicos ocidentais um continuum linguístico 
CUl,",uau,",,>, conhecidas historicamente designações ~~t"RVH~W 

do pouco definidas, que conduziram a línguas iJ"-'uwu, 

dês, Já desde a Baixa Idade estes falares foram conhecidos com as deno-
minações de duutsch ou deutsch que dizer 
quer dizer, ao povo, em ao 

A diferenciação clara entre variedades 
principalmente a partir do século XVI, enl que as duas 
neerlandês) estavam fixadas, Porém, as diferenças no dos falares germâni-

v,"",""ucuw não dizem do ponto de vista estritamente a esta 
;)ll':UQ.\ya'u. A dentro desta área ocidental estabelece-

se entre os chamados e o grupo dos falares baixo-alemães 
cluindo o neerlandês). 

A mais clara e entre os falares baixo· alemães e os alto" 
de não ter a chamada con-

sonântica característica do alto-alemão. Também existe um importante de 
diferenças morfológicas e de léxico que fazem com que estes dois 
considerados habitualmente diasistemas diferenciados. Esta diferença e 
constatada já em textos da Idade Média, O baixo-alemão concretamente o 
baixo-saxão) foi a língua veicular da Hansa no século XIV e influiu no 
vocabulário culto das línguas escandinavas HL,HH.,,"". 
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o alemão padrão actual formou-se a partir das relações comerciais, políticas e 
culturais dos séculos XlV, XV e XVI. Nem todos os dialectos alemães têm o mes­
mo tipo de relação com o alemão padrão e, enquanto os falares que podemos cha­
mar centrais apresentam uma distância minima respeito ao padrão, os outros fala­
res mais afastados da zona central possuem diferenças salientáveis. Na zona baixo­
alemã, tanto o baixo-saxão como o neerlandês constituem diasistemas claramente 
diferenciados do alto-alemão, nos traços fonéticos, morfológicos e lexicais. 

A língua padrão alemã não reflecte as características do diasistema baixo-ale­
mão (ou dos diasistemas neerlandês e baixo-saxão), e por esta razão podemos dizer 
que o baixo-saxão acha-se, então, numa situação de subordinação linguística. 

Por outro lado, o neerlandês tem as suas origens nos dialectos germânicos do 
delta dos grandes rios (Reno, Mosa e Escalda). A denominação de neerlandês apa­
rece pela primeira vez em 1482 num incunável de Gouda, mas até o século XIX é 
compartilhada com umas outras denominações, como a de dietsch ou duutsch, nos 
falares locais do Mar do Norte. O processo de diferenciação desta língua referen­
cial face ao alemão literário tem lugar mais claramente a partir do século XVI, com 
o espalhamento das denominações nederduytsch e nederlands aplicada ao conjun­
to das dezassete Províncias Neerlandesas unificadas sob os Habsgurgo. 

Observamos, então, que este processo de formação de línguas padrão no seio 
das línguas germânicas ocidentais polarizou-se no padrão alto-alemão e o padrão 
neerlandês, e não seguiu, portanto, a divisão a partir dos traços linguísticos mais 
salientáveis que estabeleceria a diferença mais marcada entre os falares baixo­
alemães e os alto-alemães. As razões deste processo de dupla individuação irregu­
lar são de ordem extralinguística, razões que comentaremos nas alíneas a seguir, a 
propósito do estudo do fenómeno da individuação. 

Dentro do continuum das línguas germânicas ocidentais e dentro da área do 
alto-alemão encontramos casos peculiares de uso dos diferentes falares, ao lado da 
língua padrão, que poderiam dar lugar a falarmos de individuação complexa 
(semelhante ao que já comentámos para o Norueguês). 

Nalgumas áreas marcadas por uma especificidade política e cultural (Suíça, 
Alsácia, Luxemburgo, Baviera, Áustria, Tirol), a variante dialectal possui uma cer­
ta vitalidade, mas sempre em forma de usos compartilhados com a língua padrão. 
O caso da Suíça é, porém, especialmente salientável, e já havia sido estudado por 
Ferguson como um dos exemplos de diglossia. Quanto às características de inte­
gração social, Wüest (1988), citado por Lamuela (1994: 63) assinala que o falar 
suíço está associado à identidade nacional, ao passo que a língua padrão alemã está 
associada a uma identidade de tipo linguístico-cultural. Lamuela faz questão ainda 
da necessidade de sublinhar que os falantes de suíço-alemão vêm a ser capazes de 
usar a língua padrão através do ensino e do consumo de produtos culturais de di­
versos níveis. Trata-se de um caso claro de distribuição funcional exclusiva. 

Wyler (1984) salienta, além do mais, entre os diferentes aspectos do falar suíço, 
a escassa elaboração morfológica e a aceitação mais extensa de estrangeirismos 
deste falar, pelo facto de quase ter ficado reservado, dentro da distribuição de usos 
existente, apenas para usos orais. 
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Um outro caso salientável, como exemplo do que chamámos individuação irre­
gular, é o do continuum catalano-ocitano, dividido num conjunto de dialectos 
principais dos quais, os mais diferenciados do núcleo central são o catalão e o 
gascãoo 

Na sua gramática, Loios Alibert (págo XVI, XVII) assinala as diferenças a seguir, 
entre os três falares citados: 

Segundo esta análise, o catalão afasta-se do linguadociano por 11 dos traços 
considerados (os numerados como 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 13), enquanto o 
gascão diferencia-se, por sua vez, do linguadociano por 8 destes traços (os que 
correspondem aos números 3,7,8,9, 11, 12, 14 e 15)0 

As diferenças entre o linguadociano e os outros dialectos do grupo catalano­
ocitano que não citámos aqui, são menos marcadas, e portanto não as considera­
mos neste estudoo 

Uma análise estritamente linguística permitiria considerar de modo semelhan­
te, quer o gascão quer o catalão, variedades de uma mesma língua e faria possível 
postular assim um só padrão para o conjunto catalano-occitanoo Este foi, em certo 
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modo, o sentimetno geral entre os escritores e estudiosos numa primeira época da 
Renaixença catalã e ocitana do século XIX, em que todos os falares reconheciam­
se na língua antiga da "Idade de Ouro", o chamado llemosi. É isso que postularam 
os gramáticos oeitanos até mesmo o primeiro terço deste século (1934), em que 
tem lugar a tomada de posição de um importante grupo de intelectuais catalães, 
entre os quais salienta-se Pompeu Fabra. 

No manifesto intitulado "Desviacions deI concepte de Llengua i Pàtria" (La Veu 
de Catalunya, 6 de maio de 1934), são criticadas de modo explícito estas posições 
pan-ocitanas: 

"Dues són aquestes errors o desviacions que intentem de rectificar amb les pre­
sents ratUes: 

"1 er, la concepció de la nostra Pàtria formada actualment pel territori de la 
Generalitat" ... 

"20n, la concepció que dóna a la Pàtria una extensió excessiva, que no ha tin­
gut mai, provinent d'una confusió de catalanisme amb occitanisme". 

Continua a argumentação do manifesto: "La nostra Pàtria, per a nosaltres, és 
el territori on es parla la llengua catalana", território que identifica com os Países 
Catalães. 

A tomada de posição do manifesto a propósito da diferenciação entre catalão e 
ocitano é clara: 

"avui la lingüística afirma que el català i la Ilengua d'oc -coneguda per tots eis 
romanistes amb el nom de provençal- són dues llengües diferents, constituei­
xen dos grups lingüístics a part, malgrat les semblances de diversa índole que 
hom hi pugui trobar, les quais no són més grans que les que hi ha entre el cas­
tellà i el portugues". 

Perante este manifesto, o conhecido gramático linguadociano Lo'is Alibert afir­
ma numa resposta na revista oe (III, 17-17: 80, citado por Alquézar 1992: 25): 

"continuarem considerant el català com un idioma occitano-romànic, segurs d'es­
tar d'acord amb la majoria deis savis que han estudiat la qüestió i amb la realitat 
viva". 

Da nossa óptica, apesar das argumentações de ordem linguística das diferentes 
posições, as razões fundamentais que as motivavam eram de tipo social e político. 
O facto é, que de então para cá, muito embora possuíssem em conjunto uma norma 
convergente, os padrões e as denominações dividiram-se em dois: catalão e ocita­
no, sem seguir, portanto, de modo estrito e único as características de tipo unica­
mente linguístico existentes. 

O continuum galego-português, que deu lugar a dois padrões -um padrão 
galego, ainda em discussão, e um padrão pluricêntrico luso-brasileiro-, é um bom 
exemplo para expormos os fenómenos do pluricentrismo e a distorção. 

O fenómeno do pluricentrismo -que não deve confundir-se com o da indivi­
duação múltipla, que já descrevemos quando expusemos o fenómeno da indivi­
duação nas línguas escandinavas- diz respeito à existência de mais de um centro 
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de configuração da língua padrão, uma vez que existe uma só língua padráo já bem 
individuada. Trata-se, então, de um fenómeno posterior à individuação. 

O fenómeno da distorção que trataremos aqui é exemplificado pelo caso da 
padronização da variedade galega, que na sua versão oficial alicerça numa norma­
tiva dependente da espanhola (AGAL 1985: 19). A grafia oficial na região autóno­
ma espanhola da Galiza basea-se na utilização dos signos ortográficos coinciden­
tes com os da língua espanhola e com o mesmo valor: assim, por exemplo, utili­
zam-se "x", "fi", "11", "z", "cu" ... em lugar dos correspondentes à normativa luso­
brasileira "jlg", "nh", "lh", "ç", "qu" ... A espanholização estende-se à morfossin­
taxe e, evidentemente, também à estilística, totalmente subordinada à espanhola. 

Uma utilização secessionista dos materiais linguísticos na área galega pôde 
fundamentar, então, uma codificação divergente da unitária luso-brasileira. 

Os linguistas e sociolinguistas reintegracionistas propõem, aliás, uns princípios 
que conduzem a adoptar umas normas convergentes com as da própria língua. Se 
são depurados os xenismos do léxico e da gramática, se são escolhidas as varian­
tes convergentes com as luso-brasileiras, se são excluídos os vulgarismos e é evi­
tado o diferencialismo obstinado com as formas luso-brasileiras, chega a atingir-se 
uma normativa "substancialmente comum à luso-brasileira, que possibilita a inter­
comunicaçom escrita sem esforço suplementar e que se mantém fiel à realidade 
histórica do galego" (AGAL 1985: 20-22). 

Eis um caso de distorção do processo de individuação, que deveria ter dado, se 
se tivessem seguido as características estritamente linguísticas, uma só língua pa­
drão ou, então, línguas padrão com normativas convergentes. A realidade de uma 
normativa oficial espanholizante revela uma distorção devida a factores políticos. 

O continuum das línguas bantu -muito homogéneo- mostra-nos uma grande 
variedade de casos interessantes, como os das línguas quicongo, suaili, lingala e 
Iuba estudados por Maalu-Bungi (1991: 184-185), e os do Xhosa e o zulu descri­
tos por Louw (1983: 371-392). Sem podermos aprofundar na descrição deles, lem­
braremos aquí apenas a influência que as diferentes religiões foi importante na 
evolução dos processos de individuação, e deu lugar a diferentes fenómenos de 
distorção do processo padronizador. O suaili, por exemplo, introduzido no Zaire no 
fim do século passado, topou inicialmente com uma certa resistência da hierarquia 
cristiana, já que considerava que podia servir para propagar o islão. 

Diferentes casos de padronização composicional (a partir de elementos de 
diversos dialectos) são detectáveis nesta área; um dos mais evidentes é o da Zâm­
bia, com a formação de uma nova língua padrão comum da composição dos fala­
res losi-bemba-lamba-tonga. Outros intentos de unificação não tiveram sucesso, 
como é o caso das línguas xhosa e zulu, que, muito embora a sua proximidade, 
deram lugar a dois padrões diferenciados (com grafias fixadas em 1923 e 1970, 
respectivamente). 

O caso do basco ou êuscaro oferece-nos também uns outros elementos de estu­
do. Sabido é que esta língua dividie-se num número importante de dialectos muito 
diferenciados. O estudioso Louis Lucien Bonaparte (sigo Euskaltzaindia 1988 e o 
artigo basc redigido por K. Mitxelena para a Gran Enciclopêdia Catalana) esta-
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beleceu já os oito dialectos da basca: 1. UÂ'~"<uw'-', 2. Guipuscoano, 3. Alto­
Navarrês 4. AIto-Navarrês 6. Baixo-Nava-
rrês 8, Suletino. As sínteses mais acentua­
das chegam, porém, a reduzir a três ° número de como é o caso de J. A. 
Moguel (Euskaltzaindia 1988: 208, nota que cita numa obra de 1935 o BiscaÍ­
no, o Guipuscoano e o Labortano. 

Perante a realidade dialectal basca estendeu-se durante muito uma dis-
cussão que a da que levou a'I',Ull"'" 

falar numas "línguas a existência 
basca. 

precisa, 
te relativa" segundo o grau de 
porque "mesmo o critério da 

termos e sócio-
quando que "a dis-

permita dar resposta 

basca. O euskara batua construindo a 
partir do século principalmente sobre a base de dois dialec-
tos o labortqano e o com características salientáveis cada 
um: o labortano tinha o ser a literária já a do século XVII 
e o guipuscoano tinha a social do seu peso e da fidelidade 
lingüística dos falantes. Dentro deste processo, apesar da de 
do léxico do este último dialecto ficou colocado numa uv",,-,av "'A'Ad'''' 
ca na da língua basca unificada. 

Isto leva-nos a observar que a do 
quer não se toma um único falar como base para a {'",nct~l'" 
gua padrão, existe sempre uma zona, a que daremos o nome de área 

acumula o das incidências relativamente a esta 
podem-se diferentes falares com características de excentricidade. Este 

é o caso, no que diz do dialecto relações 
com o padrão são menos os falares do interior da área de referên-
cia: neste caso concreto de os usos sociais formais UVI.Jl"'U-O,'-' 

no falar entre o uso do 
regional convergente. 

Para não estender-nos com outras 
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Um outro caso de da podemos observá-lo na língua 
que recebeu padronizações diferentes na Nigéria e no Níger (Hutchinson 

1991: 1H-134). A distorção devida à diferença dos quadros estatais como a que 
vimos de expor é a mais que cada estado tende a aplicar de modo inva-
riável as normas internas dele, dos interesses de dos 
grupos linguísticos. 

As indonésias fornecem um exemplo de um especial de 
distorção damos o nome de a padronização 
faz-se sobre a base do uma variedade diferenciada das 
línguas indonésias com mais utentes, como o O baasa indonésia superpõe­
se em muitas a umas outras línguas, e ocupa os usos sociais padroni­
zadores. Este caso é em certo modo comparável ao do baixo-saxão, acima descri­
to, e, num grau menor, do ocitano (neste último caso, apesar do processo de subs­
tituição da língua oeitana pela francesa em muitos âmbitos de uso formal e não for~ 
mal, a designação individuada de manteve-se com uma certa consistência). 

Nalguns casos podemo falar ainda de da individuação. O mace-
por exemplo, embora ser considerado uma língua pelo reconhecimento afi-
na antiga República e pela maioria dos linguistas, que a qualifi-

cam um caso claro de "língua elaboração" (v. a alínea a seguir), é conside~ 
rado por outros estudiosos um do búlgaro (Haugen 1987: 79, a 
relação entre estas duas falas de "semi-comunicação"). Uma argumentação mais 
completa sobre este caso será a na próxima alínea. 

Por outro é preciso lembrar um caso próximo e que náo deixou de gerar 
uma certa polémica: o do falar Vale de Benasque, nos Pirinéus), 
considerado e.a. 1977: 84) um dialecto pró-
priamente embora uma análise situaria este falar num diasiste-
ma catalão. Enciclopedia Catalana (artigo de Max Cahner e 
Teresa Lloret) descreve e dá o nome de dialecto catalão a este falar, e assim é con­
siderado também num trabalho recente de A. Babia 

TIPOLOGIA GERAL E CARACTERÍSTICAS DA INDIVIDUAÇÃO 

Segundo as análises precedentes, podemos resumir os diferentes tipos gerais de 
individuação, que nelas pusemos em destaque: a individuação simples, a indivi-

a individuação com a individuação com obstrução. 

Damos o nome de individuação simples àquela que alicerça numas relações 
não entre os diferentes falares que a conformam, bem como entre os 
diferentes falares e a língua padrão, no que diz respeito à identificação e aos usos 
sociais respectivos. Este tipo de individuação constitui um modelo de referência 
em que as tensões entre a língua e os falares que com ela se identificam têm 
pouca consideração. Este é o caso do neerlandês, do do polonês, do checo, 
do castelhano ou do inglês, do quicongo, do fang, do herero, etc. 

Como jã assinalámos nos exemplos dos continua que estudámos, a indivi-
simples pode não ser única e, entào, pode falar-se em múlti-

como é o caso das línguas escandinavas e, em certo também das lín-
guas zulu e xhosao 
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A designação de individuação complexa aplica-se àqueles processos em que a 
assignação dos diferentes falares não tem lugar com uma só língua padrão e com 
a plenitude das funções que lhe são atribuídas habitualmente, antes as funções 
acham-se repartidas entre mais de uma língua padrão (este seria o caso do norue­
guês), ou então algumas das funções vulgarmente atribuídas à língua padrão são 
assumidas por um falar (como no caso da Suíça de língua alemã). 

Damos o nome de individuação com distorção àquela que se vê desviada por 
influências exoglóssicas. 

Neste caso podemos incluir o falar galego que se vê afastado das característi­
cas da individuação que corresponderia aos falares galaico-portugueses e é deslo­
cado para as características da língua espanhola. A resistência à auto centragem 
pode explicar-se pela persistência de uma ideologia de tipo provincialista que tem 
uma origem exoglóssica. Joseph (1987: 3) assinala, concretamente, o peso da do­
minação política na consideração social e simbólica que o Galego têm. 

Daremos o nome de individuação obstruída ao processo próprio daqueles ca­
sos em que a função padrão não se pôde desenvolver com plenitude, a causa de um 
processo de substituição linguística. Este é, por exemplo, o caso da língua ocitana, 
em que, muito embora tenha ido para a frente o processo de codificação e mesmo 
o de elaboração, não possui as condições de uso necessárias para atingir uma pa­
dronização certa, contrastada e estabilizada, através de um uso social suficiente. 

É este o caso, também, de algumas línguas americanas que devieram por um 
tempo "línguas gerais" (como o tupi-guarani, o nauatl, o quéchua e também, em 
certo modo, o guarani), e que viram interrompida a sua evolução, no caminho de 
tomar-se línguas padrão, por serem substituídas pela língua espanhola na comuni­
cação pública formal e, de modo geral, nos âmbitos de uso social fundamentais. 

Igualmente, pode considerar-se obstruída a individuação que não tem lugar a 
causa de uma super posição (como é o caso das línguas indonésias, que citamos 
acima). 

A substituição é um fenómeno largamente estudado. Na Catalunha, Carme Jun­
yent (1992) e Xavier Lamuela (1994) fizeram estudos sistemáticos nas suas res­
pectivas obras, Vida i mort de les llengües i Estandardització i establiment de les 
llengües. Remetemos para elas, portanto, para um estudo mais aprofundado. Assi­
nalaremos aqui só alguns aspectos do fenómeno. 

De modo geral, podemos afirmar que, para todos os casos de individuação obs­
truída, em distâncias linguísticas superiores (quer dizer, >Dl -v. mais abaixo- em 
que já não resulta adequado falar em diglossia), encontramo-nos com processos de 
substituição que estão relacionados com a falta de autocentragem, O resultado 
social final é o fenomeno da anomia (definido como um estado de desintegração 
cultural) (Junyent 1996: 14) da comunidade em processo de perda da língua, e a si­
tuação marginal do grupo na nova área linguística, a que se incorporou a comuni­
dade de língua substituída. Neste sentido, Leitner (1992: 194) lembra-nos uns casos 
concretos: "à parte a pronúncia, tanto o inglês da Escócia como o da Irlanda care­
cem totalmente de variedades padrão próprias e estão -e provavelmente ficarão­
num estreito contacto com o centro normativo do sul de Inglaterra." 
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A substituição representa, então, a passagem para uma situação de aliocentra­
gem e de marginalização. 

Encerraremos a nossa exposição descrevendo alguns dos traços mais importan­
tes da individuação. 

Para começar, convém assinalar a necessidade de estudar este fenómeno de 
uma focagem dialéctica. 

Em primeiro lugar, é preciso partir de uma valorização crítica dos critérios uti­
lizados habitualmente para estabelecer a diferenciação entre língua e dialecto, bem 
como entre duas línguas consideradas diferentes. 

Considerando o critério da intercompreensão ou inteligibilidade mútua entre 
falares como não distintivo (como lembrámos na altura de definir o conceito de 
continuum linguístico), ponderaremos uns outros critérios que têm sido utilizados 
para distinguir as noções de dialecto e língua. A posição mais generalizada nesta 
área é a de Kloss (1978), que expôs os dois critérios possíveis para determinar os 
processos de formação de novas línguas, segundo os quais elas podem ser desig­
nadas como línguas por distância (Abstandsprachen) e línguas por elaboração 
(Ausbausprachen). 

Este duplo critério distintivo é, decerto, mais operativo que o da inteligibilida­
de, já que permite situar num caso e noutro todas as línguas que atingiram a sua 
individuação. Porém, da nossa óptica, esta simples classificação não ilumina sufi­
cientemente o processo de individuação. 

Joseph (1987: 2-3) comenta estas noções de Abstand (distância) e Ausbau (ela­
boração) e acrescenta que nalguns fenómenos, como na consideração que pode fa­
zer-se galego como dialecto do espanhol, não influi qualquer destas noções, antes 
a dominação política. 

Um outro estudioso do fenómeno, Zarko Muljacic, tem criticado (1995: 34-37) 
as noções de Kloss, argumentando que todas as falas perdem ou ganham "compo­
nente elaboracional" no seu processo de decadência ou de ascensão como línguas. 
Para uma língua por elaboração emergente, a existência prévia de uma distância 
linguísitca não constitui uma condição obrigatória. Muljacic fala de atracção endo­
linguística e de repulsão exolinguística, no seu modelo de linguística relativista. 

Por parte nossa, embora compartilhemos algumas das focagens dialécticas de 
Muljacic, pensamos que, na sua crítica de Kloss, força as propostas deste autor, 
que, como é sabido, utiliza os seus critérios de modo alternativo e complementar, 
e não causativo. 

Segundo a nossa opinião, a crítica relativista de Muljacic acrescenta incertezas 
à análise e, abandonando como faz a consideração de factores linguísticos (como 
a distância ou Abstand), sai, da nossa óptica, dos eixos imprescindíveis -linguís­
ticos e sociais ao mesmo tempo- para o tratamento adequado da questão. 

Oscar Diaz (1995: 5-17) desenvolve mais o conceito de elaboração e introduz 
a distinção entre as noções de "elaboração evolutiva" e "elaboração involutiva", 
dividindo por sua vez a "elaboração involutiva" em "elaboração reversiva" e "ela­
boração heterónoma". Sem compartilharmos a terminologia utilizada por Diaz, 
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achamos que as suas noções introduzem elementos interessantes para uma análise 
mais apurada da questão. 

De modo geral, é preciso concordar, porém, em não ser válida a citada classifi­
cação ("individuação por distância" e "individuação por elaboração"), da nossa 
óptica, para um estudo geral da individuação, embora sim ofereça um certo crité­
rio de análise das causas que a provocaram. Já expusemos acima as críticas de 
Muljacic respeito à relatividade da componente elaboracional. Como exemplo cla­
ro da fragilidade dos critérios de Kloss, é preciso ter presente concretamente ainda 
as relfexões de MISESKA TOMIC (1992) sobre o macedónio, segundo as quais 
todas as línguas eslavas do Sul são línguas por elaboração na mesma medida que 
o macedónio, ja que seguiram o mesmo processo de afastamento por elaboração 
respeito ao Antigo Eslavónico eclesiástico. 

A focagem adequada do fenómeno da individuação tem de seguir, segundo as 
nossas considerações, um caminho diferente ao da análise da elaboração, por muito 
apurada que ela seja. Deve-se de considerar que, de modo geral, a individuação é 
o resultado de forças sociais centrípetas e centrífugas contrapostas que incidem 
num fenómeno de identificação social, umas forças em que os factores de ordem 
linguística têm de ser avaliáveis. 

Uma observação geral do fenómeno revela-nos que as forças sociais centrípe­
tas que aparecem na individuação desenvolvem-se na confluência de dois factores 
sociolinguísticos: 

a. A adquisição de novos usos sociais por um falar (ou um conjunto de falares 
próximos), de modo a ele(s) adquirir(em) novos valores simbólicos e refe­
renciais entre os seus utentes. 

b. A extensão do âmbito geolectal. O uso e a identificação para com o falar (ou 
falares) estende-se num novo âmbito geográfico, cujos limites costumam ser 
largos e definirem-se em conflito com uma língua padrão preexistente nesse 
território. 

A individuação será, então, um processo de carácter relativo (e nisso seguire­
mos as teses de Muljacic); trata-se de um processo que é paralelo no início da 
padronização da própria forma linguística, e que se consolida na medida em que a 
língua ganha âmbitos sociais de uso. 

A atracção geolectal de uma língua em processo de padronização com respei­
to aos dialectos situados num âmbito geolectal, mede-se também de modo relati­
vo, rivalizando com a língua padrão preexistente e, por isso, dependerá de dois ele­
mentos que intervêm na disputa: 

• A atracção geolectal depende, por um lado, da distância linguística relativa 
de cada dialecto respectivamente às línguas padrão que concorrência. 

• Por outro lado, depende também de diferentes factores de coesão e identifica­
ção geoétnica, factores que, como sabemos, são também de carácter relativo. 

Ao processo de individuação que definimos pode ser-lhe dado o nome, então, 
de bom direito, de dialéctico, já que se desenvolve pela oposição de forças contra­
postas. Convém sublinhar, aqui, este ponto de partida das nossas análises: em todos 
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os casos de padronização partimos da consideração da inexistência de um conflito 
linguístico como modelo mais apropriado. Nas sociedades hodiemas, as funções 
principais que são próprias de uma língua padrão (veículo do ensino regulamenta­
do, dos meios de comunicação de massas, da administração pública e dos aspectos 
comunitários da vida económica e social) acham-se amplamente estendidos em to­
do o mundo e arraigados nos âmbitos dirigentes de todas as sociedades -nada 
escapa à uma ou outra administração estatal-; estas funções podem considerar-se 
assim universais, com fins de estudo, de modo que é preciso partir da hipótese de 
nascer toda individuação numa situação de conflito linguístico, um conflito que 
pode ser mais ou menos explícito ou latente. 

A relação língua padrão-dialecto (a atracção geolectal) existe em qualquer 
situação, não apenas em zonas de conflito, e possui um caráter marcadamente 
relativo. 

As diferentes realidades comprováveis na tensão geolinguística (ou geoétnica) 
entre diferentes falares ou entre diferentes áreas regionais, mostram-nos que esta 
tensão interna varia de modo sensível em função das tensões exteriores: as comu­
nidades linguísticas submetidas a pressões exteriores mais acentuadas, propugnam 
uma homogeneidade geográfica maior: a função reservada para a língua referen­
cial é mais ampla, a língua é concebida mais acentuadamente como "uma", e a 
variação admitida fica minimizada. A forte homogeneização no uso social da lín­
gua polonesa e da língua romena constituem exemplos claros desta tendência. 
Neste sentido, é interessante lembrar concretamente os importantes esforços 
critivos no processo de padronização da língua polonesa (Niedzielski 1980: 30-
159), que tenderam a reduzir ao mínimo a variação geográfica existente (Zagorska 
1980: 92)0 

De modo semelhante, é possível interpretar que movimentos secessionistas 
modernos com um certo fundo linguístico, como o eslovaco e o piamontês, só 
tomaram uma maior amplitude na altura em que as agressões políticas e culturais 
exteriores (do "mundo germânico", nestes casos) minguaram, e quando enfraque­
ceram, como consequência, os patriotismos "pan-italiano" e "checoslovaco", res­
pecti vamente. 

Haugen (1987: 76 e ss.; 1972: 110 e 55.) recorda-nos o caso das línguas escan­
dinavas e o seu ritmo a mudar, de aproximação e afastamento relativos. Não custa 
muito observar que é no clima dos períodos de agressão exterior mais grave (como 
a Segunda Guerra Mundial) quando as línguas escandinavas deram mais passos 
para a aproximação. 

Também para a língua vietnamita, Thompson & Thomas (1967: 817-818) assi­
nalam: "Quando menos durante o período imediatamente posterior à guerra, uma 
opinião muito frequente entre os jovens intelectuais nacionalistas era que o inte­
resse dos estudiosos franceses na variedade dialectal vietnamita tinha como alvo, 
preferentemente, acentuar as diferenças regionais e enfrentar diferentes facções 
geográficas entre elas no espírito de divide e vencerás". 

De um modo mais geral, podemos dizer, então, que a norma linguística vem a 
ser mais inflexível em situações de resistência. Este é também o caso do francês no 
Quebeque, como lembra Denise Daoust-Blais (1983: 211)0 
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Diferentes fenómenos que examinámos no estudo de continua linguísticos refe­
rentes a processos de individuação irregulares, como é o caso dos falares neerlan­
deses no seio das línguas germânicas ocidentais e dos falares catalães no seio do 
grupo catalano-ocitano, ou as mudanças de assignação dialectal da Escandinávia, 
etc. provam a existência destas forças em conflito que incidem nos diferentes fala­
res e influem na configuração deles como línguas padronizadas. 

O estudo do pluricentrismo mostra-nos também a existência de forças sociais 
desta ordem. As tentativas de afastamento ou de aproximação entre os diferentes 
centros do inglês ou do alemão (Clyne 1992: 457) dependem também de forças e 
tendências que operam de um modo variável nelas próprias, e relativa na sua con­
traposição com umas outras forças de origem linguística ou social. 

O estudo destas diferentes forças e parámetros tem de ajudar a entender os pro­
cessos de individuação que tratámos ao longo do presente trabalho. 

Do ponto de vista estritamente linguístico, é possível estabelecer diferentes ní­
veis de distância entre línguas. A necessidade de contar com elementos objetivá­
veis que nos ajudem a medir de modo adequado a magnitude dos factores linguís­
ticos entre os diferentes elementos que intervêm nos processos de individuação, 
faz com que tenhamos de plantejarnos uns critérios mínimos de discernimento e de 
medida de base estritamente linguística. 

No nosso estudo estabeleceremos três níveis de distância linguística avaliáveis: 

e Uma distância maior, ou de Terceiro Grau = D3. É a que existe entre línguas 
exogenéticas (e, portanto, sem intercompreensão), por exemplo entre o ale­
mão e o português, entre o árabe e o chinês, entre o suaili e o basco, etc. 

@ Uma distância de Segundo Grau = D2. É a que existe entre línguas endoge­
néticas com uma diferenciação acentuada. É definida pelos factores a seguir: 
existência de feixes de isoglossas nas linhas de fronteira entre as duas áreas 
linguísticas consideradas; paradigmas fonéticos e morfológicos diferenciados 
(que não podem sobrepôr-se); segmentação léxico-conceituaI não equivalen­
te. A distância de segundo grau não permite simples equivalências biunívocas, 
próprias da adaptação interdialectal. São exemplos de distâncias de segundo 
grau as que existem entre o francês e o italiano, entre o catalão e o português, 
entre o sueco e o alemão, entre o árabe e o hebreu, etc. 

e Uma distância inferior, ou de Primeiro Grau = Dl. É a que existe entre lín­
guas endogenéticas próximas. São exemplos de distâncias de primeiro grau as 
que existem, por exemplo, entre o sérvio e o croata, entre o andaluz e o cas­
telhano central, entre o benasquês e o catalão, entre o aranês e o linguadocia­
no, etc. 

A diferença a que damos o nome de segundo grau é a que (segundo critérios de 
traslação) é imprescindível uma actividade de tradução para passar de uma falar a 
um outro. Uma diferença de primeiro grau pode salvar-se, no entanto, unicamente 
com mecanismos simples de equivalência, de realização intuitiva e imediata. 

A intercompreensão é possivel, portanto, apenas nos casos primeiro e segundo 
de distância. Pode deduzir-se, portanto, também que duas falas com distância de 
primeiro grau podem ser dialectos de uma mesma língua. 
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A realidade demonstra-nos, porém, que a organização das assignações linguís­
ticas não respeita de modo estrito esta classificação, antes a miúdo dois falares 
afastados por uma distância de segundo grau são assignados a uma mesma área 
geolinguística e são representados por um mesmo padrão. E dois falares com uma 
distância de primeiro grau podem desenvolver padrões diferenciados. 

A organização das assignações (ou individuação) não é, porém, arbitrária, nem 
totalmente independente da distância linguística, como já acima assinalámos. 

O outro elemento que deve ser considerado na configuração do âmbito geolec­
tal é o que designámos como identificação geoétnica, sobre a que não nos esten­
deremos. Apenas resumiremos que depende de factores de consciência e destruc­
turação sociopolítica. Em síntese: 

a. É preciso existir um (ou mais de um) centro de referência que permita orien­
tar e projectar a identificação, para além da área mais imediata de relação dos 
indivíduos. Este centro de referência é um ponto de concentração de poder 
económico, político, social, cultural, etc. Sem um centro de referência, a 
agrupação plural não é possível e os falares mantêm-se numa situação de dis­
persão ou sob as referências de uma língua padrão estranha ou afastada das 
características linguísticas próprias. 

b. Deve considerar-se a consciência colectiva do grupo de que se trata, nas dife­
rentes zonas. Esta consciência não é estritamente linguística e depende de 
outros factores de coesão social e também da pugna com a influência políti­
ca e ideológica dominante que tratamos na alínea a seguir. 

c. Deve considerar-se a influência política e ideológica dominante sobre o gru­
po linguístico submetido à minorização linguística. Já acima dissemos que a 
situação geral em todas as línguas que visam a individuação é de conflito lin­
guístico. Neste sentido, deve ter-se em conta a influência das situações de 
minorização que geram limitações na consciência de grupo, e até sentimen­
tos de auto-ódio. (Remetemos para os estudos de Aracil, Cobarrubias, Ninyo­
les, Lamuela, etc., para o estudo da minorização). Cobarrubias (1983: 76) 
assinala diferentes reacções para a que chama "sociedade cativa", do rejeita­
mento aos valores e símbolos principais da sociedade dominante, até a acei­
tação dela. Lamuela (1994: 31-46) recorda-nos (seguindo Sánchez Carrión 
1981) a importância da restrição do espaço simbólico nos processos de 
regressão linguística. A consciência colectiva do grupo linguístico tende para 
o pensamento autónomo, quer dizer, para restituir o espaço simbólico em re­
lação à realidade que o envolve e a propiciar a própria autocentragem. 

Um exemplo claro de consciência de grupo, e de consciência linguística em 
concreto, é o caso da língua somali recordado por Carme Junyent (1986: 91). A 
chegada ao poder, em 1969, de um governo nacional e auto centrado (descoloniza­
do) desencadeou, num período breve de tempo, um processo de padronização mo­
delar no continente africano. 

Um dos referentes ideológicos mais universais que contribuem para reforçar a 
coesão colectiva do grupo linguístico é o chamado "mito da Idade de Ouro" da lín­
gua, segundo o qual o idioma próprio haveria tido um estado primigênio de unida-
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de e pureza que a dominação viria a corromper. Joseph 7) assina-
la este mito como arquetípico respeito à geográfica e No caso 
do este mito desenvolveu-se num momento inicial da à volta 
da ideia do considerado a linguagem literária antiga e incorrupta. Outras 
línguas situam a Idade de Ouro delas em diferentes alturas ou que sempre 
são anteriores às influências mais salientáveis no momento nrC"Qp"ntp 

A consciência colectiva de base linguística constrói-se por cima de diferentes 
referentes identificadores e coesionadores deste tipo, que entraram em conflito 
com os referentes dos grupos dominantes. 

A configuração do âmbito geolectal produz-se, então, numa entre dois 
de constituídos pelo novo padrão que se quer e a língua 

padrão preexistente, em que intervêm factores linguísticos (a distância linguística) 
e factores extralinguísticos (a identificação geoétnica). 

Esta pugna só será se as linguísticas relativas per-
mitirem estabelecer de atracção num sentido e o outro. No caso de equi-
líbrios de forças, diferentes factores de social relacionados com os usos lin-

(utilidade social de um padrão ou do outro) podem fazer um defi-
no decantamento das opções. 

Esta definição relativa é a que determina as de identificação e as 
necessidades de elaboração que todo falar se propõe: uma distância 1 " 
permitir o aparecimento de um código elaborado próprio, que 
renciação (uma por razões extralinguísticas; e uma 

2" entre um falar e o código de referência dele np·nn,tp 

de subordinação. 
Em todos os casos, a influência da língua dominante é, então, muito 

te. A posição de à língua dominante ou a vontade 
centragem marcam fundamentalmente o signo da 

Podemos sempre de modo claro para uma 
de falares, entre a de 

(visando o de conseguir uma relação "normal" entre 
quer baseada no critério de autocentragem); e uma outra 
signo subordinador (em relação com o padrão preexistente, quer 
subordinação ), 

Numa linha análoga de considerações, Oscar Diaz distingue entre a 
elaboração e uma elaboração estilística determinadas, 

Este critério do da individuação ou subordinador) é, então, 
determinante para a função de um processo de padronização o pro-
cesso de elaboração, segundo Kloss e 

Em geral, podemos concluir que, no momento de estudar diferentes continua 
linguísticos, as irregularidades de muitos processos não se podem entender consi-
derando apenas os A tipologia que expusemos e a teoria dia-
léctica da individuação que devem entender-se, n(vrtCl,ntr. 

proposta geral para perceber o sentido global dos processos 
tir do estudo das situações de conflito existentes como un'VC'v0v 

realidade universal e contemporânea do contacto entre 
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Literatura popular e restauraçom lingüística na Galiza, 
Umha aproximaçom à obra de Saco e Arce 

Maurício CASTRO LÔPEZ 
(Ferrol) 

A literatura popular tem sido freqüentemente desprezada desde certo academi­
cismo literário e lingüístico que nom raro cai no erro de aplicar a esse género os pa­
drons críticos da criaçom literária dita "culta". Nom é a nossa principal intençom re­
bater posturas como a citada, que transparecem em qualquer país um classismo cul­
tural que recusa o génio artístico anónimo das classes populares, e que em contextos 
como o galego implica a falta de reconhecimento para o ámbito principal-se nom 
único- em que a nossa cultura sobreviveu durante séculos, ao termos vedado o cul­
tivo literário e artístico em geral na nossa língua em ámbitos formais. 

Mas, para além do interesse literário que sem dúvida tenhem, os textos de ori­
gem popular que conservamos em recolhas como a de Saco e Arce, ou que hoje 
mesmo vivem nas provavelmente últimas geraçons cultivadoras espontáneas desta 
arte desde o galego, tenhem o interesse acrescentado de aprir-nos as portas ao mun­
do etnográfico e mítico da nossa naçom. Eis outro poderoso motivo para dignifi­
carmos a literatura popular e o seu estudo de ópticas tam variadas como as apon­
tadas ou a que aqui nos ocupa. Com efeito, no presente trabalho, sem grandes pre­
tensons, tentaremos verificar o enorme valor do estudo lingüístico das composi­
çons populares através dos textos recolhidos no século XIX por J. A. Saco e Arce, 
sob o título de Literatura Popular de Galicia1• 

Trata-se de um conjunto terminado em 1881, ano em que morre o seu autor. 
Este facto paralisa a publicaçom prevista para esse mesmo ano. Diferentes vicissi­
tudes relegárom a obra durante mais de um século até que viu por fim a luz em 

(1) Literatura Popular de CaliGia, Deputaçom Provincial de Ourense, 1986. 
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Março de 1986, a iniciativa de J. L. Saco Cid. O rigor formal do autor, crítico já 
no seu tempo com o desleixo lingüístico dos poetas coetáneos, fai-nos confiar na 
sua fidelidade às achegas dos informantes. Nom esqueçamos, aliás, que estamos 
ante o primeiro autor de umha gramática galega com pretensons, embora continue 
lastrada polo ponto de partida e referência contínua ao espanhol do autor. De resto, 
é nessa língua que escreve essa obra. Umha Gramática Gallega para a qual partiu 
precisamente e quase em exclusiva das suas recolhas etnolingüísticas, se excep­
tuarmos o recurso à autoridade de Sarmento, e que nalguns aspectos resulta mais 
avançada do que outras muito posteriores. 

Hoje, à vista dos avanços -e as carências- dos estudos dialectológicos na 
nossa terra, textos como os desta Literatura Popular de Galicia de Saco e Arce 
tomam um novo valor ante o reducionismo ensaiado polas instituiçons oficiais a 
respeito do que é "galego" e o quê é que é "o galego". Com efeito, a acrítica foto­
grafia sincrónica leva à formulaçom de um dias sistema galego que parece carecer 
de registos, e a umha mutilaçom de recursos "nom recolhidos", etiquetados co-mo 
"lusismos", "arcaísmos", etc. a partir desse ponto de partida empobrecedor e cheio 
de preconceitos. 

Partindo dessa definiçom do galego como "o que a gentefala", num contex­
to de degradaçom contínua pola presença do espanhol como língua A (facto siste­
maticamente esquecido nos estudos a que fazemos referência), chega-se a descar­
tar formas galegas porque "ninguém as usa ". 

Daí que a literatura popular seja fonte de estudo diacrónico -além de sincró­
nico- de primeira ordem e instrumento auxiliar para a determinaçom do carácter 
do galego. Nom só porque conserve formas oficialmente "nom galegas", mas por­
que é prova documental do processo de substituiçom lingüística que na Galiza se 
verifica desde há bem séculos. Estamo-nos a referir à presença num mesmo texto 
da forma galega e a variante hibridada com a espanhola, ou directamente esta. Ou 
à manutençom doutras formas plenamente galegas que na fala já fôrom substituí­
das, graças ao carácter de cliché de certas copIas ou refráns. 

Esta aproximaçom à obra de Saco como fonte de estudo lingüístico pretende 
apenas chamar a atençom sobre a riqueza destes textos e lembrar que hoje ainda sub­
sistem muitos deles na boca das pessoas de certa idade no nosso mundo rural, como 
mostramos no final. Por quê os partidários do exclusivismo dialectológico na recu­
peraçom do corpus do galego nom levam em conta semelhante campo de estudo? 

Dividimos o estudo lingüístico das composiçons em galego-português da Lite­
ratura Popular de Galicia de Saco e Arce numha parte orto-fonética, atinente aos 
critérios do autor nas convençons adoptadas para a representaçom da oralidade; 
umha segunda em que repassamos alguns traços significativos da morfossintaxe 
dos etnotextos e umha terceira dedicada a consideraçons léxico-semánticas. 

A recolha de Saco parte de 34 pontos, dos quais ele mesmo nos explica que 18 
som da província de Ourense, 4 de Ponte-Vedra, 4 de Lugo e 8 da Corunha. Contu­
do, nom fazemos a escolha ou valorizaçom do material lingüístico em funçom da 
zona de origem, a nom ser que por algum motivo seja especialmente significativo 
esse dado. 
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ORTOGRAFIA E REPRESENTAÇOM DA ORALIDADE 

A primeira consideraçom que devemos fazer, tam evidente como em ocasions 
esquecida, é que a obra escrita de Saco pertence à etapa inicial do Rexurdimento 
literário. Os condicionantes para os autores desta altura som claros: partem de 
umha formaçom académica espanhola, desde a que tomam partido por umha cul­
tura, por umha língua, em regres som imparável desde séculos atrás. Isto tem a sua 
manifestaçom mais gráfica no facto de o conjunto de escritores e intelectuais gale­
guistas desconhecerem por completo a existência de umha tradiçom literária ante­
rior, ou em geral desses sete séculos de normalidade da cultura e língua galegas, 
travados no século Xv. Verifica-se, portanto, umha grave perda de memória colec­
tiva, evidenciada mesmo nos vultos individualmente comprometidos com a língua 
da Galiza. De outra parte, é patente já o processo de hibridaçom entre o galego e o 
espanhol, até o ponto de surgirem dificuldades importantes para distinguir mate­
riais culturais próprios e alheios. E, como conseqüência, a produçom cultural da 
época verá-se condicionada por esse desconhecimento da tradiçom e pola incapa­
cidade de assimilar elementos alheios à própria cultura pola fraqueza desta e a 
crescente achega de aqueles. 

A manifestaçom "visual" mais constatável do que dizemos é a escrita. Saco e 
Arce, como o grosso dos autores e autoras da época, partem do sistema gráfico que 
cohhecem, o espanhol, para levarem ao papel o nosso idioma. O que costuma cha­
mar-se opçom demótica ou popular nom deixa de ser um desafortunado eufemis­
mo do que em rigor deve ser chamado opçom satelizadora do galego a respeito do 
dominante espanhol, O que no século XIX pode explicar-se e justificar-se em fun­
çom do desconhecimento da própria história e da precariedade de um movimento 
incipiente, acabaria como bem sabemos tornando-se um lastro de que ainda hoje 
nom conseguimos libertar-nos. 

Emprega Saco, portanto, o sistema gráfico espanhol, como ele próprio reco­
nhece na sua gramática, por utilitarismo e para facilitar o acesso dos leitores. 
Assim, quando na sua gramática trata o assunto da representaçom gráfica da con­
soante palatal surda galega, depois de dizer que empregar jota, gê e xis seria muito 
complexo2, reconhece que "ninguna creemos más a propósito que la x, ya porque 
es la letra castellana, cuyo sonido se imita más al nuestro, ya porque, según la 
autorizada opinión de la Academia ( en las primeras ediciones de su Diccionario), 
tuvo aún en castellano antiguamente este mismo sonido, ya en fin, porque en los 
pocos escritos gallegos que existen es la letra más generalmente adoptada para 
este objeto "3. Deixa nestas poucas linhas a nu os preconceitos que condicionavam 
os escritores da época e, infelizmente, nom poucos dos nossos dias: critério "peda­
gógico" de favorecer o aprendizado ao máximo, espanhol como ponto referencial 
na restauraçom do galego e desconsideraçom da história escrita anterior (neste ca­
so justificada polo desconhecimento). Lembremos que a primeira divuIgaçom edi­
torial dos cancioneiros medievais se efectivou na obra de António de la Iglésia El 

(2) Saco e Arce. Gramática Gallega, Segunda ediçom, Gráficas Tanco (Ourense, 1967: 186). 

(3) Ibid .. p. 187. 
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idioma gallego em 1886. Um outro exemplo do que dizemos achamo-lo na mesma 
gramática de Saco na nota a rodapé da página 189, em que justifica a nom 
do -m final para a representaçom do correspondente fonema consonântico nasal: 
"No nos parece fundada la m que el P. Sarmiento emplea aI fin de las sílabas, como 
bem3 vim, sem, algumha~ com poucos, por más que afirme emplear la 
usada en antiguos códices. Tal ortografía es más bien portuguesa que gallega"4. 

A dependência da língua do estado reconhecemo-la, portanto, no sistema de 
acentuaçom gráfica, no uso de uvês, cês e zetas, nas grafias características his­
panas -ll-, -n-, na representaçom da velaridade nasal consonántica final nos 
sinais de interrogaçom e exclamaçom no começo da frase (opçom exclusiva do es­
panhol), no uso do ípsilo para representar a i quando funciona como conjun­
çom, e em geral nas convençons gráficas desse idioma (Nom hachei a quen bus­
caba, p. 123; com uso do agá em funçom do verbo correspondente castelhano "ha­
!lar"; Unha xesta de barrer, p. 106). E a dependência indirecta acima comentada, 
na representaçom da consoante palatal surda galega, optando como umha im-
portante dos autores da época polo diferencialismo do uso generalizado grafia 
xis. Um diferencialismo sem mais sustento que a dependência do em ne-
gativo: dado que as grafias históricas tenhem umha pronúncia diferente em espa­
nhol, cumpre procurar outra que evite que o leitor galego leia "à espanhola". Esta 
escolha deixa o galego à margem do uso unânime das grafias históricas comuns no 
conjunto das línguas românicas e germánicas até. 

De resto, a escrita de Saco responde a umha vontade de reflectir com 
dade a fala popular, mas guardando umha relativa coerência interna, que se corres­
ponde com a sua proposta gramatical, e que coincide em muitos pontos com a 
"proto-norma" em circulaçom na altura. 

Um primeiro aspecto salientável é a representaçom dos encontros vocálicas 
âtonos por meio do apóstrofo: Desd'aquí t' estou mirando (p. 71); bo­
tam'outra (p. 156); E dixenll'o de curazón Cp. 98); Nunca ch'estou mais contento 
c'agora c'os meus amigos (p. 134) 

Também, como vimos no último exemplo, usa o apóstrofo para assinalar as 
contracçons da preposiçom mais o artigo ou de dous pronomes: d'o sen-
tido (p. 76); Esoxa ch'o tenofeito 81); Eu caseime c 'unha (p. 97). Excep" 
to se o encontro for com a preposiçom em, daquela usa o traço em do 
apóstrofo: Se algún erro che vai n-ela (p. n-os oUinas d'unha nena 

Emprega também o traço para outras aglutinaçons: ti pirifia, y-eu 
143). 

Dizíamos acima que a sua proposta tinha umha certa coerência interna, supe­
rior mesmo à de autores muito posteriores e alguns ainda bem recentes, segura­
mente pola sua sistematicidade filológica. Contudo, há exemplos de contradiçons, 
como a variável representaçom da aglutinaçom do verbo mais o pronome enclíti­
co e de dous pronomes átonos. De maneira majoritária, opta por uni-los sem 

(4) Ibid .. p. 189. 
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mas em ocasions aparece o hífen. Numha mesma copIa da página 102, por exem­
plo, figuram ambas as representaçons: Tráe-lo cada dia, Y-estás debendoo n-a 
tenda; Outros casos de uso de traço nesse contexto som: Ca vo-lo sabe tocar (p. 
137); Aparta-lo, aparta-lo (p. 137); vamo-lo dipinicar (p. 115). Ou no resultado do 
encontro de dous ás átonos, que como vimos pode dar â (sube o gato â ola, na p. 
324), mas também em ocasions á: Todá mar andei de ronda (p. 123). 

Também usa o traço para representar a uniom da conjunçom copulativa pala­
talizada ante e ou o: Ti pirina, y-eu mazán (p. 143); Y-o corpo en Santo Ourente (p. 
143). E o i epentético: Pon o pe na Y-auga crara Cp. 142). 

O ípsilo é empregue em geral para representar os glides palatais: Outes é me­
!lar que Noya (p. 143); canta, rula, n-a gayola (p. 142), Que Ue fagan unha saya 
(p. 126). 

Voltando ao uso do traço, este serve também para indicar a progressiva lexica­
lizaçom resultado da soma de dous ou mais vocábulos: Entradinas d'ani-novo (p. 
99); Eres un leva-e-trai (p. 64). 

Umha última referência ao traço leva-nos ao uso para à representaçom na es­
crita da aglutinaçom resultante do encontro de umha palavra acabada em -r ou -s 
com o artigo o(s), a(s). Este fenómeno próprio da oralidade é muito freqüente na 
Galiza (também noutros países de fala galega, começando polo próprio Portugal). 
A sua representaçom nom é sistemática, como também nom o é a sua realizaçom 
oral, dependendo da entoaçom, as pausas, etc. Esta circunstáncia fai com que se­
jam numerosos os exemplos da sua plasmaçom escrita: Que nom quer tocal-a gaita 
(p. 138); toda-las teno cerradas (p. 144); tamén sei bebe-lo vino (p. 153); Dio-la 
sabe y-eu a sinto (p. 80); Felice-los que se deitan (p. 99). E também abundem os 
casos em que se representam as formas plenas: Remediar o noso mal? (p. 143); 
Hase de casar afame (p. 189); Que fixeron vir a auga (p. 156); Para lle botar a 
roda (p. 131). 

Repare-se que, de acordo com a realidade oral da língua, o autor nom recolhe 
estas assimilaçons fonético-sintácticas de maneira sistemática, ou nom com o mes­
mo resultado: tod'os arsenales (p. 153) ... E quando o fai, o fenómeno nom atinge 
apenas o verbo e determinadas preposiçons ou pronomes, mas qualquer nome: Fe­
lice-los que se deitan (p. 99). Enfim, o autor recolhe com fidelidade a realidade 
oral do artigo com a terminaçom precedente em -r, -s, que nom se corresponde com 
a suposta "fidelidade ao que o povo fala" que dim representar aqueles que teimam 
na sua representaçom gráfica ainda nos nossos dias. 

Em relaçom directa com a presença escrita está a realidade oral que aquela re­
presenta. No atinente à fonética, a característica geral dos textos de Saco é a procu­
ra de fidelidade com o galego por ele recolhido, até onde isto for possível no mo­
mento de levá-lo à escrita. Assim, tenta reflectir as assimilaçons produto de encon­
tros vocálicos de maneira abundante, mas nom sistemática. Já na Segunda copIa da 
recolha encontramos: 

Axudadem 'a cantar, 
Nenas d'a mina aldea, 
Axudadem 'a cantar, 
Qu'eu estou en terra allea (p. 53) 
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plasma o resultado do encontro de um e com um a 
um a. A mesma ocorre em dúzias de 

53); canata, qu'eu ch'axudarei (p. 
túa r:nmr,pOf,[{1 

Outros encontros vocálicos de carácter átono que achamos som: 

e+u: mando um 'unha navalla (p. 
e+i: Agora qu'imos a elas 53) 
a+u: Axuntaron pr'on (p. 1 
o+u: Sente com 'unha presona 135) 
a+o.· Se fores à 1 
e+o.· Faltall'o (p. 
a+a.· Po-Io rabo da sube o gato â ola (p. 

Para além das vocálicas puras, temos '-'A'~H'!-HV 
oralidade como a resultante do encontro de em que 
salidade velar, dando como resultado o que Saco leva ao 
non muche (p. 65) 

Outros fenómenos fonéticos característicos do 
autor som: 

da 

recolhidos 

Metáteses: Y-os solteiros drento Sente com 'unha presona Cp. 
135) 

Harmonizaçons vocálicas: D'unha minina solteira 
ovellas Cp. 135),,,. Neste achamos também l11'-,,,caUHluau'-', 

coincidirem em ocasions o mesmo vocábulo na mesma 
nizada e a etimológica: Para unha Para unha 
copias diferentes: Non o puxeras ti, rola (p. 121); A 

O mesmo acontece com o vocalismo nos ditongos: Cando te pos a ca-
que bailas bem (p. 137). 

Som todos estes de fidelidade com o idioma falado na altura, que nos 
fenómenos que estamos a estreita identidade com o falado nos nos-
sos dias por falantes de galego, nomeadamente os de certa idade. 

O i epentético ocorre em casos como: Pois pra min d'aber (p. e 
o e paragógico noutros corno: En donde estae (p. 67). Também nesse ver­
so achamos a instabilidade vocálica átona pré-tonica, comum nos casos antes vis­
tos sob a epígrafe de e também com o o, que neste caso passa para 
e. Esta instabilidade vocálica costuma classificar-se no diassistema galego-Iuso­
brasileiro, como noutros da Románia, de vulgarismo. Também deste teor é a dissi­

que provoca a passagem de ano novo a ani-novo (p. 99). 

Poderíamos continuar a de fenómenos fonéticos presentes nos ricos 
textos de Saco e Arce, como as síncopas (Pro con Xorxe eu casaria Mesmo 

em contraste as formas de umha e outra zona geográfica das mas fi-
caremos apenas com um fenómeno importância reclama o nosso interesse: 
trata-se da vontade, parte do de recolher o que costumamos cha-
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mar sesseio, marcando umha forma que, em condiçons sociolingüísticas de norma­
lidade, deveria ser nom-marcada. Também na altura em que escreve Saco e Arce 
se dá esta circunstáncia, já que como a maioria dos autores do século XIX -e nem 
só- emprega o esse para incidir nessa pronúncia, hipercaracterizando os falares 
que conservam as sibilantes autenticamente galegas. Assim, o autor emprega um 
esse mesmo quando se corresponde etimologicamente com um cê ou um zeta: co'a 
preguisa de s'erguer (p. 96); Teselán é merendeiro (p. 111); Cada ves que vou a 
Vigo (p. 153); E non seas preguiseiro (p. 112); San Bartolomé na prasa (p. 154), 
Salíume narís, narís (p. 115); Almorsei en cas d'o crego (p.111). Digna de mençom 
é a manutençom das sibilantes nom interdentalizadas em Chantada, recolhida no 
romance religioso intitulado A pasión, na página 219: Cada ves que Xudas tira, ou 
em Viana do Bolo: Eu teno un cansino (p. 209) ... 

Contudo, a sua representaçom nom é sistemática, e na mesma copIa podem 
aparecer as grafias cê ou zeta onde com certeza o informante pronunciasse a sibi­
lante, em zonas ainda hoje sesseantes: 

Bem li'o da o parecer, 
dicen que mexa na cama, 
co'a preguisa de s'erguer (p. 96, Santiago) 
Azoutaron ó Balouro (p. 154, A Lama) 

Os textos que comentamos reflectem portanto influências fonéticas espanho­
las que podemos presumir que agiam já na altura no galego-português da Galiza. 

O de maior transcendência pola sua produtividade e por supor umha ruptura 
com a tradiçom galego-portuguesa em favor da confluência com o espanhol é o 
que acabamos de comentar: a passagem do fonema sibilante surdo para o interden­
tal surdo do espanhol. 

Embora nom seja este o lugar para aprofundar na questom, cumpre repararmos 
no facto de ser o interdental fonema característico do espanhol padrom, introduzi­
do no galego até o ponto de levar à desapariçom o fonema sibilante autenticamen­
te nosso. Nom sendo a sua recuperaçom questom de voluntarismo individual, sim 
deveríamos considerar esse fim dentro de umha planificaçom conducente à norma­
lizaçom do nosso idioma que está por vir. 

MORFOSSINTAXE 

Principiamos fazendo algumhas consideraçons sobre o verbo nas cantigas po­
pulares recolhidas por Saco. Como característica geral, destaca a presença de for­
mas hoje banidas pola pressom do espanhol, ao lado doutras já assimiladas na altu­
ra. O primeiro que reclama a nossa atençom é a presença maciça do futuro do con­
juntivo. Como se sabe, este tempo perdeu nos nossos dias qualquer produtividade 
em falantes primários, ficando apenas como resto em falantes de idade avançada, 
ante a decisom dos "especialistas" de dá-la por morta de vez. A literatura popular 
é a sua grande valedora, pois dá provas da sua freqüência de uso em etapas ante­
riores do processo de assimilaçom que a nossa língua padece. Mais urnha vez, co-
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loca-se-nos a questom de darmos por boa a depauperaçom do sistema galego a 
maos do hegemónico espanhol, ou reagirmos restaurando elementos tam caracte­
rizadores do galego como o referido. 

Como dizíamos, a presença do futuro do conjuntivo é sistemática nos textos 
recolhidos por Saco. Aliás, nom duvida em inclui-lo na sua gramática como mais 
umha forma do sistema verbal galego5• Nom é a nossa intençom reproduzir todos 
os exemplos da colecçom de Saco, quanto umha pequena mostra representativa: 
Cantarei como pudere (p. 53); cante quen tiver amores (p. 54); Onde non for cono­
cido (p. 55); Se mal dixeren de ti (p. 64); Daeill'o cando viiier (p. 78); mentras n-o 
mundo viver (p. 80); Se te casares, miniíia (p. 101); O que quixere bos mozos (p. 
156); Sefores ó prado (p. 189); Quen tiver remoiíio na testa, non irá comigo âfesta 
(p. 326); ... A lista, como dizíamos, é muito extensa, mas com estes exemplos é sufi­
ciente para dar ideia da produtividade que esta forma deveu ter nom há tanto tempo. 

Continuando com a caracterizaçom do verbo, pode-se salientar a manutençom 
da altemáncia vocálica no radical de alguns verbos que hoje costumam ser acomo­
dados à conjugaçom hispana -sem alternáncia- nos falantes primários: O que o 
meu corazón sente (p. 71); Sente com 'unha presona (p. 135); o que d'alleo se veste 
po-las orellas se espe (p. 321); Onde moitas cospen, lamafan (p. 320); Pergúntalle 
a Mateu, que mente coma eu Cp. 323); Dorme moitas noites fora (p. 95). Ao lado, 
isso sim, de exemplos já interferidos: Si Pepe che pide lume (p. 195); sube o gato 
â ola, na p. 324. 

Nom menos chamativa resulta a presença de formas da segunda conjugaçom 
que a pressom do modelo dominante acomodou à terceira: Mentras no mundo viver 
Cp. 80); ou en fase de transiçom: Escrebirach 'unha carta (p. 70). 

Em geral, percebemos umha maior conservaçom de traços galegos na presença 
dos verbos, como a pertença à conjugaçom que corresponde: E non se derrete (p. 
215). 

Ainda referido ao verbo, salientamos a presença, na mesma copIa, das desinên-
cias da 2a pessoa do perfeito sem esse e com esse: 

Olvidácheme, olvideite, 
Boteich' a terra n-os alias; 
O día que m' olvidaches 
Xa ch' eu tina amores novos. 

Consoante com o carácter vulgar do esse acrescentado à terminaçom históri­
co-etimológica, provavelmente por influência da terminaçom em esse de outras 
formas nessa ou outras pessoas (olvidastes, olvidas, ... ). 

A forma de 3a pessoa do presente do indicativo de querer apresenta-se habi­
tualmente sem o -e final hoje em dia majoritário: Y-o bailar querse aprender Cp. 
54); Que verde non quer arder (p. 98); ... 

Curiosamente, nom abundam as mostras do uso pessoal do infinitivo: Pra re­
zares o rasaria (p. 124). 

(5) lbid., p. 73. 
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Nos verbos em -aer, -oer, -air, que na fala apresentam dupla soluçom para a 3" 
pessoa do singular do presente do indicativo: trae-trai; doe-dói; sae-sai; destaca­
mos a significativa presença da segunda variante de cada par: Eres un leva-e-trai 
(p. 64); O tempo trai todo (p. 322); jAi que me doi a cabeza!, Ai que me doi a 
moleira (p. 154); roi n-el cando quixer (p. 107); Cando o sol sai, sai para todos (p. 
310), N-a Sexta sai, Sábado chega (p. 186). No último exemplo, temos na mesma 
copIa a forma deturpada sale: N-o luns sale, martes chega ... Na própria Gramática 
Gallega, estas som as formas prescritas palo autor6• 

Outras ocorrências verbais de interesse som o verbo andar corno regular: Todá 
mar andei de ronda (p. 123), o verbo ouvir face ao mais estendido por coincidir 
com o espanhol oir: Quen ouviu cantar o cuco (p. 121); Ouvín cantar e chorei (p. 
123). Mesmo aparece registada a forma do pretérito etimológica fez, do verbo 
fazer, em lugar da modema figem, num refrám: Quen fez Lugo, fez a Astorga e 

de Cigarrosa, e levou unha pedra n-o capelo, con que fez a Coromatelo (p. 
345). E a forma também comum com o padrom português vaa, do presente de con­
juntivo do verbo ir, que Saco inclui nos paradigmas verbais da sua gramática7: O 
mao vaa e vena, e o boo nunca se perda Cp. 320). Citamos por último a presença 
das raízes tiv-, estiv- face à generalizaçom actual de tuv- estuv- influídos polas raí­
zes dos verbos tener e estar espanhóis: Cante quen tiver amores (p. 54); Si non 
estivera rouca (p. 54); nunca ch' as tiven mellores (p. 95); ... 

Temos vários casos de uso da perífrase verbo+a+infinitivo com o valor simi­
lar ao gerúndio: a cantar ganei cartas (p. 95); a chorar mollei un pano (p. 123). 
Ao lado doutras que transparecem a influência do espanhol: Que me quero ir a dei­
tar (p. 102), Vou a tocar - co'a mina gaitina (p. 194). Também salientamos como 
construçons galegas hoje em desuso outras como haver+de com valor semántico 
de obrigatoriedade: Mentras mina vicina é tola, ;,para quê hai de comprar ola? (p. 
332); e interpolaçons pronominais várias: O senor que m'a non deu (p. 55); se te 
non levan de noite (p. 80); Crego, ;,por quê non cantas? Crego, porque che non 
pagan (p. 31 ;, Canto hai que che non vin? Cp. 142). 

Se bem em conjunto parece claro o melhor estado geral do corpus lingüístico, 
nom deixam de ocorrer claros espanholismos já assentados ou em curso de fa-zê-

como a confusom entre pretérito mais-que-perfeito do indicativo com pretérito 
perfeito do conjuntivo: Si non estivera rouca habíate d'axudar Cp. 54), ou formas 
verbais como sea 71), arrepentida Cp. 124), sirve Cp. 66), rindes Cp. 209), 
Válgame Dio-Io que canta Cp. 144), mas Vállate Dios, - aquela qu'é vella, (p. 197), 
e Válache Dias - meu caldino de uvas (p. 198),00, Contudo, o certo é que o sistema 
verbal conserva um grau de deturpaçom ainda baixo. 

Na morfologia nominal, achamos também elementos de interesse, alguns dos 
quais passamos a comentar com brevidade. Temos algum exemplo do sufixo -imen­
to como derivado de um verbo da segunda conjugaçom: Viva o meu atrevimento 
(p. 55). Na página 318 aparece recolhido o substantivo servizo: Non hai talfeitizo 

(6) lbid. pp. 91-93. 

(7) lbid. p. 95. 
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como o bo servizo. Na página 72 recolhe-se a forma embarcazón, com o sufixo no­
minal genuinamente galego. Vemos nestes exemplos umha prova de que certas 
inovaçons ditas "por via culta"8 nom tenhem o latim como fonte, mas o inevitável 
espanhol, que conseguiu apagar da fala e da memória importantes sinais da identi­
dade lingüística galega, segundo se comprova noutras terminaçons já deturpados: 
precio (p. 97) e gracia (p. 96). Escolhemos estes exemplos porque, curiosamente, 
no primeiro deles se reconheceu recentemente a galeguidade da forma preço, en­
quanto o vocábulo grada nom tivo a mesma sorte apesar de estar viva a termi­
naçom galega na expressom Graças a Dios (recolhida por mim nas Granhas do 
Sor, Concelho de Manhom, em pessoas velhas e novas). 

Quanto às terminaçons -au, -eu (pau, nas páginas 116, 118, ... , Mateu, na 323, 
romeu, na 69, ... ), vemos a instabilidade do u que ocupa a margem silábica, por ve­
zes realizado como -o: pao, na página 339, Nico/ao (p. 339), veo 11 ceo (p. 
116), chapeo (p. 116), mao (p. 309), ... 

Umha outra instabilidade dá-se no ditongo -oi-I-ui, como demonstra a presen-
ça de remoíno (p. 326) e muííio 65). 

Salienta também a presença de certos grupos consonânticos habitualmente 
adaptados à forma castelhana: branco (pp. 80, 120), praza (p. 330), soprar (p. 
322), prato (p. (pp. 78, 110), ... 

Citamos alguns casos que chamárom a nossa atençom como o relativo ao gé­
nero: temos o sangre na página 219, o dote na p. 189, a ponte na p. 195, por pôr 
três exemplos em que costumam apresentar-se interferências. 

Na sufixaçom derivada dos -ATE, -TATE, -TUTE latinos, registam-se solu­
çons contraditórias, segundo o grau de conservaçom das propriamente galegas. 
Assim, recolhe-se a forma abade (p. 157), salude (p. 95), mas libertá (p. 110), virtú 
(p. e cidá na pâgina 134 face a ciudade na p. 151, o qual dá mostras de um 
processo dinámico de substituiçom lingüística, hoje praticamente consumado nos 
falantes primários, mas felizmente nom assumido por nengumha das opçons nor­
malizadoras do corpus. 

Nas terminaçons resultado da evoluçom das latinas -ANUM, -ANAM, -ANOS, 
-ANAS, os textos recolhem majoritariamente as soluçons desnasalizadas acabadas 
em -ao I -au, devido à origem geográfica dos mesmos. Apenas localizamos algu­
mha forma deturpada como tecelana, recolhida numha copIa em Arçua (p. 107), 
que contrasta com a correcta teselán recolhida em Noia 111). 

Verifica-se também a forma nom apocopada ante o nome dos santos que co-
meçam por vogal: Santo Antón (p. 209), Y-o corpo en Santo Ourente 143), o 
mesmo que no uso adjacente de tanto: ;,Quén ch'aprendeu tanto bén? (p. 128). 

Ao lado do uso interferido da preposiçom a perante objecto directo pessoal: 
mala murriíia mate ós homes (p. 95), nom faltam exemplos da estrutura legitima­
mente galega: Xa no mundo - non teiio (p, 196), Que vayas chamar un 

(8) Confronte-se lLG-RAG. Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego, Vigo (1995). pp. 56. 57; e Comissom 
LingUística da AGAL. Estudo crítico das normas ortográficas e morfolóxicas do idioma galego. Corunha (1989). pp. 
86. 87. 
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cura (p. 230). Igualmente encontramos exemplos da estrutura originária de cláusu­
las sem pronome de O. L de carácter pleonástico: O cego da pan à moza, A moza 
da pan ó can (p. 195), que contrasta com a actual tendência a introduzir o prono­
me lle. 

Um outro traço sintáctico distintivo do nosso idioma fica patente no uso da 
preposiçom em mais o artigo diante do nome de dia da semana, ou a ausência de 
qualquer determinante nessa mesma posiçom: N-a sexta sai, sábado chega 
186). 

Majoritariamente ocorre a conjunçom mas ocasionalmente figura a galega 
se (Sefores a misa d'alba, p. 116, Se outro paxaro reina, p. 94, ... ). No entanto, nom 
encontramos a preposiçom genuína sem, substituída por sin, ainda que na Gramá­
tica Gallega apresenta ambas as formas9• Outro tanto pode dizer-se de nem, subs­
tituída por nin após a hibridaçom com ni, ajudada da tendência a fechar as vogais 
médias em contexto átono. Ou outros vocábulos amiúde espanholizados como 
donde, aunque, anque, ... Temos exemplos do uso do quantificador ninguén (pp. 
66, 67, 196, ... ), embora também apareça nadia: nadia corre tras d'a besta com'o 
dono (p. 317). Ocorre nengunha (p. 64) ao lado de ningunha, na mesma página; a 
conjunçom adversativa mais Cp. 194), face à já majoritária pera, mesmo o uso de 
tamén non em lugar de tampouco: Eu tamén non che sei pouca (p. 107), uso este 
generalizado no galego de Portugal, ao contrário do que acontece no galego do 
Brasil; o advérbio só (p. 135) junto do castelhanizado soilo (p. 81); bem como do 
pronome tu Cp. 85), ao lado do analógico ti, que o autor pretende explicar pola pro­
ximidade de Entrimo com PortugaL 

A listagem de construçons características do galego seria também muito exten­
sa, pois também neste aspecto a literatura popular é fonte inesgotável de recursos. 
Podemos citar a modo de exemplo o uso da preposiçom de como introdutora do 
complemento agente da cláusula pássiva, em lugar da mais usual por: Toda trilha­
da d' os ratos (p. 88); ou a conjunçom senom como sinónimo de mais do que, a nom 
ser: Nom conta senon mentiras (p. 107), Que non tem senon guedellas (p. 107). 

Nem comentamos outros aspectos como a colocaçom do pronome átono na 
frase ou os usos de pronomes te-che, o-lhe, porque o seu uso reflecte umha total 
normalidade, livre das interferências que hoje abafam a língu8. dos neofalantes e 
mesmo de nom poucos escritores e escritoras "cultos". 

LÉXICO-SEMÂNTICA 

Sendo o léxico a camada exterior do idioma, a mais vulnerável às influências 
alheias, é explicável a presença de espanholismos como os que aparecem nos tex­
tos. Contudo, se compararmos com a situaçom actual, veremos como grande parte 
do vocabulário ainda vivo quando se recolhêrom está hoje perdido, algum conde­
nado à categoria de "lusismo" desde a ideologia lingüística dominante, e outro em 
processo de recuperaçom por via culta. 

(9) Saco e Arce, Gramática Gallega, Segunda ediçom, Gráficas Tanco (Ourense, 1967: 114). 
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Chama a nossa atençom, por exemplo, a vigência do topónimo Ourense, na sua 
forma legítima (p. 156), ao lado da versom deturpada do nome da vila arousana 
(Fostes a Villagarcia, p. 153). Ou o gentílico por excelência do nosso país: 

Castellanos de Castilla, 
Orellas de burro branco, 
Que non dades ós galegos 
Unha hora de descanso. (p. 120) 

Ou nas páginas 101: Vámonos indo galegos, Galegos vámonos indo; e 158: 
Palmela canta galego. Noutras copIas figura já a forma espanholizada que acabou 
por impor-se na fala popular de maneira praticamente total: Vivan as mozas galle­
gas (p. 183). Como comentário a este vocábulo, Saco e Arce sublinha o facto de 
que em Entrimo se di "galego" e nom "gallego", "a semejanza del portugués". 

Nom foi casual a introduçom de barbarismos em casos como os comentados e 
outros topónimos relevantes -começando polo próprio nome do país- ao terem 
maior presença nos ámbitos de cultura formal, desde os que se irradiárom para os 
usos orais, o que explica a desapariçom dos correspondentes galegos. O mesmo 
acontece com o nome de deus, que a Igreja nom deveu demorar muito em conver­
ter num mais "evangélico" Dios, sistemático na recolha que comentamos, ou ou­
tras expressons lexicalizadas com a forma espanhola: mi madre (p. 230), ou como 
a despedida adiós (p. 230), ou o tratamento que precede o nome próprio de mu­
lher: Dona Alhela (p. 229). Se em geral se concorda na restauraçom destes barba­
rismos, devém injustificável a reivindicaçom do topónimo imposto Galicia em lu­
gar de também nesse caso recuperar o originário Galiza. 

Nom acontece assim com outros topónimos menores que, via de regra, conser­
vam a sua forma galega, por ser comum essa manutençom na fala popular, embo­
ra saibamos que desde as instituiçons se tentou, em ocasions com êxito, a deturpa­
çom dos mesmos. 

E se a deformaçom afectou à toponímia, nom menos se viu atingida a fraseo­
logia, nomeadamente fórmulas de tratamento formal como podem ser o pronome 
de cortesia, as saudaçons, cumprimentos e outros formulismos em que o espanhol 
se instalou com especial sucesso. Por isso chamou a nossa atençom a presença nos 
textos recolhidos por Saco deste tipo de fórmulas ainda sem adulterar. Referimo­
nos ao uso de vousé, com a sibilante originária, numha cantiga recolhida em Viana 
do Bolo: Eu teno un casino, E vousé ten seis. (p. 209). Ou a forma parabén, em 
lugar da híbrida (e )noraboa ou directamente a estrangeira enhorahuena. Encontra­
mo-la na página 127: Todos me din que me caso, xa me dan o parabén (p. 127). 
Num refrám da página 339, encontramos os antropónimos Nicolao: Dia de San 
Nicolao, está a neve de pao en pao, ou si non, está n-o chao; Mateu (p. 323); e 
Xorxe (p. 74). Na 209, aparece o nome Natal, para nomear a época do ano que hoje 
costuma chamar-se popularmente Navidad, e que os normativizadores evitam 
usando Nadal, no intuito de guardar as distáncias com o português. 

Neste grupo heterogéneo mas com os pontos em comum antes citados, entram 
também os dias da semana. É evidente a penetraçom da nomenclatura espanhola, 
até o ponto de ter-se perdido na actualidade a denominaçom galega, tanto na série 
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cristá como na pagá, que raramente se podem ouvir de boca de um galegofalante 
nativo primário. Mais umha vez, a literatura popular dá fé da vigência das formas 
galegas em estádios imediatamente anteriores da língua. Assim, temos significati­
vas mostras das denominaçons tipo feira: 

Hoxe é lus, maná e martes, 
Coartafeira logo ven (p. 126); 
Hoxe é Zuns, manán é martes, 
Coartafeira logo ven (p. 160); 
Meu marido vai na lena, 
N-o Zuns sale, martes chega, 
Cuarta corta; Quinta a emberga, 
N-a Sexta sai, e Sábado chega, 
Ahí ven meu maridino co' a lena (p. 186). 

Deveria fazer-nos pensar o facto de os normativizadores oficiais optarem polas 
formas pagás, mais próximas do espanhol, apesar de serem minoritárias a respeito 
das cristás na história da língua, e na actualidade ambas banidas do uso oral espon­
táneo lO• Nós interpretamo-lo como mais um exemplo de confusom interessada 
entre "possibilismo pedagógico" e dependência manifesta. 

Entrando já no ámbito do nome comum, a riqueza geral do léxico patrimonial 
fai-nos repassar apenas alguns casos que posteriormente cedêrom ante a forma im­
portada de jeito majoritário. Assim temos: avó (p. 68), avo a (p. 230), vidro (p. 60, 
80, ... ), manteiga (p. 199), cabeMos (p. 129, 161), sorteUa Cp. 110), doente (=enfer­
mo, na página 316), pescada (p. 199), pineiro (p. 94), castineiro (p. 64), cru (p. 
130),fogo (p. 115), culleres (p. 104), curto (p. 94), laranxa (p. 156), igrexa (pp. 
157,323), eirexina (p. 215), cacho (=ácio) nas páginas 104 e 163, cea (p. 124), saí­
da (p. 134), saya de picote (p. 155), grou (p. 345), ... E outras que hoje ficam fora 
dos dicionários normativos ou acantoadas ante outras "variantes", por serem sus­
peitas do delito de "lusismo": preto (=negro), na página 115; beixo (p. 236); cal­
zas Cp. 137), mao (antónimo de bom) nas páginas 305, 306, 309, ... e o seu femini­
no maa (p. 306); raparigas (p. 139), ouvidos (p. 121), pergunta (p. 141), ... 

Nom sendo nomes, mas verbos, chama a nossa atençom a presença de formas 
como: asanar (p. 183), gana r Cp. 331), tirar (como sinónimo de sacar, na página 
147), vingar (p. 93), pentear (p.231), enganar (p. 185), desenganar (p. 66), pele­
xar (p. 201), Hachar (pp. 325, 123), urtigar (p. 139), gotejar Cp. 323), asobiar (p. 
120), alugar (pp. 233, 161), largar (sinónimo de soltar, na página 193), ... 

De novo, reclamam a nossa atençom casos contraditórios, como o par moer­
moler: O muino que moeu (p. 111), mas Há de ser molido a palos (p. 118), mau­
mala, má-mala, ou ganhar-ganar, e outros exemplos que patenteiam a concorrên­
cia das formas autóctones e as alóctones, que em muitos casos acabou já com a 
implantaçom da forma alheia. 

(lO) J. A. SOUTO CABO, "Do luns à sexta-feira. Contribuiçom ao estudo dos dias da semana na história e na actualidade", 
Actas do IV Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. AGAL. Corunha, 1994, págs. 203-220). 
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Nas copIas recolhidas directamente em espanhol por Saco salienta a presença 
de galeguismos lexicais como: arborito (p. 178), cantarela (p. 179), tirar (com o 
significado que em espanhol exprimiria o verbo quitar, p. 175), lende (p. 170), pu­
dem, do verbo poder (p. 171), recender (p. 166), caraveles (p. 165), etc. 

Poderíamos também fazer umha relaçom de léxico introduzido desde o caste­
lhano nas cantigas e refráns galegas desta recolha (vuelo, palomas, novia, mala, 
rentas, pago, desarreglado, largo -por longo-, amistá, testigo, ventana, ... ) mas 
nom acrescentaríamos grande cousa ao que neste estudo procuramos, polo que é 
suficiente com deixarmos constáncia de que, com efeito, também no plano léxico­
semántico a pressom do espanhol se fai sentir. 

Também nom é o nosso objectivo comparar os diferentes "galegos" que se nos 
apresentam, com a variedade e riqueza lexical que implica (landre, esbagoar, rifar, 
garamelo, muchar, volpe, ... ), mas nom por isso deixamos de assinalar mais umha 
vez a pertinência da inclusom da literatura popular entre as fontes de estudo dia­
lectológico. 

O estudo da fraseologia que se apresenta nas cantigas, refráns, romances e adi­
vinhas que comentamos, daria para um ensaio bem abrangente da cultura deste po­
vo, e no atinente à língua constitui também um jazigo de grande valor. Conforma­
remo-nos, de novo, com bosquejar alguns traços que chamárom a nossa atençom. 
Umha copIa da página 93 recolhe a expressom vai-te embora, supostamente só 
portuguesa, mas neste caso recolhida pertinho de Ponte-Vedra: 

Moza qu'estás n-a xinela, 
i Ti queres casar comigo? 
-Galleguifio, vaite embora, 
Qu' eu xa che tefio marido. 

Nom resistimos a tentaçom de verificar a persistência na Galiza actual de al­
guns refráns e ditados populares recolhidos por Saco na Galiza do século XIX. 
Com efeito, temos comprovado a existência de diversas variantes na bagagem cul­
tural de galegos e galegas dos nossos dias. Ponhamos alguns exemplos: 

Na página 316, transcreve-se umha burla engraçada dedicada à preguiça: 
Maruxifia i queres pan? -Si sefiora, si mo dano -Pos vai buscar o coitelo. -Non, 
sefiora, non-o quero. Umha variante deste ditado está viva na paróquia cujo gale­
go melhor conheço, nas Granhas do Soro Ali dim: Preguicinha, queres pam? Si se­
nhora, se mo damo Éh!, pois vai polo cuitelo. Ai senhora, nom lho quero. 

Na página 331, temos outra irónica sentença: Gracias a Dios, que cocemos se­
te petadas, e nove debemos. Nas Granhas, hoje (em 1999) di-se: Graças a Dios mi­
nha mai que cozemos quatro bolinhos e cinco devemos. 

Na página 330, aparece o refrám: Xesús, María e Xosé, canto mais imos, pior 
é. Na paróquia de Manhom referida, o ditado é: Guesus, Maria e Gosé, quanto 
mais vai, pior é. 

Um outro exemplo. Recolhe Saco a sentença: Unha sebe tres anos, tres sebes 
un can, tres cás un cabalo, tres cabalos un home. Nas Granhas do Sor existe umha 
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versom mais "completa": Sebe de lenha, três anos; três sebes, um cam; três cans, 
um cabalo; três cabalos, um home; três homes, um corvo. 

E um último exemplo. Trata-se de umha cançom infantil, que Saco e Arce en­
controu também numha recolha de Murguia e na tradiçom popular portuguesa. 
Apesar de dedicar o seu esforço intelectual e erudito a compilar esta Literatura Po­
pular de Galicia, nom perde ocasiom para mostrar os seus preconceitos com a cul­
tura do povo, qualificando-a de frívola e falta de profundidade e grandeza por tra­
tar temas como o desta cantiga, que figura na p. 207: 

Pico, pico, mazarico, 
~ Quén che deu tan largo bico? 
Doum' o Dios e San Francisco 
Para picar n-os carballos 
Entre polas e ramallos. 
E piquei e repiquei, 
tres milliflOs atopei, 
E levei-n-os Ó muino; 
Y-o muino a moer 
Y-os ratinos a comer. 
Agarrei un po-Io rabo, 
E levei-n-o ó mercado. 
-~ Cánto me dades, senores, 
Por iste porco cebado? 
-Cen reás com un cabalo 
E un can desorellado. 
Fun a cas d'a mina tia, 
Doume unha cunca de leite 
Co'a cullerina partida. 
Chameille torta e retorta, 
Deume co' a tranca n-a porta, 
E fun por un caminino, 
Y-encontrei unha cabra morta, 
E dinlle un puntapé, 
E díxome bee. 

A versom granhesa difere um bocado da anterior, ourensana: 

Ergue o bico, maçarico; 
quem che deu tam grande bico. 
Deu-mo Dios e Sam Francisco, 
p'ra picar no teu muinho. 
E piquei e repiquei, 
graos de milho encontrei; 
e botei-nos a moer 
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e os ratos a comer; 
agarrei um polo rabo, 
e levei-no ao mercado. 
Quanto me dam 
por este porco cevado? 
Umha mula corredora 
e um galo galinheiro 
p 'ra que che galee as tuas galinhas ... 

Enfim, todos e todas poderíamos acrescentar mais cantigas ou refráns ainda vi­
vos e similares ou iguais aos recolhidos no século XIX por Saco. A literatura popu­
lar continua a oferecer um mananciallingüístico-etnográfico-literário em grande 
medida por explorar. 

CONCLUSONS 

Este pequeno percurso pola língua de umha obra representativa da literatura 
popular do século XIX levou-nos, durante o tempo de leitura e de encontro com 
formas lingüísticas como as comentadas, a concluir a maior riqueza da língua se 
comparada com a actual. Este recuo permanente atinge nom apenas esta fase da 
história da língua, mas o continuum temporal que vai do século XV ao XXI em que 
estamos praticamente imersos, com a infeliz novidade que supom nos nossos dias 
a evidente ruptura da transmissom natural da língua e as implicaçons que tal facto 
terá -já está tendo- na aceleraçom do processo de hibridaçom que sofre a nossa 
língua. Com efeito, estes séculos nom só suponhem a reduçom funcional do gale­
go, senom que som também a história de um processo de desnaturalizaçom cada 
vez mais notório e hoje alarmante. A história da língua, fundamental na hora de 
propormos um modelo digno e consoante com a sua autêntica personalidade, é es­
quecida ou infravalorizada por sectores que sustentam importantes quotas de res­
ponsabilidade em matéria de planificaçom lingüística. 

Umha outra conclusom da interessante leitura do trabalho de Saco é o media­
tizada que está a mentalidade dos autores da época pola presença dominante do es­
panhol e polo fundo desconhecimento da língua e cultura galegas como entidades 
plenas e autónomas relativamente à língua e à cultura do Estado. Daí se derivam 
valorizaçons subjectivas e amiúde erradas sobre fenómenos lingüísticos, como a 
atribuiçom ao carácter "suave" do povo galego de determinados fenómenos foné­
ticos, ou a influência da proximidade portuguesa na presença de alguns fenómenos 
comuns, o rechaço implícito a soluçons comuns com o galego que florescera do 
outro lado do Minho, ou mesmo o uso de parámetros lingüísticos espanhóis para 
analisar e prescrever pautas na incipiente padronizaçom do galego. 

É sob esta perspectiva que há de ser avaliada a achega de Saco e Arce à cria­
çom de um padrom literário galego que, contudo, representa um grau de autentici­
dade e elaboraçom superior ao que transparece a língua doutros autores muito pos­
teriores, quer no relativo à pureza quanto à coerência interna da proposta represen-
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tada pola sua Gramática Gallega. Sem aspirar ainda a alcançar um galego supra­
dialectalll e ligado com as outras formas do diassistema galego no mundo, a ori­
gem e o teor popular da temática tratada evitou ao gramático procurar soluçom a 
campos lingüísticos que aproximassem o galego mais da modernidade, nomeada­
mente no que di respeito aos campos lexicais, os neologismos ou a adaptaçom dos 
cultismos. Esta circunstáncia deixou a proposta gramatical e literária de Saco no 
plano popular donde recolheu o materiallingüístico para, isso sim, reflecti-lo nos 
seus estudos com o máximo de dignidade e cuidado, o que nom pode dizer-se de 
todos os escritores do seu tempo. 

(11) Sobre as fases do processo de formaçom do padrom literário galego na época contemporánea. vid. R. CARVALHO 
CALERO: "A constituiçom do galego como língua escrita" in Problemas da língua galega, Sá da Costa. Lisboa, 1981. 
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A aplicaçom da engenharia genética à agricultura: 
U mha visom económica 

Bernardo VALDÊS PAÇOS 
Área de Economia Agrária 
(Universidade de Santiago) 

Os laboratórios que desenvolvêrom a primeira planta transgénica há algo mais 
de 15 anos talvez nom suspeitassem as repercussons que a sua criaçom ia ter. As 
patentes de organismos manipulados geneticamente multiplicam-se. As culturas 
transgénicas estendem-se por muitos Estados, entre eles o espanhol, ocupando em 
1998 mais de 30 milhons de hectares (Benoit e Gouyon, 1998). Organizaçons de 
camponeses e indígenas de todo o mundo oponhem-se à sua difusom. Nos super­
mercados podemos achar produtos que especificam na etiqueta a utilizaçom de 
algum organismo geneticamente modificado e seguramente outros que nom o fam. 

Contudo a informaçom que chega aos agricultores e aos consumidores sobre 
as consequências económicas, sociais, ambientais e sanitárias deste tipo de cultu­
ras é mais bem escassa com a excepçom da que proporcionam as próprias empre­
sas de biotecnologia. Estas multiplicam as suas campanhas publicitárias para mos­
trar-nos as bondades das culturas transgénicas. Som certos os efeitos benéficos 
para os agricultores dos que nos falam as grandes companhias do sector (Pioneer, 
Monsanto, Novartis, .. . )? Terminarám com a fome no mundo? Antes de responder 
a estas perguntas imos descrever brevemente que é umha transgénica. 

QUE SOM AS CULTURAS TRANSGÉNICAS? 

Segundo o Convénio sobre a Diversidade Biológica, a biotecnologia é toda 
aplicaçom tecnológica que empregue sistemas biológicos e organismos vivos ou os 
seus derivados para a criaçom ou modificaçom de produtos ou processos para usos 
específicos (CNUMAD, 1993). Os avanços na biotecnologia e, mais concreta-
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mente, numha das suas aplicaçons, a engenharia genética, permitem manipular o 
ADN e trasladar genes de umha espécie a outra. Cumpre isolar dumha célula o 
gene que tem a característica que se deseja transmitir e posteriormente introdu­
zi-lo na célula a modificar, e desta forma obtém-se umha transgénica. Noutras 
ocasions, a transgénica obtém-se cambiando a expressom de genes próprios sem 
nece-ssidade de recorrer a ADN foráneo. 

Para a introduçom do gene é preciso utilizar um elemento denominado vector 
de transformaçom, habitualmente um vírus ou plasmídeo. Existem diversos méto­
dos para inserir o vector com o gene, mas nom é este o lugar para falar deles, mas 
si nos interessa sinal ar que a percentagem de éxitos é muito pequena. Isto obriga a 
utilizar uns marcadores que permitem distinguir aqueles casos nos que a intro­
duçom do gene tivo éxito daqueles outros onde a tentativa falhou. Entre os diver­
sos marcadores utilizados há alguns que conferem resistência a antibióticos como 
a kanamicina ou a ampicilina1• 

A manipulaçom genética oferece grandes possibilidades de negócio, nom só 
nas suas aplicaçons agroalimentares, mas também noutros sectores como o far­
macêutico. As palavras de Jeremy Rifkin2 ao respeito som expressivas: 

«Qui contrôle les gênes, contrôlera toute l'industrie biotechnologique et le siê­
ele à venir qui sera celui de la biotechnologie. C' est une évolution considérable: 
les genes seront les ressources de l' ere prochaine, utilisées dans tous les domaines: 
agro-alimentaire, médecine, construction, textile, énergie,oo.» (Oliva, 1998). 

As possíveis aplicaçons da engenharia genética na agricultura som muitas, mas 
na actualidade som duas as linhas que concentram os esforços: 

L As culturas transgénicas resistentes a herbicidas. Som numerosas as plantas 
deste tipo: soja, algodom, tabaco, .. o 

2. Cultivos resistentes a alguns insectos. Um exemplo som os que incorporam 
o gene Bt, Bacillus thurigiensis, que mata diversos insectos comuns. O nú­
mero de espécies deste tipo também é elevado: milho, soja, tomate, ... No 
Estado Espanhol já se cultivam duas variedades deste milho. 

Estas duas linhas representam 90% das variedades comercializadas de plantas 
transgénicas, mas há outras aplicaçons que já se estám comercializando ou nas que 
se está trabalhando: plantas cujo fruto demora mais tempo em madurar Cp. ex. to­
mate); a tecnologia Terminator, patenteada em 1998 e cuja grande vantagem é que 
produz umha semente morta, umha semente que nom se pode utilizar para semear 
(polo de agora só se provou no algodom e no tabaco). Ainda que o desenvolvi­
mento das aplicaçons da engenharia genética às plantas é maior que ao gado, tam­
bém existem usos na gadaria, como o caso da produçom mediante engenharia 

(1) Nom está demonstrado que a resistência nom se transfira às bacterias intestinais ou a possíveis patógenos, convertendo 
em ineficazes os antibióticos utilizados como marcadores o Este é um dos possíveis liscos para a saúde dos alimentos 
transgénicoso Recentemente pudemos ler na imprensa o seguinte título: "los científicos espanoles avalan el uso de los 
alimentos transgénicos» (EI País, 17 de março), apesar destes titulares também existe um amplo número de cientistas 
que afirmam que a ausência de riscos para a saúde nom está provadao Mas abordar este tema afasta-se do objecto deste 
artigoo 

(2) l Rifkin foi assessor de Bill Clintono 
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genética da BST ou hormona recombinante de crescimento bovino. Esta hormona 
possibilita um incremento na produçom de leite por vaca. 

A MERCANTILIZAÇOM DOS RECURSOS GENÉTICOS 

A continuidade no tempo dos processos de trabalho exige substrair do consu­
mo recursos que possibilitem a reproduçom. Na agricultura existia, e ainda existe 
em parte, umha ligaçom imediata entre o processo de produçom e reproduçom, o 
próprio processo de produçom reproduz, entre outras cousas, o material genético 
para continuar os processos de trabalho. A prática imemorial dos agricultores de 
guardar parte da colheita para semear novamente impede às empresas produtoras 
de sementes obter maiores benefícios. A actividade dos agricultores nom se limita 
a guardar as sementes, senom que também as seleccionam para adaptar as plantas 
às suas necessidades. 

Está práctica está em perigo. A hibridaçom do milho foi um primeiro golpe a 
esta actividade. A hibridaçom, criada arredor de começos de século, estendeu-se 
rapidamente. A sua grande vantagem foi que proporcionou um incremento consi­
derável nos rendimentos. Além disso, a utilizaçom das sementes obtidas de umha 
colheita de milho híbrido produzem uns rendimentos muito menores, por outras 
palavras, o milho híbrido é estéril. A utilizaçom deste milho obrigava os agriculto­
res a comprar a semente todos os anos. A semente já nom era um meio de pro­
duçom próprio, converteu-se numha mercadoria. 

Contudo, nom está claro que a hibridaçom fosse a causante do incremento nos 
rendimentos. De feito é difícil deslindar que parte da melhoria se deveu aos híbri­
dos e que parte a um esforço de produçom selectiva. A comparaçom entre o milho 
híbrido e o trigo (nom híbrido) deixa ver que o aumento dos rendimentos foi maior 
no segundo. Enfim a hibridaçom do milho criou umha mercadoria nova, um novo 
campo para a expansom do capital: 

La conclusión aparentemente objetiva, desprejuiciada, de que los híbridos (o la 
hibridación) aumentaban los rendimientos es una cosificación de un producto de la 
mente humana que era necesario para la creación de una mercancia nueva e in-men­
samente rentable (Berlan e Lewontin, 1990: 62). 

A difusom do milho híbrido tem muito que ver com as relaçons entre a admi­
nistraçom americana e os principais interessados. Em 1924 Henry A. Wallace ven­
deu a primeira semente de milho híbrido. Este personagem, filho do que naquel 
momento era o secretário de agricultura do governo estado-unidense, fundaria pos­
teriormente a que na actualidade é a maior companhia de sementes, a Pioneer, e 
mais tarde chegaria a vice-presidente dos Estados Unidos. Como afirmara em 1907 
Hugo de Vries3, numha ciência aplicada como a genética agrícola, o aspecto eco­
nómico predomina sobre o científico (Berlan, I.P. e Lewontin, R.C., 1998) 

(3) Hugo de Vries foi um dos biólogos mais influentes de começos de século. 

427 



A esterilizaçom das sementes nom só pode vir da mao de técnicas científicas 
como a hibridaçom, mas também de fórmulas legais. Desde finais do século pas­
sado existem vozes que reclamam sistemas de patentes das plantas. Em 1961 
criou-se a Uniom Internacional para a Protecçom de Obtençons Vegetais destina­
da a proteger as novas variedades vegetais e sementes híbridas. 

Os avanços na engenharia genética e os possíveis benefícios para as grandes 
empresas transnacionais (E.T.) estám acelerando as mudanças para que as leis de 
protecçom da propriedade industrial se podam aplicar às plantas, recursos genéti­
cos e seres vivos, da mesma forma que aos produtos industriais. 

O Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Ambiental (ADPIC 
ou TRIPs) obriga a outorgar protecçom a todas as obtençons vegetais mediante pa­
tentes ou mediante um sistema eficaz sui generis. O ADPIC vincula os membros 
da Organizaçom Mundial do Comércio. Desta forma, grande parte dos produtos e 
processos da biotecnologia passarám a ser patentáveis. As E.T. querem proteger as 
suas invençons a escala planetária4 • 

Em maio do 1998 o Parlamento Europeu aprovou umha directriz sobre protec­
çom legal dos inventos biológicos ao respeito da propriedade intelectual. A direc­
triz aprovada com 432 votos a favor e 73 em contra é mui similar a umha rejeita­
da três anos antes. No terceiro artigo recolhe a possibilidade de patentear materiais 
biológicos sempre que a sua aplicaçom industrial esteja especificada. Os Estados 
membros tenhem um prazo para adequar as suas legislaçons a esta directriz. 
Apesar da aprovaçom o debate nom está fechado, como prova a recente petiçom 
de nulidade da directriz apresentada polo governo holandês. 

As patentes outorgam um monopólio exclusivo impedindo o uso de um inven­
to sem licença. Os camponeses perderám o direito a usar o seu próprio germoplas­
ma e verám-se obrigados a comprar as sementes a um preço mais caro. No caso de 
Europa a citada directriz reconhece o chamado privilégio dos agricultores, quer 
dizer, o direito a usar a descendência da espécie transgénica sem pagar por isso. 
Porém, este suposto privilégio pode ficar em papel molhado se a fórmula utilizada 
por algumhas E.T. para comercializar as suas sementes se estende. Estas empresas 
estabelecem um contrato com os agricultores que vam utilizar as suas sementes em 
que estes se comprometem a nom utilizar a descendência, 

As patentes reforçarám o oligopólio das grandes E.T. Os oitenta por cento das 
patentes de manipulaçom genética pertencem a 14 companhias 5. Um informe 
encarregado pola patronal europeia do sector, EuropaBio, reconhece a vantagem 
das grandes companhias e o incerto futuro das empresas que nom actuam a nível 
mundial: 

(4) "UÍlo de los principales objetivos de Estados Unidos es aumentar la protección de la "propiedad intelectual" incluidos 
los paquetes de "software", las patentes de semillas y fármacos. etcétera ... Dichas medidas estãn disefíadas con el pro­
pósito de asegurar que las multinacionales estadounidenses controlen la tecnología deI futuro, incluida la biotecnología, 
de la que se espera permita a la empresa privada protegida controlar la agricultura y. en general, los medios de vida. con­
denando a la mayoría más necesitada a la dependencia y a la desesperanza». (Chomsky, 1993). 

(5) Com o rápido processo de concentraçom e centralizaçom que afecta o sector, talvez. já sejam menos. 
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Leading global companies with headquarters in Europe are well positioned to 
take full advantage of the benefits of biotechnology because they have invested in 
biotechnology on a worldwide basis. The competitive position of other companies 
(particularly those who operate primarily on a national -ar a Europe only- basis) 
may be undermined in the future because they lack sufficient awareness of, and access 
to, biotechnology (BDLSPRU, 1997, p. 2). 

Muitas das patentes que se estám concedendo nom suponhem nengumha ino·· 
vaçom, simplesmente o descobrimento ou manipulaçom de elementos existentes 
na natureza. Em 1994 concedeu-se umha patente nos Estados Unidos sobre as 
plantas masculinas estéreis de umha variedade de quinua, um cereal de alto conte­
údo proteico, boliviano. Em realidade os pesquisadores o único que figérom foi 
recolher umha variedade que formava parte da flora local. No mesmo ano conce­
deu-se-lhe à companhia Agracetus umha licença que abarca todas as sementes de 
soja transgénica. Monsanto objectou esta patente porque carecia de um passo in­
ventivo. Posteriormente Monsanto adquiriu Agracetus e deixou de opor-se. 

As patentes também se estendem ao material biológico humano. Existe, por 
exemplo, umha patente sobre as células sanguíneas do cordom umbilical dos fetos 
de recém nados. A citada directriz comunitária reconhece a possibilidade de paten­
tear elementos isolados do corpo humano através de processos técnicos, incluindo 
as sequências de genes. 

Os conhecimentos dos povos indígenas ou camponeses servem muitas vezes 
para descobrir os recursos que se vam patentear posteriormente. Nom obstante, 
essas comunidades nom se beneficiam da mercantilizaçom dos recursos que elas 
mesmas seleccionárom, cuidárom ou cultivárom, talvez até acabem pagando por 
utilizar o seu próprio germoplasma. 

Apesar de que o Convénio da Diversidade Biológica reconhece a soberania 
dos países assinantes sobre os seus recursos naturais, entre eles os genéticos, e a 
sua faculdade para regular o acesso a esses recursos, está-se produzindo umha 
auténtica expropriaçom destes: a biopirataria que prejudica os países do Terceiro 
Mundo em benefício das E.T. Como há quinhentos anos, o descobrimento é sinó­
nimo de pilhagem. Existem companhias e instituiçons dedicadas à bioprospecçom, 
quer dizer, à busca e colheita de plantas úteis para os interesses das E.T. Estas em­
presas actuam fundamentalmente nos países da periferia, onde se conserva a maior 
biodi versidade. 

O objectivo do sistema de patentes é, teoricamente, incentivar a inovaçom. 
Mas o seu efeito pode ser justo o contrário. As E.T. utilizam o sistema de patentes 
para proteger os seus monopólios e impedir o desenvolvimento de competidores. 
De feito, no caso da agricultura, o importante incremento dos rendimentos das últi­
mas décadas baseou-se na livre circulaçom de conhecimentos, de recursos genéti­
cos, e na pesquisa pública (Berlan e Lewontin, 1998). 

Nom só as sementes, como tambén os recursos genéticos se convertem em 
mercadorias. A produçom no sistema capitalista Dom é umha produçom de bens e 
serviços, é umha produçom de mercadorias para ser vendidas e obter lucros. «Os 
objectos de uso só tornam mercadoria porque são produtos de trabalhos privados 
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realizados independentemente uns dos outros» (Marx, 1990: 88). Os recursos 
genéticos nom som produzidos como mercadorias, mas a possibilidade de paten­
teá-los permite a sua mercantilizaçom. Neste crescente processo de mercantiliza­
çom a ciência, ou melhor dito, o uso que o capital fai da ciência representa um pa­
pel crucial. A cientifizaçom favorece a externalizaçom de tarefas, quer dizer, umha 
nova divisom social do trabalho mais favorável à indústria e à perda de autonomia 
das exploraçons, de forma que a reproduçom do processo de trabalho precisa de 
agentes externos, das E.T. (Van der Ploeg, 1992). 

O modo de produçom capitalista caracteriza-se pola sua tendência implícita à 
expansom, pola sua vocaçom totalizadora. No processo de acumulaçom de capital 
produze-se umha crescente centralizaçom e concentraçom de capital, assim como 
umha tendência à expanson exterior. O capital non só estende o seu domínio sobre 
distintas regions ou formaçons sociais, mas também a ramos distintos da produ­
çom, dominando distintas actividades económicas: 

En la sociedad burguesa sucede lo contrario. La agricultura se transforma más y 
más en simple rama de la industria y es dominada por el capital (Marx, 1970: 277). 

Essa dorninaçom da agricultura polo capital nom sempre se estabelece através 
da apariçom de grandes unidades de produçom que empregam trabalhadores assa­
lariados, mas si mediante a mercantilizaçom dos processos de trabalho agrário. 
Além disto, no processo de acumulaçom do capital existe umha tendência a que os 
distintos recursos, naturais ou humanos, sejam postos a produzir directamente 
umha maisvalia que irá a parar cada vez a menos maos (Martínez Peinado e Vidal 
Villa, 1995). A mercantilizaçom dos recursos genéticos é umha amostra mais des­
tas tendências6• 

A BIODIVERSIDADE 

A diversidade biológica refere-se à variabilidade de organismos vivos de qual­
quer fonte, incluídos, entre outras cousas, os ecossistemas dos que fam parte; com­
preende a diversidade dentro de cada espécie, entre as espécies e dos ecossistemas 
(CNUMAD,1993). 

Nom se conhece com exactitude o número de espécies que existem no plane­
ta, mas si se sabe que o ritmo de desapariçom é elevado. Algumhas estimaçons 
cifram em 50.000 o número de espécies que se perde anualmente (Flavin, 1997). 
Esta é só umha forma de medir a perda de biodiversidade, porque cada espécie 
pode ter vá-rias variedades, e também neste aspecto se está produzindo urnha 
reduçom da biodiversidade. 

Umha pequena parte dessa diversidade é aproveitada polas mulheres e homens 
para a agricultura. Em realidade, as pessoas fôrom um agente activo na criaçom da 

(6) Com isto nom queremos cair numha sorte de determinismo económico, falamos só de tendências. Só queremos mostrar 
que a mercantilizaçon dos recursos genéticos entra dentro da lógica do capital. Evidentemente, a generalizaçom dos cul­
tivos transgénicos nom depende só dessas tendências, senom doutros muitos factores. 
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diversidade. A biodiversidade agrícola é inseparável da actividade humana"!. Ao 
longo da história os seres humanos desenvolvêrom variedades de plantas e raças 
de animais, adaptando-as a distintos ecossistemas e às suas necessidades. Mas a di­
versidade agrícola também está seriamente ameaçada. Desde começos de século 
perdeu-se até um 75% da diversidade genética entre as culturas agrícolas (FAO, 
1993). Na actualidade sete culturas som responsáveis de 75% da produçom mun­
dial de alimentos. 

O mercado de sementes é um mercado oligopolizado, controlado por um feixe 
de empresas produtoras. Estas E.T. estendem por todo o mundo as mesmas varie­
dades de plantas, o que favorece a uniformizaçom genética dos cultivos. A enge­
nharia genética pode agravar este processo uniformizador. A própria FAO reco­
nhece que existe o risco de reduzir a diversidade genética, deslocando variedades 
locais e adaptando variedades geneticamente uniformes (Comité de Agricultura da 
FAO, 1999). 

A diminuiçom da diversidade biológica do sistema supom umha perda de 
adaptabilidade (Martins de Carvalho, H., 1993), quer dizer, da capacidade de vol­
tar à situaçom inicial trás umha modificaçom de carácter natural ou social. 

A monocultura e a perda de agro diversidade acarreta um notável risco pola 
vulnerabilidade ante modificaçons no entorno. As monoculturas som mui vulnerá­
veis ante a apariçom de novas pragas ou patógenos. No ano 1996, por exemplo, 
umha doença produzida por um fungo afectou umha parte importante da colheita 
de trigo dos EUA. A variedade de milho mais vendida também é vulnerável: 

La uniformidad genética de las diferentes variedades de maíz que se siembran en 
Estados Unidos, y la participación extremadamente alta en el mercado (15%) de la 
Pioneer 3394 hizo que la enfermedad se convirtiera en una epidemia tal, que has-ta la 
revista Business Week tituló un artículo sobre los peligros de la uniformidad genéti­
ca como: "La catástrofe que se esconde en las tierras de labranza de Estados Unidos" 
(GRAIN, 1996: 6). 

A biodiversidade é fundamental para os processos de melhoramento genético. 
A erosom genética mina as possibilidades futuras de melhoramento genético. Sem 
biodiversidade a biotecnologia converte-se em algo verdadeiramente teórico (Co­
mité de Agricultura da FAO, 1999). Em palavras do professor Garrison Wilkes é 
como tirar pedras dos cimentos de um edifício para arranjar o teitoB• O milho hí­
brido dos Estados Unidos, por exemplo, depende da riqueza genética das semen­
tes importadas de países da periferia. 

É certo que a biotecnologia toma possível criar umha maior variedade de plan­
tas, mas isto nom parece estar na agenda das E.T. Também permite manter colec­
çons ex situ de germoplasma, mas quem exerce o controlo dessas colecçons9? A 

(7) «Animais e plantas, que se costumam considerar como produtos da Natureza, são não só produtos talvez do trabalho do 
ano anterior, mas. nas suas formas actuais, são produtos de uma transfOlmação continuada por muitas gerações sob con­
trolo humano. por intermédio do trabalho humano». (Marx, 1990: 210). 

(8) Citado em Hobbelink, (I 992a). 

(9) Na actualidade existem já importantes bancos de sementes, por exemplo, o Instituto Internacional de Investigaçons sobre 
o arroz (IRRI) tem umha colecçom de 86.402 entradas. O IRRI é umha criaçom da Fundaçom Rockefeller. 
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grande maioria delas estám na actualidade baixo o domínio dos países centrais. Já 
existem exemplos de apropriaçom por parte de empresas de elementos do germo­
plasma guardados nestes bancos. Noutros casos, como já dixemos, som as próprias 
empresas de biotecnologia ou empresas associadas as que recolhem directamente 
as plantas interessantes nos países da periferia. 

A maior biodiversidade conserva-se nos países do Terceiro Mundo, mais con­
cretamente nos países tropicais. As colecçons de sementes que se conservam pro­
cedem na sua imensa maioria destas zonas. Os recursos obtidos destas colecçons 
som fundamentais para a agricultura dos países do centro. Mais do setenta por cen­
to da superfície cultivada de trigo duro em Itália está sementada com variedades 
que provenhem do Centro Internacional de Melhoramento do Milho e Trigo. O 
país que mais ganha com este fluxo de recursos genéticos da periferia cara ao cen­
tro é o dos EUA. 

Como resultado das pressom dos Estados Unidos os recursos depositados nos 
bancos genéticos internacionais ou internacionais ficárom fora do Convénio sobre 
a diversidade biológica. As grandes companhias nom queriam compartir os lucros 
que se pudessem derivar deste germoplasma (Martínez Alier, 1994). 

A biodiversidade nom só tem interesse económico desde o ponto de vista agrí­
cola, tem muitos outros aproveitamentos: indústria química, farmacêutica, meio 
ambiental, ... 

A ENGENHARIA GENÉTICA REALMENTE EXISTENTE 

As possíveis vantagens das transgénicas som muitas. S. Bonny (1998) ofere­
ce-nos uma lista dos benefícios potenciais do emprego da engenharia genética na 
agricultura: 

1. Maior eficiência da produçom agrícola ao diminuir a quantidade de insumos 
por unidade de produto. A melhor conservaçom das plantas depois da co­
lheita também incrementaria a eficiência. 

2. Aumento da capacidade de produçom em condiçons difíceis (seca, geada, 
etc.). 

3. Melhoria da qualidade dos produtos, especialmente no que se refere à sua 
composlçom. 

4. Possibilidade de diversificar a produçom. 

Imos ver até que ponto estas promessas som certas. A própria S. Bonny salien­
ta a ambivalência que pode ter a engenharia genética aplicada à agricultura. Tudo 
depende de como seja utilizada. Cumpre ter em conta que o caminho que pode se­
guir a engenharia genética, ao igual que outras tecnologias, nom depende só da sua 
qualidade científica, senom dos interesses dos que a introduzem e da situaçom de 
aqueles aos que vai dirigida (Hobbelink, H., 1992b). As possibilidades de negó-
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cio lO que oferece a manipulaçom genética, e mais concretamente as suas aplicaçons 
à agricultura eà alimentaçom, atraírom as E.T. farmacêuticas, de insumos agrários 
(química, sementes) e agro alimentares. Estas empresas som as que estám marcan­
do o caminho que segue a engenharia genética. 

Os mercados de sementes, farmacêutico, de agroquímicos ou de alimentos es­
tám fortemente oligopolizados. Estas companhias estám realizando grandes inves­
timentos em biotecnologia. Ademais som sectores que nom ficam à margem do 
processo de absorçons e fusons que estes dias, referindo-se a empresas automobi­
lísticas e financeiras, ocupa os títulos dos jomaisll . Assim achamos empresas que 
se situam nos primeiros postos do ranking por volume de vendas no sector de se­
mentes, no de agroquímicos, no farmacêutico, com presença no sector do negócio 
petrolífero, etc. Como em quase todos os sectores económicos, a livre concorrên­
cia nom é mais que um conto para os estudantes de economia e a opiniom públi­
ca. A investigaçom biotecnológica concentra-se cada vez mais numhas poucas 
maos. Estas priorizam as linhas de investigaçom em funçom dos seus interesses. A 
sua capacidade de influência estende-se aos centros públicos ao financiar umha 
parte importante das suas investigaçons. 

A própria tecnologia favorece o processo de centralizaçom empresarial: a troca 
de conhecimentos tecnológicos, a adquisiçom de insumos complementares que 
permitem reduzir os prazos de inovaçom, a repartiçom de custos de I + D12, a falha 
de recursos financeiros, ... O instituto de pesquisa Recombinated Capital analisan­
do as alianças dentro do sector da biotecnologia identificou o desenvolvimento de 
tecnologias como umhas das principais motivaçons de alianças (Wolf et aI., 1999). 
A vontade de aceder ao potencial científico e tecnológico levou a adquirir (ou esta­
belecer acordos de colaboraçom) muitas pequenas empresas de biotecnologia 
(Chesnais, F., 1996). A necessidade de aceder à base de conhecimento dos Estados 
Unidos motivou que as transnacionais europeias realizassem numerosas compras 
ou acordos de diverso tipo de empresas americanas, e vice-versa. Existe um fluxo 
de conhecimentos e capitais entre ambas as beiras do Atlántico norte. 

Entremos já a avaliar as principais aplicaçons da engenharia genética que se 
comercializam neste momento ou que se estám desenvolvendo. 

Nom deixa de resultar suspeitoso que as mesmas companhias que vendem her­
bicidas nos digam que estám a desenvolver culturas que reduzirám a utilizaçom 
dessa mercadoria química. A sua intençom real afasta-se muito desta declaraçom 
de intençons, o que tentam é desenvolver transgénicas resistentes a umha maior 

(lO) o valor dos produtos e serviços de biotecnologia na Europa em 1995 foi de 40 bilhons de Ecus. Entre 300.000 e 400.000 
foi o emprego gerado. Urnha estimaçom situa essas quantidades no 2005 em 250 bilhons de Ecus e 3 rnilhons de empre­
gos (BDLSPRU, 1997). Urnha parte importante corresponde-lhe a produtos destinados ao sector agrário, ainda que o 
desenvolvimento da moderna biotecnologia para este sector foi mais lento que no farmacêutico. 

(II) Nurnha entrevista no jornal Cinco Dias do 6 de abril de 1999 o presidente de Novartis, Daniel Vasella, declarava que 
a febre de fusons farmacêuticas continuaria. Novartis. que também vende sementes transgénicas, é o resultado da 
fusom de dous grandes do sector, Sandoz e Ciba. Recentemente anunciou-se a compra da sueca Astra por outra das 
grandes do sector, a británica Zeneca. 

(12) Na citada entrevista D. Vasella cita os custos crescentes de I + D corno um dos factores explicativos das fusons no sec­
tor. 
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aplicaçom de herbicida, ou para ser mais exacto, resistentes a maiores doses de 
umha marca específica de herbicida. 

As maiores companhias produtoras de praguicidas no mundo começárom Ín­
vestigaçons sobre a resistência a estes produtos químicos. Muitas destas compa­
nhias comprárom empresas de sementes. O objectivo é obrigar os agricultores que 
compram sementes deste tipo a empregar o herbicida da mesma empresa. Monsan­
to já comercializou soja, colza e milho resistente ao seu herbicida Roundup cuja 
patente estava a pique de expirar; há graos de soja resistentes a herbicidas de Ciba, 
etc. Isto conduzirá a umha maior concentraçom do poder numhas poucas maos e a 
umha maior dependência dos agricultores. A comercializaçom das transgénicas po­
las E.T. está fazendo-se em muitas ocasions através de contratos em que se fixam 
as condiçons que tem de cumprir o agricultor. Os lavradores que utilizam as se­
mentes de Monsanto resistentes ao Roundup tenhem que pagar um cánom de tec­
nologia, e comprometer-se a nom utilizar sementes obtidas dessa colheita. 

Há outro possível efeito a considerar, o desenvolvimento de resistência ao her­
bicida nas más ervas. Nom está provado que a resistência ao herbicida nam se 
transmita a outros cultivos emparentados. Já existem provas destes intercámbios 
genéticos. A produzir-se, o herbicida deixaria de ser eficaz para combater as plan­
tas que desenvolvêrom a resistência. 

Outro dos produtos estrela das empresas de biotecnologia som os resistentes a 
insectos. As únicas plantas transgénicas autorizadas para o cultivo no Estado Espa­
nhol som duas variedades de milho de Novartis que incorporam o gene Bt. O Ba­
cillus thurigiensis é empregado polos agricultores desde há anos como um produ­
to natural para o controlo de pragas. Mas empregam-no de forma localizada e se­
lectiva, enquanto os transgénicos Bt segregam a toxina durante o ciclo vital da 
planta. Assim favorece-se a apariçom de cepas resistentes ao Bt entre os insectos, 
o que faria inefectivo o Bt. A própria Agência Estado-Unidense de Protecçom Am­
biental, consciente dos perigos, recomenda deixar entre 15 e 30% da superfície de 
transgénicos para zonas refúgio, é dizer, áreas onde nom se sementam transgéni­
cos. A apariçom de insectos resistentes nom afectaria só aos produtores de trans­
génicos senom que poderiam mover-se a terrenos vizinhos provocando danos. A 
toxina também pode danar insectos benéficos, e nom foi provado que nom se in­
corpore ao solo e à agua provocando efeitos escassamente investigados. 

Noutros casos a biotecnologia beneficia a grande distribuiçom, eis os transgé­
nicos de maduraçom tardia. É certo que isto pode diminuir as perdas nas colheitas, 
mas também o é que favorece o transporte a longa distáncia e impulsiona a con­
centraçom da produçom em certas zonas em prejuízo dos pequenos agricultores 
próximos às zonas de consumo. As beneficiadas som, sem dúvida, as grandes em­
presas de alimentaçom e distribuiçom que nom internalizam os custos ecológicos 
do transporte. 

Em 1994 começou a venda nos Estados Unidos da hormona recombinante do 
crescimento bovino ou BST da empresa Monsanto13• O BST, comercializada com 

(13) Sobre a BST, consultar, Kingsnorth, P. (I 999) 
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o nome de Posilac, obtém-se através da engenharia genética. O seu objectivo é que 
as vacas produzam maior quantidade de leite. O BST altera a expressam do gene 
dos transportadores de glicose da glándula mamária facilitando o transvase de gli­
cose. Na Uniom Europeia a utilizaçom da BST está proibida14 • O uso de BST apre­
sentou numerosos problemas, talvez o mais grave fosse o incremento do risco de 
mastite. Os gadeiros tinham que deixar de vender o leite. Houvo outros problemas 
como diminuiçom do peso das bezerras ao nascer, transtornos uterins, ... e assim até 
somar 21 problemas dos que advertia a etiqueta do Posilac. Segundo a U.S. 
National Farmers Union houvo um importante número de gadeiros que deixou de 
utilizar o BST. 

Existem casos documentados em que o resultado das culturas transgénicas foi 
distinto do aguardado. O caso mais conhecido é de umha ou várias variedades de al­
godom resistentes ao herbicida sementadas no Delta do Mississippi e que oferecê­
rom um desastroso resultado. Talvez isto seja um indício de que o comportamento 
destes transgénicos pode ser pior do previsto ante situaçons agro ambientais distintas. 
A companhia responsável da semente assegura que é um caso pouco significativo. 

A utilizaçom que se está fazendo da engenharia genética favorece a concentra­
çom da produçom e a desapariçom das pequenas exploraçons com a conseguinte 
perda de emprego: 

Como en el caso de otras tecnologías que ahorran mano de obra, al aumentar la 
productividad, la biotecnología tiende a reducir los precios de los bienes y a poner en 
marcha una maquinaria tecnológica que deja fuera deI negocio a nn número signifi­
cativo de agricultores, especialmente de pequena escala (Altieri, 1998: 3). 

A experiência da BST confirma esta afirmaçom. Todos sabemos que um dos 
efeitos da Revoluçom Verde foi a drástica reduçom do emprego agrário. Sem em­
bargo, já nom estamos no mesmo contexto sócio-económico, e nom é necessário 
favorecer o êxodo da mao-de-obra agrária para atender as necessidades de força de 
trabalho da indústria. Existem possibilidades de gerar os postos de trabalho nece­
ssários para empregar as pessoas expulsadas da agricultura? O problema pode ser 
mais grave nos países da periferia económica e naqueles países em que o emprego 
agrário tem mais importáncia. Referindo-se ao meio rural europeu, as próprias de­
claraçons comunitárias salientam a necessidade de fixar populaçom. 

A suposta bondade das companhias de biotecnologia é desmentida pola paten­
te da tecnologia Terminator. Em 1998 concedeu-se-Ihe a patente sobre esta tecno­
logia ao Departamento de Agricultura dos Estados Unidos e à empresa Delta and 
Pine Land Coo Pouco depois Monsanto comprou esta empresa. O objectivo desta 
tecnologia é criar plantas que produzam sementes estéreis. Desta forma o agricul­
tor verá-se obrigado a comprar ano trás ano as sementes, já nom será necessário 
recorrer a detectives que descubram os agricultores que pirateiam as sementes. 
Qual é o benefício para a sociedade desta tecnologia? Respondam vocês se podem. 
Segundo os seus defensores, os híbridos tinham a vantagem de incrementar os ren­
dimentos, mas a tecnologia Terminator nem sequer tem essa justificaçom. 

(14) Recentemente o Canadá também rejeiton a sua utilizaçom. 
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Outra possibilidade que oferece é romper a ligaçom entre produçom agrária e 
terra. A consequência será a desapariçom de milheiros de empregos na agricultu­
ra. A biotecnologia permitiu a produçom de baunilha em laboratório o que supujo 
a ruína de milhares de agricultores, e os edulcorantes processados em laboratório 
podem causar a perda do emprego de milhons de agricultores de cana de açúcar. 

As técnicas de engenharia genética oferecem novas possibilidades de utiliza­
çom das plantas ou animais: produçom de anticorpos, medicamentos, matérias pri­
mas empregadas na fabricaçom de detergentes, ... No Reino Unido, por exemplo, 
obtivérom-se animais transgénicos que produzem leite com umha substáncia far­
macêutica. Esta utilizaçom abre um novo campo de possibilidades para a agricul­
tura fora do campo alimentar. Sem embargo, J. Tait (1993) lembra-nos que nom pa­
rece provável que essas oportunidades precisem de grandes superfícies. A procura 
mundial de coagulantes do sangue poderia satisfazer-se com um único rebanho de 
vacas ou ovelhas. Além disso, muitas dessas supostas alternativas também estám 
abertas à obtençom mediante outras técnicas de biotecnologia, como pode ser o 
cultivo in vitro que suporia para a indústria umha quantidade e qualidade de sub­
ministro mais predizível. Destarte a produçom na agricultura destas substáncias 
seria simplesmente um passo provisório. 

A biotecnologia pode dar-lhe à indústria umha maior flexibilidade à hora de 
utilizar produtos agrários. A indústria nom só se interessa polos produtos em si 
(trigo, tomate, ... ) senom polos seus componentes (hidratos de carbono, proteí­
nas, ... ). A biotecnologia pode adaptar os produtos ajustando-os às necessidades 
industriais. Esta permutabilidade de produtos oferece maiores possibilidades para 
cambiar de produtores e a procedência dos abastecimentos, dependendo dos preços 
mundiais, da estabilidade política, etc. (Hobbelink, H. 1992b). 

Estas investigaçons absorvem a maior parte dos recursos destinados à investi­
gaçom e investimentos, abandonando outras possíveis vias de melhoria (Bonny, S., 
1998). 

Enfim, a engenharia genética e a possibilidade de patentear seres vivos, acen­
tua o controlo do complexo genético-industrial sobre a cadeia agro alimentar. A 
esfera de actividades dos agricultores reduze-se cada cada vez mais e intensifica­
se a sua dependências das E.T. Os camponeses perderám o direito a usar o seu pró­
prio germoplasma e verám-se obrigados a comprar os transgénicos ou o pacote de 
semente transgénica - agroquímicos, todo protegido por patentes que podem levar 
a que resultem mais caros15• Pode-se pensar que os agricultores ainda assim utili­
zam esses meios de produçom porque lhes resultam mais rendíveis. Porém, deve­
mos ter em conta que os agricultores, quando menos os do Primeiro Mundo, te­
nhem umha vi som a curto prazo e umha visom de exploraçom. Nom integram os 
efeitos macro-económicos, sociais e de longo prazo. Ademais, a informaçom que 
chega aos produtores é em muitos casos interessada, pois nom vivemos num mun­
do de concorrência perfeita onde se cumpre o suposto de informaçom perfeita. As 
E.T. estám monopolizando uns conhecimentos, uns recursos naturais que em mui-

(15) Em França Novartis vende a semente de milho transgénico um 25% mais cara que a convencional. 
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tas ocasions desenvolvêrom os camponeses. Se a tendência continua, o controlo 
futuro da nossa alimentaçom estará nas suas maos. 

o PROBLEMA DA FOME 

Nom queremos concluir este artigo sem referirmo-nos brevemente a umha 
questom: a alimentaçom mundial. Os cultivos transgénicos acabarám com a fome? 
Os seus defensores salientam o enorme potencial da engenharia genética para au­
mentar a produtividade dos cultivos e contribuir a solucionar o problema da fome. 

Ainda que o espaço nos impede abordar o tema com o detalhe que requer, o 
que si podemos é apontar algumhas notas brevemente. O primeiro que cumpre di­
zer ao respeito é que as E.T. nom som empresas benéficas, mais bem ao contrário. 
Elas tomam as decisons sobre os cultivos trangénicos que ponhem no mercado 
buscando maximizar os lucros, expandir-se ou cumprir outros objectivos. Solu­
cionar a fome no mundo nom está nos primeiros lugares do seu ranking de priori­
dades. Os cultivos transgénicos realmente existentes afastam-se muito dos que nos 
apresentam nos discursos dos seus apologistas. Aliás umha parte dos produtos bio­
tecnologicos fôrom desenhados para substituir importaçons procedentes da perife­
ria. O segundo é que a fome no mundo nom está causada pola falta de alimentos. 
É mais, nas últimas décadas cresceu a produçom de alimentos per cápita ao tempo 
que aumentava o problema da fome16• Se queremos achar as causas da fome temos 
que buscá-las no sistema económico e social. 

A Union of Concerned Scientists (s.d.) cita diversas causas polas que as cultu­
ras transgénicas nom som essenciais para resolver o problema da fome: 

1. Há muitas causas que explicam a fome: falha de ingressos para comprar ali­
mentos, políticas comerciais inadequadas, falha de insumos, carência de in­
formaçom, ... Produzir mais nom resolveria o problema da fome. 

2. Muitas das promessas sobre os cultivos transgénicos nom som realistas na 
actualidade. A engenharia genética limita-se a transferir um ou dous genes, 
e som relativamente poucas as aplicaçons de utilidade para a populaçom fa­
mélica. 

3. A maior parte dos cultivos transgénicos som um produto das E.T. de aplica­
çom nos cultivos importantes do mundo industrializado, e som inapropria­
dos para os países periféricos porque requerem muita água, agroquímicos, 
etc. 

As situaçons de fome concentram-se nos estados da periferia económica. 
Umha das características do modelo de acumulaçom imposto a estas áreas é a ex-

(16) «Los suministros de alimentos han aumentado considerab1emente. pero los factores que obstaculizan eI suministro a 
ellos y la continua insuficiencia de los ingresos familiares y personales •... impiden satisfacer las necesidades alimenta· 
rias básicas ... 
Los 5.800 millones de personas que viven hoy en el mundo disponen. como promedio. de un 15% más de alimentos 
per cápita que los 4.000 millones que integraban la población mundial hace 20 anos». (FAO. 1996) 
Porém. produze·se um estancamento na produçom mundial de alimentos e inclusive começa a descer. o que pom em 
causa o modelo dominante de modernizaçom da agricu1ura (Brown. L.R .• 1997). 
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traversom. Os seus principais sectores estám orientados cara aos mercados exte­
riores (Martínez Peinado e VidaI Villa, 1995). O denominado processo de moder­
nizaçom das agriculturas destes países implantou umha produçom especializada, 
orientada a aqueles produtos mais rendíveis para o capital. Em muitos países favo­
receu a concentraçom do principal meio de subsistência, a terra. Este processo é o 
que levou à perda da auto-suficiência alimentar. A aplicaçom das inovaçons bio­
tecnológicas sem romper com este modelo nom solucionaria o problema. 

A soluçam ao problema da fome exige romper com a dependência alimentar 
imposta aos países da periferia económica e a transformaçom da actual política ali­
mentar baseada nos esquemas de produçom especializada por umha nova baseada 
na diversificaçom. (Toledo, 1985). Mas umha evoluçom deste tipo pode achar nu­
merosos obstáculos. Recentemente a postura dos Estados Unidos impediu aprovar 
um protocolo de seguridade sobre os alimentos transgénicos na Cimeira de Carta­
gena de Índias. Estados Unidos mostrou-se especialmente beligerante com o quin­
to artigo que recolhia a soberania dos países para autorizar a entrada de um produ­
to transgénico o 

Os projectos de investimento potenciados palo Banco Mundial favorecêrom a 
perda de autonomia do campesinato; os programas de ajuste impostos palas insti­
tuiçons de Brettom Woods tivérom como consequência um aumento da dependên­
cia alimentar nos países que sofrêrom os citados programas. As declaraçons de um 
membro do governo dos EUA pom de manifesto que para eles a soberania alimen­
tar dos países da periferia económica é umha ideia a combater: 

A evolução de certos países em vias de desenvolvimento para a auto-suficiência 
alimentar é um conceito duma outra época. Importando géneros alimentares dos 
Estados Unidos, esses países economizariam dinheiro. Uma abordagem modema do 
comércio quer que as melhores fontes de alimentação do Terceiro Mundo sejam os 
grandes produtores mundiais destes produtos, como os Estados Unidos17• 

Esta política, no entanto, o que fijo foi impulsionar a marginalizaçom econó­
mica e social de amplas camadas da populaçom agrária. 

CONCLUSONS 

A engenharia genética está nas maos de um feixe de E. T. Este complexo gené­
tico-industrial é o que decide as principais linhas de investigaçom e os cultivos que 
se comercializam, nom em funçom das necessidades da humanidade, senom em 
funçom dos seus próprios interesses. 

A possibilidade de patentear os recursos genéticos converte-os numha nova 
mercadoria e serve para proteger as inovaçons das grandes corporaçons. Assis­
timos à privatizaçom de um património comum dos povos, criado e conservado em 
muitas ocasions graças ao esforço de comunidades camponesas ou indígenas que 
nom vem recompensado ° seu esforço, a biopirataria converte-se num lucrativo ne­
gócio" 

(17) Citado em Oliveira, F (1993). po 35-360 
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A biotecnologia moderna e as medidas para a protección da propriedade inte­
lectual acentuam o controlo das E.T. sobre a cadeia agro alimentar e, em geral, dos 
meios de vida, a dependência dos agricultores e pode destruir milheiros de empre­
gos na agricultura. Os agricultores verám-se obrigados a comprar sementes trans­
génicas ou o pacote semente-agroquímico, protegidas por patentes, e nom poderám 
guardar as sementes para a colheita seguinte. 

J. Rifkin adverte-nos que, se a propriedade intelectual dos recursos genéticos 
fica nas maos das grandes companhias, estas terám um poder considerável, ditar o 
futuro da espécie humana. 

Talvez é o momento de perguntar-nos se seguir avançando nessa via ou ir nou­
tra direcçom18: nom aceitar as patentes da matéria viva, recuperar as pesquisas em 
funçom dos interesses colectivos, ... Entretanto é precisa umha moratória na cultu­
ra de transgénicas porque, como di a Declaraçom Latino-americana sobre organis­
mos transgénicos (assinada por organizaçons camponesas, indígenas, etc): 

A manipulaçom genética é umha tecnologia imposta por interesses comerciais, 
nom é necessária e fai-nos dependentes das E.T. que a geram, pondo em perigo a 
autonomia de decidir sobre os nossos sistema produtivos e a segurança alimentar. 
Particularmente no caso da agricultura existem alternativas tecnológicas tradicio­
nais que nom representam riscos e som compatíveis com a conservaçom da biodi­
versidade. 
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Cultismos estranhos 

Fernando VÁZQUEZ CORREDOlRA (*) 
(Corunha) 

" ... aI principio de la guerra ( ... ) se buscaban y discutían; 
hoy, convencidos de que no pueden convencerse, se 
huyen y cada cual se reúne con los suyos en sus tertulias 
y en sus cenáculos familiares ( ... ). Creyendo cada cual 
que posee la verdad, toda la verdad, la verdad entera, 
nuestra guerra civil no puede teneI eficacia para la cultu­
ra; ha de ser estéril, perfectamente estéril." Pío Baroja, El 
Tablado del Arlequín 

Princípios Orientadores. Nas linhas que se seguem proponho-me examinar a 
que chamarei explicação oficial da substituição das formas patrimoniais galegas 
que resultaram da evolução dos sufixos latinos -TIONE(M) e -(S)SIONE(M), isto 
é -ÇON (ou - ÇOM, -çã, -ZON) e -S(S)ON (ou -S(S)OM, -S(S)Õ). 

Antes de proceder ao exame, assentarei três princípios que me orientarão: 

Em primeiro lugar, se de nenhuma língua é lícito abstrair as condições sociais 
do seu uso para investigar as suas transformações internas, menos da nossa Ce 
outras em situações similares). Seria escusado advertir contra tal mutilação da rea­
lidade se não se observasse de um tempo a esta parte a inclinação a eliminar da 
pesquisa filológica (que passou a ser legitimação do modelo normativo vigente) a 
componente sociolinguística. E mesmo, quando não se desleixa tal componente, 
verifica-se a incapacidade (ou o receio) de se tirarem as últimas consequências 
lógicas decorrentes das verificações apontadas. 

(*) Fernando Vázquez Corredoira é autor de A Construção da Língua Portuguesa frente ao Castelhano. O Galego como 
exemplo a contrario (Laiovento, 1998). Neste artigo desenvolve-se uma observação apontada no referido livro (p. 83). 
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Em segundo lugar, se até entre línguas estruturalmente muito distantes, não 
existem obstáculos intransponíveis para a mútua interferência fonética, morfológi­
ca sintáctica e léxica menos ainda entre os dois dialectos latinos, extremamente 
próximos, em contacto secular constante e crescente na Galiza. 

Em terceiro lugar, não parece razoável minimizar a influência do castelha­
no sobre a estrutura do galego, limitando-a no seu alcance ou dando a entender 
que é um fenómeno superficial e recente. Antes ao contrário, há razões para 
assegurar que a castelhanização do galego é mais antiga e profunda do que 
alguns pretendem. 

Becos e prosopopeias. Em Normativización da Lingua Galega! resolveu-se, 
quanto a -CIÓN, -SIÓN, que "se mantenen os dous sufixos nas palabras cultas 
( ... )"2. Não há qualquer tentativa para justificar historicamente a prescrição, falta 
também qualquer menção às "palavras populares" ou "patrimoniais", esperável 
porquanto a referência às "palavras cultas" só se justificaria se contrastadas ambas 
(como, de resto, acontece em § ~tl, em relação a -anela, -elreia, -ela, -cio). Note­
-se, aliás, que -CIÓN e -SIÓN são as únicas formas mencionadas e prescritas. 

Ora, passados vários anos, parece que os nossos legisladores linguísticos, se 
sentiram obrigados não só a matizar (como se verá, vagamente) como ainda a jus­
tificar (desajeitadamente, como também se verá) a referida prescrição. Assim, nas 
Normas ortográficas e moifolóxicas do idioma galego3 , lê-se: "Levan -zón pala­
bras patrimoniais como doazón, sazón, torzón, traizón, etc." Certamente, se algo 
caracteriza esta exemplificação não é uma abundância exagerada. Há, por outro 
lado, um pormenor de redacção que acho significativo: evita-se o artigo determi­
nado (" ... palabras patrimoniais" e não "as palabras patrimoniais"). O leitor fica a 
saber que existem "palavras patrimoniais" que "levan -zón", mas ignora se são "as 
palavras patrimoniais" (isto é, todas), ou "certas palavras patrimoniais" ou "algu­
mas palavras patrimoniais". Ignorará mesmo o que deva entender por "palavras 
patrimoniais". Com efeito, é de duvidoso rigor classificar, ponho por caso, "can­
ción", "lección", "condenación" ou "confesión" como "palabras cultas", ao passo 
que "doazón" ou "traizón" ficam adscritas à categoria de "palabras patrimoniais". 
Parece, na realidade, que o critério classificador é viciosamente circular: as pala­
vras cultas têm o sufixo -ción/-sión porque -ción/-sión é o sufixo das palavras cul­
tas ou -ción/-sión é o sufixo das palavras cultas porque as palavras cultas têm o 
sufixo -ción/sión. As Normas conduziram-nos, pois, a um bretemoso beco sem 
saída. 

Quisera chamar a atenção para um particular bem curioso que também diz res­
peito à redacção do texto. Nas Normas, quando se pretende explicar historicamen­
te determinadas "transformações" controversas (divergentes com o português) do 

(1) Santiago, Xunta de Galicia. Consellería da Presidencia. Servicio de Publicacións. 1985.3' ed. 

(2) Op. cit., § 8.2. 

(3) Vigo, Real Academia Galega-Instituto da Língua Galega, 1995, J2' ed. 
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galego, atribui-se à lingua certas qualidades volitivas: " ... o galego moderno pre­
feriu neste caso a terminación -cia (Galicia)4; "O galego incorporou todas estas 
palabras cultas ( ... ) seguindo um criterio similar ó adoptado ... "5. Não está demons­
trado nem parece plausível que o galego (nem nenhuma outra língua) seja um ente 
capaz de preferir ou de criticar nem sequer de incorporar; antes parece que são os 
seus falantes e escreventes os que preferem, criticam ou incorporam. 

A prosopopeia cede o lugar, quando se trata, já não de explicar mas de legis­
lar, a um prescritivismo que busca sustento, por vezes inconsequentemente, na 
descrição da "fala viva". Inconsequentemente, porque, se o critério de "terem ou 
não terem apoio na fala viva", que leva a incluir ou a excluir da Norma determi­

nadas formas, fosse aplicado com equidade, não se compreende porque, por exem­
plo, "as voces cultas con orixe nos nomes gregos en -sis" hão de "adoptar a termi-
nación -se ( ... )" ("análise ( ... ) xénese"), ao passo que "diferenza" (diferença), "es-
pazo" (espaço), "Galiza" ... devem ser proscritas. Acho que o leitor convirá comi-
go em suspeitar que "xénese" está pouco mais referendada pela "fala viva" do que 
"espazo" . 

Mas, junto com a indeterminação e a inconsequência, e volto aos sufixos em 
questão, cuido que também merece crítica a desajeitada tentativa de provar que "a 
historia destes sufixos é diferente en galego e en portugués"6. Creio que o que cum­
priria demonstrar diz respeito à alegada reintrodução "culta" do iode. Haveria que 
demonstrar, com efeito, como o galego incorporou a partir da Idade Modema a 
solução latinizante, abandonando as "formas máis estendidas" tradicionais. Os re­
dactores das Normas, possa que considerando inútil, por ser matéria arquiconheci­
da e sobreentendida, qualquer referência aos meios cultos ou formais através dos 
quais os nossos antepassados (re)introduziram na língua as soluções latinizantes, 
passam a apoiar-se com intuitos probatórios na divergência -ON (galego)/-ÃO 
(português). Porém parece que é absolutamente impertinente valer-se da generali­
zação portuguesa (ou, mais exactamente, do Padrão português) do -ÃO para pro­
var o que quer que seja em relação ao iode. 

Por último, a proscrição final: "Deben evitarse, polo tanto, formas do tipo 
*funzón, *versón, tan alleas ó galego coma ó portugués (cf. port. função e 
versão )."1, está fora de lugar porque, usando idêntico raciocínio, também seria pos­
sível dizer-se: "Deben evitarse, polo tanto, formas do tipo *doazón, *traizón, tan 
alleas ó galego coma ó portugués (cf. port. doação e traição)". 

(4) Normas . .• p. 55. 

(5) Normas . .• p. 57. 
(6) Ibidem. 

(7) Normas . . § 8.2. 
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"Qué es eso de nadai?" Para encontrarmos a justificação histórica mais ela­
borada destes sufixos "cultos" teremos de acudir ao Professor Ramón Lorenzd. 
Tanto na "Introdução" à sua edição da Crónica Troiana9 como em "Algunhas con­
sideracións sobre a História do Galego-Português de Clarinda Azevedo Maia"lO. 

Afirma o Professor Lorenzo que no galego "sempre apareceron dúas tenden­
cias: unha máis popular, coa supresión do iode, e outra máis culta, coa conserva­
ción. Na língua moderna coa penetración dos cultismos, triunfou case sempre a 
forma culta"l1 . 

Primeiro, cumpre dizer que falar em "duas tendências" não descreve adequa­
damente qual é o peso relativo que de cada uma delas os nossos textos medievais 
testemunham. As formas sem iode são muitíssimo mais frequentes (esmagadora­
mente majoritárias, dir-se-ia sem exagero) do que as formas sem iode12• E isto é 
tanto mais assim quanto mais se recua no tempo. Suponho que seria esta evidên­
cia a que levou a Professora Azevedo Maia (nada suspeita, diga-se de passagem, 
de inclinações reintegracionistas) a afirmar na sua documentadíssima História do 
Galego-Português13 que as formas com iode "são castelhanismos frequentes em 
textos do século XV e XVI"14. 

Segundo, parece que atribuir a reintrodução do iode "na língua moderna" a um 
triunfo do cultismo, sem nenhuma referência ao castelhano (que, recordo-o, era a 
língua de poder e prestígio na Galiza) nem à situação do galego (que não só não se 
escrevia nem era usado em âmbitos onde esses cultismos eram habituais, como 
ainda sofria uma forte estigmatização social), contraria os mais rudimentares prin­
cípios sociolinguísticos, Pode sustentar-se a sério que a substituição dos nossos 
geeraçon, promissom, confeiçom, povoaçon, divison, etc. obedeceram a uma maré 
latinizante moderna? Pode eliminar-se, ainda que só seja como hipótese, a influên­
cia do castelhano?15 

Quisera notar uma constante na história da nossa língua (uma história clínica, 
que disse já lá vai o Professor Carvalho Calero). Verifica-se, quase sem excepção, 
que desde a Idade Média foram prevalecendo as formas mais coincidentes com as 
da língua oficial: dicir (por dezer ou dizer), Galicia (por Galiza), grácia (por 
graça), oir (por ouvir),faga (por faça), poda (por possa), sirve (por serve), etc., 
etc. Certamente, nem todos os exemplos assinalados são castelhanismos de ori-

(8) É preciso dizer que nas linhas que seguem não pretendo fazer justiça ao monumental labor filológico do Professor R. 
Lorenzo, mas argumentar o meu desacordo a respeito de um ponto concreto. 

(9) Corunha, Fundación Barrié de la Maza, 1985. 

(10) Verba 14, 1987, pp. 441-448. 

(lI) "Introdução'·, p. 96. Cf. também pp. 135 e 161. 

(12) Em concreto, na Crónica Troiana, salvo en·o na contagem, dentre 28 palavras com este sufixo. apenas três têm iode: 
confusion, ocasiono vision (e vison). E note-se que ocasion (ocasião) é um latinismo que veio substituir o patrimonial 
[o]cajon. Por outro lado, vision é também atestado em textos portugueses medievais. 

(13) História do Galego·Português. Estado Linguístico da Galiza e do Noroeste de Portugal desde o Início do Século XII 
ao Século XV (com Referência à Situação do Galego Moderno), Coimbra, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
1986. 

(14) Op. cit., p. 605. 

(15) Hipótese que, de resto, não se descarta nas Normas para os plurais de substantivos e adjectivos em -I, hoje, na imensa 
maioria das manifestações do "galego vivo", coincidentes com o espanhol. 
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gem, tão-pouco se deveria descartar noutros a nivelamento analógico. Porém, em 
todos os casos, a pressão da língua oficial e a exclusão do galego dos âmbitos for­
mais constituem as coordenadas em que se deveria situar a questão. Ilustrarei o que 
quero dizer com um exemplo da minha experiência pessoal: em certa ocasião ouvi 
um português dizer: "agora vocês sube ... sobem!" A pressão sancionadora da 
norma, levou-o a autocorrigir-se imediatamente. Na Galiza nunca agiu uma pre­
ssão interna desta classe para o galego: a única acção correctora proveio sempre do 
castelhano, que se algum efeito teve não foi, por certo, o de estimular a diferença 
da nossa língua em relação á castelhana. Não é aventurado afirmar que foi, preci­
samente, a inexistência deste género de pressão correctora interna a que esta por 
trás de tantas transformações convergentes com o castelhanol6• 

Na Gramátical1 (1864) de Francisco Mirás temos exemplificado como funcio­
naram secularmente as interacções linguísticas entre os galego-falantes e os cas­
telhano-falantes: 

Diálogos entre un Confesor castellano y un penitente gallego 

Confesor: Cuánto tiempo hace que se confesó V? 

Gallego: Xa fon á ló na sim a do nadal. 

Confesor: Qué es eso de alo y de nada!? Expliquese V. de otra manera, 
porque sino estamos perdiendo el tiempo. 

Gallego: Dijo Sefior que vin á confeson no mes de navidá [os itálicos são 
meus]. 

O gallego deve aceitar a dominação do (confessor) castelhano e acomodar-se 
linguisticamente a ele, isto é, eliminar unilateralmente o que é um obstáculo para 
a comunicação. Ainda que nem sempre a dominação dos castelhano-falantes se 
manifestasse do modo brutal e directo que Mirás mostra ( sem, aliás, nenhum espí­
rito reivindicativo em prol do galego IS), pode sustentar-se que este é um dos meca­
nismos básicos da convergência do galego com o espanhol. Pouco ou nada 
intervêm aqui as preferências pessoais. Os galegos não estavam em condições de 
oferecer resistência à interferência castelhanizadora. Na mesma altura em que 
Mirás denunciava a diversidade idiomática da "Nación Espafiola", Juan Saco 
Arcel9 (1868) é testemunha consciente da acção destrutiva que sobre a língua vinha 
exercendo o contacto com o espanhol: "[a língua galega] tiempo ha que viene su­
friendo una lenta, pero inces ante destrucción, merced aI continuo roce con la len­
gua oficial y clásica de los espafioles" (sublinho). Mas, longe de se atrever a tirar 

(16) Poderíamos perguntar-nos quanto tempo teriam durado em castelhano formas verbais irregulares como anduvo ... , se 
esta língua se tivesse desenvolvido em circunstâncias semelhantes à nossa. 

(17) Compendio de gramática gallega-castellana, con un vocabulario de nombres y verbos gallegos y su correspondencia 
castellana, precedido de unos diálagos [sic] sobre diferentes materias [ ... ], Santiago, Establecimiento Tipográfico de 
Manuel Mirás, 1864. 

(18) Com efeito, para Mirás o galego não é mais que um ruído (no sentido da teoria da comunicação), um embaraço à comu­
nicação fluente e fácil entre os cidadãos da "Nación Espafiola". É díficil de entender, pois, a tentativa de Henrique 
Monteagudo (cf. na Enciclopedia Gallega o verbete "Gramática") de reabilitar para a causa galega este amigo "deI pro­
greso que todo lo allana"; a não ser que "cometer a ousadia" de usar a gheada seja mérito suficiente. 

(19) Gramática Gallega, Lugo, Imprenta de Soto Freire, 1868. A citações da Gramática de Saco pertencem ao Prefácio. 
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as conclusões derivadas desta observação (o contacto entre o galego e o espanhol, 
língua oficial, conduz à destruição final do galego), apressa-se a dissipar o receio 
daqueles (de certo, numerosos) que consideram que o cultivo dos "dialectos regio­
nais" poderia minar a "unidade nacional" ou "excitar aI abandono o descuido del 
majestuoso idioma castellano"20. 

A Instalación da Televisión. Voltando aos sufixos que nos ocupam, pretende 
o Professor Ramón Lorenzo em defesa da genuinidade do -IÓN que "o castelán 
puido influir na escrita, a través da lingua escrita, ou transmitir certas palabras por 
vía oral, pero non influir na pronuncia [ ... ] O máis insostenible é querer ver caste­
lanismos nas cuestións fonéticas"21. Ora, pondo de lado a validade categórica desta 
afirmação, nem é preciso nem parece acertado considerar a questão como "fonéti­
ca" ou, ao menos, exclusivamente fonética. Sustenho que a introdução do -IÓN 
pode sem dificuldade ser explicada por um "gotejamento" lexical constante. A 
difusão continuada e crescente do léxico castelhano em detrimento do próprio (um 
fenómeno, aliás, frisado por aqueles que examinaram a história e o estado actual 
do galego) acabou produzindo, por cumulação quantitativa uma alteração qualita­
tiva: a desvitalização produtiva dos morfemas afixos -ÇON/-SON e, por fim, o seu 
(quase) completo extermínio (abaixo proponho um esboço de periodização). 

Do dito, depreende-se que, se por um lado seria correcto dizer que, por exem­
plo, canción acabou deslocando cançon, já não seria provavelmente exacto afirmar 
que, digamos, instalaçon foi substituído por instalación. Aconteceu, sim, que a 
palavra foi introduzida na nossa língua, não directamente da fonte latina ou do 
francês, mas através do castelhano, e ela entrou e fixou-se entre nós com o sufixo 
característico desse idioma. O mesmo é aplicável não só à maioria dos vocábulos 
em -CIÓN/-SIÓN, como, em geral, ao vocabulário técnico moderno ou, em mui­
tos casos, apenas formal. Assim, ponho por caso, genética (com o g pronunciado à 
castelhana) não veio expulsar genética (com o g à galega) ou xenética, porque o 
termo nunca existiu, até hoje, em galego. 

Em apoio da minha argumentação aduzirei comparativamente o que, em rela­
ção à interferência do espanhol no português, hoje está a verificar-se em Olivença. 
Como se sabe, este território alentejano, invadido pela Espanha durante a Guerra 
das Laranjas (1801), permanece desde então a ela anexado. Pois bem, verifica-se 
que, embora até ao presente o sufixo -ÃO se conserve em pleno uso, começa a 
detectar-se neste particular a interferência da língua oficiaL Assim, junto às formas 
patrimoniais portuguesas, constata-se já a intromissão de -IÓN através do vocabu­
lário moderno espanhol, como televisión22 • Trata-se do mesmo "gotejamento" lexi­
cal que sugeri para o galego. 

(20) É sintomático das limitações do nosso regionalismo, numa altura em que o galego suportava o estigma do atraso, da 
incultura e da brutalidade, em que o espanhol assentava e se difundia entre nós (ao ponto de se temer e prever já a sua 
"morte" mais ou menos próxima), o facto de muitos dos seu cultores se sentirem na obrigação de proclamar a sua não 
beligerância contra o "majestuoso idioma castellano'·. 

(21) "Algunhas consideracións.,.", pp. 465-466. 

(22)Vid. Maria de Fátima de Rezende F. Matias. "Bilinguismo e níveis sociolinguísticos numa região luso-espanhola (Con­
celhos de Alandroel, Campo Maior, Elvas e Olivença)", Revista Portuguesa de Filologia, Instituto de Língua e Lite­
ratura Portuguesas da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, volume XIX, pp. 27-178. 
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Loita Galega. Voltando à Galiza, até Co 1835 é tal a incómoda persistência das 
soluções vernáculas nos (escassíssimos23) textos, que o defensores da (indocumen­
tada) latinização do galego, devem extremar o seu engenho o Assim, Ramón Marifio 
Paz, na sua edição do Coloquio de vintecatro galegos rústicos24 de Fro Martinho 
Sarmiento, aventura, para explicar a preferência do frade beneditino pela "solución 
patrimonial", que, sendo este "un home moi culto e bo conecedor da abundante 
documentación galega medieval", a terminação -ON poderia ser devida a "un afan 
erudito de rescata-Ias formas antigas" antes que à "fidelidade á fala espontánea26 

do deu tempoo" 

E logo, num exercício de timidez especulativa: "Pola mina parte, só me atrevo 
a sinalar que as proporción de -ión aumentan considerabIemente nas obras dos 
autores do século XVIII, se bem é certo que das dúas centurias anteriores temos 
pouquísimos datos"260 

Não se precisa possuir as faculdades de um Augusto Dupin para, conhecendo 
das cousas da Galiza "naqueles escuros tempos" e com todos esses dados na mão, 
tirar a temida conclusãoo Porém, em vez de tal, prefere insistir-se em buscar uma 
explicação interna: "Dá a impresión de que a mencionada loita galega entre o tra­
tamento "culto" e o tratamento "popular" para esa terminación aínda non estaba 
definitivamente resolta nos primeiros anos do século XIX [00.]"270 

É para ficar espantado o Dá a impressão, sim, de que, na Galiza, o "castelán" 
parece ter existido tão-somente para excitar "o desexo de buscar formas distintas 
[000] mediante a medievalización das formas galegas"280 

Note-se, aliás, a pasmosa contradição: fala-se em "escuros tempos" e "tre­
menda falta de datas e informacións" e, ao mesmo tempo, teima-se em atribuir a 
intrusão do iode à latinização, quer dizer, à influência de um galego culto, resulta­
do de uma actividade de elaboração linguísticao Esse galego culto, u-Io? Esse, e 
não outro, é o cerne da questão o 

(23) Suficientes, porém, para podermos traçar, da Idade Média até bem entrado o século pasasado, uma linha, paulatina­
mente desmaiada, de continuidadeo 

(24) A propósito, não pode passar sem correcção o comentário à copIa 324: os "frades que chamam esculapeiros".- "Débese 
de tratar dunha secta exótica que viiia de lonxe ... , dedicada ó culto a Esculapio, deus grego da medicina." Uma seita 
pagã de frades adoradores de Esculápio no Madrid de 1700 e tal?! Não será antes a ordem dos Esculápios? Para além 
da sua involuntária comicidade, o anacronismo revela bem a falta de sentido histórico em que opera muita da nossa 
pesquisa filológica. 

(25) Se o ídolo da "fala-popular-espontânea" tivessse tido outrora fieis tão devotos na nossa tradição de Restauração lin­
guística como os nossos nonnativizadores de hoje, é de pensar que os galegos seríamos ainda todos tão gallegos como 
espanoles. 

(26) Op. cit, p. 59 (o sublinhado é meu). Talvez, seguindo a explicação oficial, a nossa língua fosse, durante o século XVII, 
veículo de uma "considerável" elaboração literária e elUdita. 

(27) Op. cit., p. 58. O sublinhado é meu 

(28) Ibidem Atente-se no deslize: -ON recebe primeiro a qualificação de "solución patrimonial" (entende-se, por contraste, 
com a "solução culta") para logo, uma dúzia de linhas abaixo, as "fonnas galegas" passarem a ser -IÓN. E são, no mes­
mo sentido que o são: güevo, prefiero, xustícia ... 
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Sejamos sérios. De que País e de que língua estamos falando? Admita-se que 
Sanniento, consequente com as suas ideias quanto à origem da divergência lin­
guística entre Lucenses e Bracarenses29, seja um precoce lusista, admita-se que, 
movido por um prurido de erudição arcaizante reintroduzisse no galego dos rústi­
cos acramazon, conguergazon ... 30 (mesmo se faltassem outras evidências, a pre­
ferência por formas como as citadas, sujeitas a "alterações" tipicamente populares, 
indiciaria de por si que não há qualquer propósito erudito), restam ainda por expli­
car muitos factos: 

a) o testemunho dos gramáticos portugueses dos séculos XVI, XVII e XVIII, 
que quando mencionam o galego (no qual, de resto estão bem pouco inte­
ressados), atribuem unanimemente a este, o mesmo que aos falares minho­
tos e trasmontanos, o sufixo -OM, em contraste com o -ÃO do Centro-Sul. 

b) o testemunho, isolado mas significativo, de Hervás y Panduro, quem, no seu 
Sagio Pratico delle Lingue31 (1784), colecciona, em inúmeras línguas de 
todo o mundo, versões do Pater Noster. Na versão galega, escreveu: " ... e 
no nos deixes cair na tentazon." Como o próprio autor diz, transcreve a 
versão oral de um informante galego que conheceu na Itália. Quer dizer, 
ainda em 1784 um nosso compatriota podia reconhecer e dar como genui­
namente galego um vocábulo em -ZON. 

c) o testemunho, relativamente recente, dos textos de carácter político, redigi­
dos durante afrancesada e as subsequentes lutas entre absolutistas e liberais 
(portanto, ao longo de um período de mais de 30 anos). É absurdo procurar 
nestes textos qualquer vocação erudita ou enxebrista. São textos funcional­
mente polémicos cuja eficácia assenta no facto de reproduzirem as reacções 
de pessoas comuns perante certos acontecimentos políticos ou sociais. Seria 
disparatado, não mais que por verosimilhança, imaginar um Mingos ou um 
Andruco ou outro rústico a ressuscitarem nas suas conversas as velhas 
palavras medievais dos bolorentos pergaminhos. Se este raciocínio não bas­
tasse, podemos perguntar-nos que propósito erudito, regenerador ou enxe­
brizante, se pode atribuir autores em que, ao lado de nason (naçon), infor­
mason, invenson, inquisison, administrason, escrevem: teologuia, religuion, 
Ayuntamiento, pueblo, prisa, voluntá ... ?32 

(29) Cf. : "[ ... ] aquel vulgar primitivo, que era común á las dos clases de Gallegos Lucenses, y Bracharenses; el cual, com 
el tiempo, y coo el exercicio de escrirbirse [sublinho], se hizo como dialecto distinto, y es el que hoy llamamos Por· 
tugués; [ .. .]", Memorias para la historia de la poesia, y poetas espaiíoles. Obras Posthumas deI R.mo. P. Pr. Martín 
Sarmiento Benedictino, T. l, Joachim !barra Impresor, Madrid, 1775, p. 202. 

(30) Chamo a atenção, aliás, para o facto de a ocorrência coracion (assim Sarmiento e noutros) ser ultracorrecção comum 
entre lusofalantes que aprendem espanhol. 

(31) Editado, junto com o Vocabulario Poligloto, por Manuel Breva Claramonte e Ramónn Sarmiento, Sociedad General 
Espafiola deI Libro, 1990. 

(32) Como se lê na "Conversa no Adro" de ER.A, Gazeta Marcial y Política de Santiago, Abril de 1813. 
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Esboço Cronológico. Direi, antes de mais, que não aspiro a ser "original" 
nem a descobrir nenhum continente a que qualquer filólogo "oficial" não pudesse 
por si arribar se ousasse rumar fora das aguas normativas. Acrescento que se trata 
apenas de um quadro de referência, uma orientação em que, ao não tomar em con­
sideração a heterogeneidade da sociedade galega, não se considera, portanto, o 
facto de as mudanças linguísticas não acontecerem de modo uniforme nem con­
temporâneo para todos os segmentos sociais, camadas etárias nem territórios geo­
gráficos. Nomeadamente, não se tem em conta a distinção campo/cidade, de sin­
gular impor-tância para o nosso caso ("los gallegos que habitan lugares muy popu­
losos o de comercio [ ... ] no hablan puro gallego, ni puro castellano, sino un tercer 
idioma champurrado"33). Porém, ainda reconhecendo estas deficiências, a direcção 
que do-cumentam os nossos textos é inequívoca: destruição (ou, menos dramati­
camente, substituição). 

Por último recorrerei de novo a um exemplo de meu, caseiro até, para esclare­
cer como, em minha opinião, se deveria entender o processo: minha mãe, embora 
conserve a alternância vocálica u-à no radical do verbo dormir (durmo, dormes ... ), 
espontaneamente34 diz subo, subes ... Mas, costuma suceder que, durante um diálo­
go comigo e sem correcção explícita da minha parte, ela retome os meus sobe, 
sobes ... (que, de resto, são as formas que sempre ouviu de boca de seus pais35). 
Sirvo-me, pois, deste caso doméstico para sugerir ao leitor que a interferência cas­
telhanizadora do -IÓN também não se produziu de vez, uniforme e sistematica­
mente em todas as palavras afectadas por este sufixo (o que, por certo, condiz per­
feitamente com a informação fornecida pelos textos e explica que se achem "ámba­
las solucións convi vindo no mesmo poema e incluso em versos contiguos"36) nem 
ao mesmo tempo em todo o País. Assim, pode supor-se que, para os falantes desse 
"terceiro idioma champurrado" citadino e comercial as acramazons e benzons dos 
rústicos seriam inusitadas e, provavelmente, até risíveis3? 

Até por volta de 1800, -ON aparece representado de modo contínuo e de modo 
largamente majoritário. No entanto, já se detectam os primeiros sinais da difu­
são lexical de -IÓN. 

(33) "[ ... ] finalmente, se le pegaron [ao galego] tales cuales voces castellanas, no aI idioma de los aldeanos, sino en de los 
ciudadanos y eu especial los que habitan en puertos de mar [ ... ] los gallegos que habitan lugares muy populosos o de 
comercio [ .. ] no hablan puro gallego, ni puro castellano, sino un tercer idioma champurrado." Frei Martinho Sarmiento, 
"Sobre el origen de la lengua gallega", in José Luís Pensado, Opúsculos lingüísticos gallegos, Vigo, Fundación Penzol­
Galaxia, 1974, pp. 27-29. 

(34) Temo que os seus irmãos e irmãs, livres da influência filial de um galeguista, deixam fluir espontaneamente o nivela­
mento analógico. 

(35) "Non se poden delimitar áreas de alternancia U/Ô entre formas como subo I sôbes, durmo I dôrl1les, luxo Ilôxes porque 
esta alternancia existe ou non segundo o verbo (moitos falantes din dôrmes, pero subes) e segundo a idade do infor­
mante." Francisco Fernandez Rei, Dialectoloxía da Lingua Galega, Vigo, Xerais, 2' ed. 1991, § 3.37. 

(36) Marino Paz, 01'. cit., p. 58. Singular "afán erudito" seria esse, tão inconstante, como que sujeito a saltos de humor. 

(37) Como, contava Xosé Chao Rego, lhe era risisível nos tempos da sua meninice vilega ouvir o valho de um paisaninho 
em vez do adoito valgo familiar. 
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Entre 1800 e c. 1850, a -[ÓN aumenta a sua presença, porém o sufixo galego 
conserva ainda considerável produtividade. 

A partir dessa então, a forma intrusa desloca, excepto em certos vocábulos iso­
lados, a solução galega. 

Portanto, ° que começou sendo uma característica do galego altamente inter­
ferido ou "champurrado", difundindo-se a partir dos centros urbanos e comerciais, 
acabou, num período de meio século, por vir a ser próprio do galego todo. De tal 
sorte que, quando se empreenda, desde a segunda metade do XIX, o caminho da 
construção de uma língua literária galega, o resultado genuíno fora já suplantada 
quase por completo. 

Polimorfismo. O polimorfismo léxico e morfológico, da nossa produção escri­
ta do século XIX (e não só), não responde apenas à falta de gramaticalização da 
língua, como ainda é manifestação da pugna diária, surda mais implacável, que se 
travava na memória dos nossos antepassados Assim, ao lado de dor, confeson, ani­
más/animais, virtude, espaço, osso, cortajeira ... vão-se introduzindo as formas 
correspondentes castelhanas; durante um tempo, em concorrência com as nativas, 
até acabarem por desterrá-las para o esquecimento ou à marginalidade. Os galegos, 
faltos de pressão normativa endógena, foram eliminando da língua os traços que, 
mais marcadamente distantes dos castelhano, impediam ou embaraçavam a comu­
nicação com os detentores da língua oficial. Bem é verdade que, como apontei, 
nem sempre se deveria atribuir à substituição voluntária a convergência do galego: 
em muitos casos, os intrusos não vieram deslocar um item preexistente porque, 
simplesmente, este não existia (television). 

A substituição do resultado galego do -TIONE(M)/(S)SIONE(M), não é, pois, 
um fenómeno isolado, mas afecta mais ou menos toda a estrutura da língua38. 
Assinalei acima, o caso dos plurais dos nomes em -L (animáslanimais, papés/pa­
péis".), vale a notar que neste ponto se patenteia com clareza como opera a pes­
quisa filológica oficial: as Normas neste caso oficializaram a forma (uma das for­
mas) galega. Ficou, assim, aberto o caminho para se coloca, timidamente, a hipó­
tese de o resultado (hoje comum em galego) -LES poder dever-se a interferência 
castelhana: "( ... ) non podemos descarta-la hipótese do castelanismo, que, cando 
menos, explicaría o enorme éxito que tivo nos últimos tempos, ata facer recua-las 
outras formacións"39. A prescrição normativa determina os limites do que é lícito 
ou ilícito conjecturar e, assim, deixa de ser "insostenible querer ver castelanÍsmos 
nas cuestións fonéticas." 

(38) CL "También suele mudarse la h en g algunas veces. por ej" hueso-güeso, huerta-güesta, huevo-güevo etc,. que se pro­
nuncian así en varias comarcas en vez de hoso. horta, hovo" (Juan CUVEIRO. EL habla gallega, Observaciones y datas 
sobre Sli origen y vicisitudes, Pontevedra. Imp, de José A Antunez y C', 1868, p, 4). Não me parece que a interferên­
cia notada (sem, ao que parece. dar por ela) por Cuveiro seja em nada diferente da que aqui se trata, Creio, por outro 
lado, que se ainda formas como ovo, oco." são consideradas as galegas tanto pela Norma como por parte da população 
se deve presumivelmente a: a) estarem apoiadas por corpo, morte . ., e outras palavras que resistiram a interferência, b) 
o facto de serem ainda majoritárias aquando da Iiteraturização da língua, o não que aconteceu com -ÇON/SON 

(39) NormaL § lOS 
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Em resumo, prescrito -CIÓNISIÓN, cumpriu legitimar filologicamente a 
qualquer preço a prescrição. Foi preciso desponderar a importância quantitativa 
das "duas tendências". Foi preciso fechar os olhos às condições sócio-culturais em 
que a nossa comunidade linguística viveu desde o século XVI, fantasiando uma 
"reintrodução culta" do iode (como se a história do galego fosse a do francês ou a 
do espanhol). Foi preciso conceder intuitos eruditos a textos que por própria natu­
reza genérica deviam ser popularizantes. Foi preciso ser incoerente, negando 
peremptoriamente a possibilidade da interferência num caso (-CIÓN), ao passo que 
se admite noutro (-LES). 

Acrescentarei para acabar que tenho por bem revelador do triste estado de cris­
pação e constrangimento em que se acha a nossa filologia o facto de, com propó­
sitos probatórios, ter sido forçado a recordar o elementar acerca da história da 
nossa língua. 

Nota: Tal vez uma versão extremamente resumida deste trabalho veja a luz proxi­
mamente em OMNIBUS, Revista Online. 
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NOTAS 

A tradução e os tradutores nos procesos 
de padronização linguística (*) 

SOCIOLINGUÍSTICA E TRADUÇÃO 

Óscar DIAZ FOUCES 
(Universidade de Vigo) 

No seu contributo para o volume colectivo de homenagem ao sociolinguista 
Charles Ferguson (Fishman e.a. eds. 1986), Eugene Nida fazia referência às limi­
tações dos diferentes approaches tradicionais na Teoria da Tradução, nomeada­
mente o filológico (Brower, Cary), e o linguístico (Catford, Vogelin). Umas limi­
tações que terão vindo a superar as focagens que alicerçam na Teoria da 
Comunicação, e que representam teóricos como Otto Kade, Albrecht Neubert ou o 
próprio Nida. O estudioso americano detecta ainda determinadas faltas que são 
compartilhadas pelos três modelos, e que dizem respeito à necessidade de dar 
conta dos factores sociolinguísticos que condicionam as relações que se estabele­
cem entre os diferentes participantes no acto comunicativo, os diferentes quadros 
sócio-culturais, e as relações linguísticas interpessoais (Nida 1986:471). De facto, 
como tem assinalado Maurice Pergnier (1993:204-205), as traduções não têm 
lugar entre sistemas linguísticos em abstracto, antes entre idiomas, entre diversas 
realizações que possuem um estatuto sociolinguístico bem determinado, e que res­
pondem a uns dados parâmetros geográficos, sociais e técnicos. 

Decerto, a necessidade de abordar a dimensão sociolinguística da actividade de 
traduzir não é original. Um dos factores que tem sido considerado um empecilho 
"objectivo" para a possibilidade mesma da tradução é, precisamente, a diferente 

(*) o presente trabalho faz parte do Projecto PB97-0670 ("EI papel de la traducción en los procesos de codificación OIto­
gráfica: el caso gallego·'), subsidiado pela Dirección General de Enseiíanza Superior e Investigación Cientifica do 
Ministerio de Educación y Cultura da Espanha. 
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compartimentação da realidade -e a diferente visão do mundo dos diferentes gru­
pos humanos, que é o corolário- que determina o uso de línguas diferentes. O 
relativismo linguístico, que como reflexão teórica está nos alicerces da Sociologia 
da Linguagem, interessou também os especialistas nos Estudos de Tradução. Esse 
é o caso de Georges Mounin, que dedicou ao assunto boa parte das suas conside­
rações sobre os problemas teóricos da tradução (Mounin 1963:41-58). Há ainda, 
porém, diversos contributos de tipo sociolinguístico que podem prestar -que 
estão a prestar- um grande serviço às disciplinas tradutológicas. Por um lado, o 
estudo da variação, a análise de níveis e registos do texto original, para reproduzir 
um efeito equivalente no texto alvo. Esta perspectiva tem um bom rendimento na 
implementação de estratégias para formar tradutores, e representa uma das bases 
teóricas mais rentáveis para uns estudos emergentes, de tipo prático. Nesta altura, 
ninguém duvida da necessidade de terem os novos tradutores as melhores con­
dições para poderem identificar com precisão aqueles traços do texto original que 
são consequência da variação que diz respeito aos utentes (cronolecto, sociolecto, 
dialecto geográfico ... ) e ao uso (campo, modo e teor). Servem para exemplificar 
este ponto o manual de Hatim & Mason (1990:53-72), ou as reflexões de Pergnier 
sobre os fundamentos sociolinguísticos da tradução. 

Alguns autores até salientaram a conveniência de ter de estar os tradutores em 
condições de poderem realizar uma análise sociolinguística das suas línguas de tra­
balho. Esta competência, postulada para os mediadores, ter-lhes-ia de permitir apu­
rar os seus produtos, amoldando-os às condições específicas que resultam da 
variação. Assim, por exemplo, para René Haeseryn as situações diglóssicas reque­
rem uma especial atenção de parte dos tradutores: 

Une mellieure connaissance des rapports existants entre H[aute] et B[asse] dans 
les langues utilisées par le traducteur aura pour effet que la traduction transmettra 
plus d'information et que sa fonction communicative gagnera en valeur (Haeseryn 
1989:539) 

Embora neste trabalho Haeseryn utilize o termo diglossia num sentido estrita­
mente fergusoniano (duas variedades da mesma língua com uma clara comparti­
mentação funcional), parece que esta observação resulta pertinente apenas se não 
se esquece que a dimensão sociológica do facto linguístico visa um grau de abs­
tracção diferente ao das línguas como entidades teóricas: os grupos humanos e, 
portanto, o seu ambiente. Convém recordar que a radiografia sociolinguística de 
uma dada variedade pode mudar, em função do quadro geopolítico considerado. 
Com certeza, o francês do Quebeque e o da França (e o de Marrocos, e o da 
Córsega) respondem a contextos bem diferentes, e esta constatação também deve­
ria ser tida em conta (e tanto a propósito da língua fonte como da língua alvo). 

Interessa-nos agora, porém, uma outra dimensão da actividade translatória, que 
tem a ver com o papel dos mediadores na qualidade de agentes sociolinguísticos. 
Não como analistas das situações de compartimentação funcional, ou de contacto 
linguístico (para tentar reproduzir o eventual efeito delas no produto da própria 
tarefa), antes como protagonistas privilegiados destas mesmas situações. 
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o PAPEL DOS TRADUTORES E O IMPACTO DAS TRADUÇÕES 

Apesar da existência de uma boa quantidade de literatura que tenta dotar a 
Tradução de um apoio epistemológico específico, libertando-a do quadro teórico 
da Linguística (aplicada), é ainda um facto inquestionável trabalhar o tradutor com 
textos produzidos numas dadas línguas. Ou, pelo menos, serem isso mesmo o 
material inicial e aquele que resulta do ofício de traduzir. Aquele facto determina 
algumas perspectivas interessantes na tarefa dos tradutores: por um lado, a neces­
sidade de adequar os produtos do seu trabalho a determinadas convenções (orto­
gráficas, gramaticais), que implica, claro é, a existência dessas mesmas con­
venções e, portanto, determinadas formas de codificação (a situação ideal é a de 
poder contar com formas referenciais, assumidas pelo conjunto dos utentes); com­
plementarmente, o produto do trabalho dos mediadores garante as formas codifi­
cadas ou, eventualmente, toma-se em referente para a própria codificação. A tra­
dução tem, então, um valor acrescentado no caso das variedades linguísticas de 
codificação hesitante, das línguas não padronizadas (se for legítimo inclui-las na 
categoria de línguas, aliás). 

O fenómeno posto em destaque tem duas novas dimensões, que tratarei a 
seguir. Primeiro, a possibilidade de tomar-se a tradução num potente mecanismo 
de interferência e, portanto, de escoramento de situações diglóssicas, se conside­
rarmos a ausência de codificação um traço definitório da condição de língua subor­
dinada. Desta óptica, parece-me muito razoável a relação paradoxal entre tradução 
e línguas subordinadas que Michael Cronin detectou (no seu trabalho, Cronin refe­
re-se às línguas minoradas, Minority Languages): 

Minority languages have a fundamentally paradoxical relationship with transla­
tion. As languages operating in a multilingual world with vastly accelerated infor­
mation flows from dominant languages, they must translate continually in order to 
retain their viability and relevance as living languages. Yet, translation itself may in 
fact endanger the very specifity of those languages that practice it, particulary in 
situations of diglossia (Cronin 1995:89). 

O paradoxo consiste em poder agir os mediadores como autênticos "cavalos da 
Tróia", a facilitar a invasão de formas alheias de todo tipo na língua receptora 
(questionando a autonomia dela), por criar ou fixar formas codificadas (e serem, 
portanto, agentes da definição das próprias línguas). Porém -e esta é a segunda 
dimensão a que fazia referência- é possível também o caso contrário: utilizar a 
tradução como um instrumento para a emancipação linguística, como mecanismo 
para o renovamento do corpus. Assim o viu Xabier Mendiguren, a propósito do 
êuscaro: 

[ ... ] la traducción nos amplía continuamente los horizontes lingüísticos de la pro­
pia lengua, revitalizándola, por media de la creación de nuevas palabras y ejercien­
do una influencia constante en sus estructuras gramaticales y semánticas, a la vez 
que sirve de vehículo a nuevos modelos estilísticos. En definitiva, de ser considera­
da como el caballo de Troya de un exocentrismo sospechoso cuando no deletéreo, la 
traducción ha pasado a ser valorada progresivamente como un instrumento de enri­
quecimiento linguístico y conceptual (Mendiguren 1993-113). 
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A opinião de Mendiguren é justamente a contrária da que acima apresentava. 
Mais abaixo tentarei sintetizá-las. Agora gostaria de recordar um outro caso, um 
bocado mais específico, de uso da tradução como ferramenta nos processos de nor­
malização linguística. Fornece-nos o exemplo uma experiência de desenho de um 
modelo de tradução automática intradialectal para as diversas variedades do reto­
românico. O autor é Jürgen Rolshoven: 

Prendendo in considerazione le varietà linguistiche di un gruppo di lingue mino­
ritarie la traduzione automatica contribuisce a proteggerle e a conservarle nel senso 
che rinforza il gruppo superando le differenze fra gli idiomi deI gruppo. L'unità lin­
guistica COSI stabilita da un sistema di traduzione automatica non esige piu l' abban­
dono dell'idioma. La traduzione automatica rende possibile la comunicazione fra i 
vari idiomi. Cosi la vitalità degli idiomi non viene piu minacciata da una língua 
comune che li sostituisce. La 10ro posizione ne esce rinforzata perché ii numero delle 
persone in comunicazione non e ristretto ad un idioma ma comprende tutto iI grup­
po (Rolshoven 1986: 119).1 

Este parágrafo esclarece a capacidade da tradução de contribuir para os pro­
cessos de padronização (neste caso, como apoio para o nivelamento dialectal). De 
facto, o exercício proposto por Rolshoven tem a ver directamente com a categoria 
apontada por Roman Jakobson (1959: 154) de tradução intralingual, que consisti­
ria em interpretar os signos linguísticos mediante outros signos da mesma língua. 

A ambiguidade que levanta a existência das duas dimensões comentadas tem a 
ver com o papel do tradutor e o papel da tradução na cultura que corresponde à lín­
gua receptora. A influência do produto traduzido é notória na comunidade que o 
acolhe. As traduções implicam projectos de importação selectiva de cultura mate­
rial. Portanto, o tradutor -nomeadamente se tiver de trabalhar com línguas mino­
ritárias-, como assinala Zlata Kuvnerová, 

is not only a transiator but in may respects also a literary and cultural pioneer, a 
discoverer, initiator and propagandist, and simultaneously a kind af subjective filter. 
It is through his (or her) eyes that an unfamiliar and remote literature and culture is 
often presented in a particular country (Kufnerová 1988:245). 

No que diz respeito ao papel do produto, das traduções, Michael Cronin 
(1995:89-93) assinala duas funções que elas têm de satisfazer na cultura-alvo: a 
função pragmática e a função estética. A primeira tem a ver com as necessidades 
que auxilia a tradução, de fornecer certos instrumentos documentais, como textos 
jurídicos, material de instrução, noticiários, etc. Provavelmente, o aspecto mais 
salientável que leva associada a função pragmática tem a ver com a necessidade de 
satisfazer os requisitos de modernização terminológica que implica. Jean-Claude 
Corbeil (1992: 15) distingue ainda dois parâmetros que permitem medir o esforço 
terminológico que se deduz das necessidades de tradução nos processo de norma­
lização linguística: a importância relativa que tem a variação numa língua dada, e 

(I) A propósito da tradução automática, será interessante lembrar um caso interessante: o de uma língua minoritária, o aima­
ra, que serviu de língua-ponte no projecto Atimir (subsidiado parcialmente pela Unesco) de tradução multilíngue 
inglês-espanhol-alemão-francês (v. Barbin 1986). V. também, sobre as especiais propriedades do aimara para a tra­
dução, Eco 1993:289. 
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o desfasamento terminológico nessa mesma língua, nos diferentes níveis que são 
objecto de intervenção. 

Michael Cronin ilustra a sua definição da função estética com o actual momen­
to de efervescência da tradução da poesia gaélica irlandesa para inglês. 
Aparentemente, a tradução dos textos dos poetas irlandeses para a língua inglesa 
alarga o mercado potencial de consumidores. Na prática, porém, este exercício 
implica assumir a precariedade da língua original, o reduzido valor de uso que lhe 
é atribuído. Quando este tipo de operação é sistemático, o uso da língua fonte 
devém simplesmente testemunhal. Paradoxalmente, ganhar público potencial para 
os textos elaborados originariamente na língua minoritária toma-se numa armadil­
ha substitutória. Com as palavras de Cronin, 

However, the target language, English, was not innocent. ln a situation of diglos­
sia where the minority language is competing for the attentions of the sarne group of 
speakers, Irish people, then translation cannot be divorced from issues of power and 
cultural recuperation (Cronin 1995:92). 

Por fim, Eugene Nida isolou o último dos traços que quero salientar, das tra­
duções que têm como língua alvo uma língua subordinada. Uma característica que 
tem directamente a ver com a falta de consciência unitária, bem como a forte frag­
mentação dialectal, que nesses casos são habituais. Refiro-me à dificuldade dos 
tradutores para gerarem produtos satisfatórios para os utentes das diversas varie­
dades da mesma língua. Como assinala Nida (1994:212), a miúdo os falantes dos 
dialectos locais tendem a hipertrofiar os traços linguísticos que lhes são próprios, 
para obterem um reconhecimento político. De facto, esta hipótese que estou a con­
siderar é justamente a contrária da descrita acima, a propósito do modelo de tra­
dução automática de Rolshoven. 

Vou tentar, agora, sintetizar as diversas funções a que fazia referência nos pará­
grafos anteriores. Um traço comum que se vislumbra na maioria dos contributos 
recolhidos é a referência (explícita ou não) ao conceito de língua padrão. Com 
efeito, tanto o conceito de codificação, o de nivelamento dialectal e outros que 
ainda comentarei, e que foram citados de passagem a propósito da tradução, têm a 
ver com os processos globais de padronização (standardization). Convém, portan­
to, reflectir um instante sobre o conceito de língua padrão (standard language). 

CARACTERIZAÇÃO DA LÍNGUA PADRÃO 

Segundo a definição proposta por Paul L. Garvin (1956:783), uma língua 
padrão será "uma forma de língua codificada, aceite por uma comunidade linguís­
tica extensa, à que serve de modelo". A padronização linguística, entendida aqui 
como processo, dirá respeito, portanto, à elaboração de uma norma, à implemen­
tação dela, e ao facto de ser aceite pelos utentes, de modo a ser-lhe conferido um 
carácter referencial. Já vemos como, para além dos aspectos estritamente linguís­
ticos da codificação (se é que podem ser considerados), a padronização comporta 
uma série de processos de ordem social e cognitiva, que implicam um forte abalo 
no agir quotidiano dos utentes. Não é por acaso que a aceitação das formas-padrão 
tem de superar de modo habitual obstinadas resistências à mudança. 
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Garvin elaborou um modelo a partir do modo em que caracterizavam a língua 
padrão os linguistas do Círculo de Praga. A sua própria definição fica completa 
quando assinala um leque de factores que terá de satisfazer o standard. Trata-se de 
duas propriedades estruturais, estabilidade flexível e intelectualização; quatro 
funções, três simbólicas e uma objectiva (unificadora, separatista, de prestígio e 
de quadro de referência, respectivamente), bem como três atitudes que suscita 
entre a comunidade linguística (lealdade linguística, orgulho e consciência da 
norma). Ainda acrescentará uma quarta função posteriormente, a participativa 
(Garvin 1973:30). Passo a descrevê-las a seguir: 

Propriedades da língua padrão 

Estabilidade flexível (flexible stability). Indica a necessidade de possuir a lín­
gua padrão, para poder ter um rendimento funcional eficiente, uma codificação 
apropriada e, ao mesmo tempo, suficientemente flexível para se acomodar aos 
requisitos das mudanças culturais. Podemos por em relação esta propriedade com 
a capacidade de diferenciação funcional e de enriquecimento estilístico. 

Intelectualização (intellectualization), entendida como uma tendência para a 
expressão cuidada, que diz respeito à inovação lexical, bem como a morfológica e 
a sintáctica. 

Funções da língua padrão 

Função Unificadora (Unifying Function)o A língua padrão age como vínculo 
entre os utentes das diferentes variedades dialectais, desenvolvendo a consciência 
de pertencerem a uma mesma comunidade linguística. Implica portanto um único 
quadro de referências. 

Função Separatista (Separatist Function). A inversa da precedente; a função 
separatista age opondo a língua padrão ao resto de línguas. Uma consequência evi­
dente será a carga simbólica com que ficara conotada. No caso dos padrões emer­
gentes, geneticamente próximos e politicamente afastados, não é inabitual tradu­
zir-se a função separatista num sistema de filtros sobre o processo de codificação, 
de modo a optar sistematicamente pelos traços linguísticos que mais contribuem 
para individualizar o novo padrão. Com as palavras de John E. Joseph, 

When a relatively uniform linguistic community is split politically [ ... ] those res­
ponsible for standardization often ideologize whatever minor differences do separa­
te them, so as to create the illusion of a greater Abstand2 (Joseph 1987:72) 

A função unificadora e a separatista têm uma clara conexão com a percepção 
da própria identidade linguística e as com as atitudes que lhe correspondem. 

Função de prestígio (Prestige Function). Que se corresponde com o facto de 
possuir uma língua padrão, um dos traços mais salientáveis das nações desenvol­
vidas. 

(2) Abstand diz respeito à distinção, apontada por Heinz Kloss, entre línguas por distância e línguas por elaboração, Neste 
caso, à distância linguística entendida como propriedade intrínseca da variedade de referência, 
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Função de quadro de referência (Frame-of-Reference Funcion). A língua 
padrão age como referente, como paradigma de correcção dos usos linguísticos, 
que codificada. 

Posteriormente, Garvin acrescenta uma quinta função: 

Função Participativa. Segundo Garvin (1973:30), "the function of the langua­
ge to facilitate participation in world-wide cultural development". Trata-se, apa­
rentemente, da função predominante nas eleições estranhas ao código, nas escol­
has exoglóssicas. 

Atitudes que se relacionam com a língua padrão 

Lealdade lingüística (Language Loyalty). O termo, como adverte Garvin, foi 
criado por Uriel Weinreich. Diz respeito ao desejo de preservar o próprio código, 
eventualmente, frente às invasões (encroach) forâneas. 

Orgulho (Pride). Para Garvin, a atitude necessária para desenvolver-se como 
padrão uma variedade não padronizada. 

Consciência da norma (Awareness of the Norm). Valorização positiva da codi­
ficação. 

Por fim, e em correspondência com a função participativa, Garvin (1986) refi­
re-se à atitude de Desejo de participação, não apenas dum ponto de vista linguís­
tico, antes para todos os âmbitos do progresso cultural e material. 

o PAPEL DA TRADUÇÃO NOS PROCESSOS 
DE PADRONIZAÇÃO LINGuíSTICA 

O modelo de Paul Garvin pode resultar útil para estudar a influência da tra­
dução nos processo de padronização linguística. Vê-lo-emos a seguir, tentando por 
em relação as diferentes funções e atitudes que o autor postula, com os efeitos (e 
as motivações) da actividade tradutora. 

1. A existência de textos traduzidos é, ela própria, um sintoma de padronização 
(ou, pelo menos, da vontade de encetar processos de padronização). A esta­
bilidade flexível explicita-se na virtualidade do código receptor para servir 
como recipiente para a transferências técnicas e culturais de todo que 
implica o facto translatório. 

2. A tradução como actividade beneficia a intelectualização, o desenvolvimen­
to de recursos na língua receptora, para melhor a acomodar às necessidades 
que derivam da transferência de informações. Tem muito a ver com a função 
pragmática apontada por Michael Cronin, que já comentei, bem como a glosa 
de Xabier Mendiguren dos benefícios da tradução na cultura receptora. Os 
parâmetros salientados por Corbeil (v. acima) implicam, além do mais, medi­
das da estabilidade e da intelectualização do código com que se está a agir. 

Repare-se que tanto (1) como (2) são especialmente salientáveis no caso da 
interpretação. Com efeito, a mediação oral (especialmente nas suas formas 
simultânea e de enlace, mas também na consecutiva) implica uma imediata 
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acessibilidade das formas normativas por parte do mediador. O intérprete 
(excepto em casos excepcionais) não pode interromper a sua tarefa para docu­
mentar-se. Podemos dizer que a interpretação é um degrau superior, se consi­
derarmos a susceptibilidade de ser língua-alvo numa escala de padronização. 

3. A tradução estimula afunção separatista da língua padrão; favorece a per­
cepção de parte dos utentes do próprio código como diferente. Ao mesmo 
tempo, activa a função unificadora: em princípio -e fora das traduções 
especializadas (incluindo a literária)-, o registo empregado tem de ser neu­
tro, sem marcas lectais. Por outro lado, é precisamente a activação das 
funções separatista e unificadora a que estimula a lealdade linguística. 
A proposta de tradução automática de Rolshoven comentada acima parece 
um bom exemplo de aplicação da função unificadora. A tendência para o exa­
gero dos traços linguísticos próprios detectada por Nida (1994) está clara­
mente ligada com a função separatista da língua padrão. 

4. Serem susceptíveis de agir como língua-alvo nos processos de tradução é, 
precisamente, um dos atributos das línguas estabelecidas. As operações de 
tradução para uma dada língua aumentam o prestígio dela (e a atitude de 
orgulho, que é complementar). Pode aplicar-se aqui o que já comentei acima, 
a propósito da interpretação. De facto, nos estados multilingues em que a 
população apresenta um perfil variado de competência linguística, a existên­
cia de intérpretes é mais uma exigência imprescindível que um motivo de 
prestígio, para evitar a indefensão jurídica (v. Schweda-Nicholson 1986). 

5. Quanto à função de quadro de referência, as traduções escritas são uma das 
provas da norma. É habitual até o público pouco informado (o que não dispõe 
de formação tradutológica específica) estar em condições de distinguir -de 
intuir- a baixa qualidade duma tradução. Todavia, as boas traduções ficam 
incorporadas ao corpus escrito da cultura de língua-alvo com o mesmo esta­
tuto que a produção autóctone. Implicam -e geram, portanto- consciência 
da norma. 

6. A tradução é, provavelmente, um dos elementos mais característicos da 
função participativa. Convém aqui lembrar a função estética citada por 
Cronin, e a relação paradoxal entre subordinação linguística e tradução. 

CONCLUSÕES 

Nos parágrafos anteriores tentei analisar algumas dimensões da Tradução rela­
cionadas com a Sociolinguística. Concretamente, com o estudo da língua padrão e 
dos processo que têm o objectivo de estabelecê-la. Embora neste trabalho não pres­
tei atenção, é claro que a actividade dos mediadores é susceptível de ser animada 
-ou orientada-, numa dada direcção. Em síntese: a actividade dos tradutores 
pode ser uma das formas de efectivar-se uma política linguística. O quadro teóri­
co que venho de descrever teria de permitir abordar com mais rigor a análise do 
papel dos mediadores nos processos de regeneração linguística. Do seu papel e 
também, claro é, da responsabilidade contraída nesses processos. Uma responsabi­
lidade que não é menor, com certeza. 
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Apelidos patronímicos do tipo -es 

Jorge RODRIGUES GOMES 
(Vigo) 

No presente artigo pretendemos aprofundar sobre a grafia e pronúncia correctas 
dos apelidos galego-portugueses do tipo patronímico -es e -is, que constituem um 
dos gupos mais importantes na Galiza pala sua freqüência, ainda que numerica­
mente reduzidos (nom excedem de cinqüenta). A teoria mais aceite sobre a sua ori­
gem -defendida por Leite de Vasconcelos (1928), na sua Antroponímia portu­
guesa e posteriormente por PieI (1962/63), entre outros autores- considera a 
existência dumha desinência indígena pré-latina, que poderia ser de base galaica, 
por situar-se o seu primitivo centro de irradiaçom no Noroeste da Península, e cujo 
significado seria "filho de" ou "da estirpe de"l. 

As formas mais antigas registadas desta desinência som -ic(i), -iç(i), -iz(i) e -it, 
correspondendo-lhe a pronúncia -its(i). Para PieI (1962/63: 170) o primeiro i de 
-ici seria longo e tónico, o que explicaria a inflexom vocálica dos apelidos 
Antunesl Antúnez e Pires (poderíamos acrescentar Píris/Píriz no caso de ser varian­
te de Pires) patronímicos de António e Pe(d)ro. O progressivo desgaste fonético e 
morfológico do sufixo "teria provocado posteriormente a antecipação do acento e 
a consequente redução de -íz a '-ez, '-es, passando este elemento de autónomo a 
enclítico"; esta evoluçom pudo contribuir à decadência do sufixo como gerador de 
novos apelidos, em hipótese sugerida polo autor citado. 

Nos documentos do século XIII a presença deste sufixo com a vogal i ainda é 
numerosa, registando-se poucos exemplos nos dos XIV e XV em que é substitUÍ­
da por e: -es/-ez. Sabemos que o z representa geralmente em galego medieval o 
fonema africado dento-alveolar (ou pré-dorso-alveolar) sonoro, depois transforma-

(I) Outra teoria, defendida por Meyer-Lübke, vê em nomes latinos como Dominicus, Dorninici, o modelo que depois segui­
riam nomes de outra estrutura morfológica. PieI (1962/63) refutou-na no artigo citado. 
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do em fricativo pré-dorso-dental (ou pré-dorso-alveolar) sonoro, enquanto o s 
representa um fonema fricativo ápico-alveolar. Em final de palavra desde o s~culo 
XIII produz-se umha confusom entre estes fonemas (Maia, 1986: 454-456). E mui 
freqüente nos séculos XIV e XV a representaçom do sufixo com o esse sigmático 
cr, que em posiçom final podia usar-se tanto em vez de z como de s, segundo a 
palavra e mesmo o documento. 

No processo de simplificaçom do sistema de sibilantes que se produziu na 
Galiza depois da Idade Média desaparecêrom as sonoras, excepto em duas peque­
nas comarcas, a fricativa pré-dorso-dental passa a interdental fricativa numha parte 
da Galiza, e noutra as duas fricativas (pré-dorso-dental e ápico-alveolar) neutrali­
zam-se, numhas comarcas a favor de umha e noutras a favor da outra, conservan­
do-se tamém a oposiçom nalgumhas partes. É relevante a posiçom do fonema na 
sílaba, já que se é final absoluta a apariçom da interdental fricativa reduz muito o 
seu território. Desta maneira temos hoje umha parte da Galiza, de pouca extensom 
geográfica mas mui habitada, com inexistência total do fonema 18/; outra de maior 
extensom em que só existe em posiçom inicial de sílaba; estas duas partes corres­
pondem-se com a zona ocidental da Galiza, onde se concentra a maior parte da 
populaçom. Finalmente temos umha terceira com fonema /8/ nas duas posiçons 
citadas. Mas mesmo nesta a sua apariçom em final de sílaba está condicionada pola 
tonicidade, sendo portanto inexistente este fonema em posiçom final de sílaba 
átona em todo o território galego?, e assim temos: alferes, asteca, Biscaia, biscoi­
to, cabisbaixo, Cádis, esquerda, grasnar, jasmim, lápis, Leres, lisgairo, masmorra, 
mesquinho, mesquita, ourives, pomes, (pedra-pomes), simples, Tunes, visconde, 
etc. 

Em conseqüência os apelidos patronímicos de que estamos a tratar nunca seriam 
pronunciados de maneira espontánea com o fonema fricativo interdental/81 mas 
com o fricativo alveolar Is/. 

Em Portugal manti vo-se nestes patronímicos durante muito tempo a vacilaçom 
gráfica medieval entre -s e-z , impondo-se finalmente o -s por coêrencia do siste­
ma gráfico, já que todas as palavras terminadas em -ez som agudas em galego-por­
tuguês conforme à sua etimologia, por proceder do sufixo latino -itie (acidez, 
embriaguez, estupidez, honradez, lucidez, mesquinhez, nudez, pacatez, sisudez, 
etc.). A terminaçom destes apelidos é átona, excepto algum caso em que a evo­
Iuçom fonética fijo convergir o -e do sufixo com a vogal anterior, como aconteceu 
em MiguénslMiguezlMigueis ou em Simóns/Simões. Esta tendência regularizado­
ra observou-se desde antigo, afectando na época da ortografia etimológica, ou 
pseudo-etimológica, incluso a palavras agudas originariamente em -8: marquez, 
mez, portuguez. 

O facto de estes apelidos serem hoje grafados na Galiza com -z deve-se à cas­
telhanizaçom que sofreu a onomástica galega, e que nesta classe de apelidos foi 
quase geral devido à proximidade formal com os patronímicos castelhanos, dos 

(2) Existe umha pequena comarca na zona centro-oriental onde se podem ouvir formas como lizgairo e incluso mázcara 
(z = /81). que se costumam explicar como erros por ultracorrecçom provocada palo prestígio da fonética castelhana. 
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quais a maioria só se diferenciavam no -5 final. Contudo alguns chegárom a nós 
grafados com -s: Vieites (melhor Bieites) Pais, Pires, Miguéns, Simóns, Antunes ... 
Nestes casos a maior diferença formal com os correspondentes castelhanos 
(Benítez, Peláez, Pérez, Miguélez), ou a sua inexistência neste idioma, impediu que 
fossem identificados como patronímicos, e favoreceu a conservaçom da forma 
genuína a salvo da castelhanizaçom. 

Entre os autores galegos modernos com apelidos deste tipo som poucos os que 
o grafárom com s, provavelmente por considerarem que a pronúncia usual na 
Galiza respondia a um fenómeno de "sesseio". Contudo houvo alguns escritores 
que assinárom as suas obras com esta forma, como Antón Lousada Diegues, quem 
assina desta maneira os seus contos publicados no volume II de Alborada (Lousada 
Diegues, 1922), e artigos publicados na revista Nós (Losada Diegues, 1921), igual­
mente assim aparece o seu apelido na lista de accionistas da revista Nós (n° 12, 
Agosto de 1922) e na de redactores desde o número 14, de Dezembro de 1922. 
Tamém o poeta Manuel António assina como Manoel Antonio Peres várias cartas 
privadas, sendo nomeado da mesma forma noutras endereçadas à sua pessoa 
(ManoeI-António, 1979). 

Em conclusom, nom resulta recomendável grafar os apelidos patronímicos pro­
cedentes de -ici, com -z, apesar de poder considerar-se esta forma mais etimológi­
ca, por romper a coerência do nosso sistema gráfico, no qual um z pode pronun­
ciar-se sempre como /8/ além de como /s/, sendo a pronúncia de /8/, como já 
vimos, inexistente em galego nesta posiçom. Além disso tamém seria incoerente 
com a escrita actual de outras palavras que procedem dumha terminaçom semel­
hante, e que nos confirmam que a evoluçom para -es é a normal e esperada no 
nosso idioma: 

AURIFICE > ourives 
POMICE > pomes 
SIMPLICE >simples 

A seguir oferecemos a lista dos apelidos patronímicos mais frequentes do tipo 
-es, com o nome próprio de que procedem. Incluímos a forma castelhanizada 
quando diferir da original galega em mais de um traço fonético ou ortográfico, nos 
demais entende-se que só sofrêrom a troca de -s por -z. 

Álvares, de Álvaro. 
Alves, de Álvaro, (Álvares> * Alvres > Alves ?). 
Antunes, de António, com inflexom vocálica. 
Bentes, provavelmente de Bento. 
Bermudes, de Bermudo. 
Bernardes, de Bernardo. 
Bieites, de Bieito, castelhanizado em Viéitez. A grafia Vieites é errónea por 

antietimológica. 
Brites, de Brito. 
Diegues, de Diego. 
Domingues, de Domingos. 
Eanes, de Joám através da forma lohannici. Castelhanizado em Yáfiez. 
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Esteves, de Estevo / Estevão. 
Fernandes, de Fernando. Castelhanizado em Hemández ou na forma híbrida 

Femández. 
Fróis I Froes, de Froila. A primeira forma, mais recomendável por responder 

aos hábitos fonéticos actuais do idioma, é ditongaçom da segunda. 
Garcês, de Garcia. 
Gelmires, de Gelmiro. 
Geraldes, de Geraldo. 
Giraldes, de Giraldo, variante antiga de Geraldo. 
Gomes, de Guma (nome suevo). Gomes foi usado tamém como nome próprio, 

substituindo ao original Guma. 
Gonçalves, de Gonçalvo. Castelhanizado em González. 
Guedes, de Gueda (nome suevo). 
Guterres, de Guterre. Castelhanizado em Gutiérrez. 
Henriques, de Henrique. Castelhanizado em Enríquez. 
Lopes, de Lopo. 
Marques, de Marcos. 
Martins, de Martinho, por evoluçom desde Martiniz > Marttiz > Martins. 

Castelhanizado em Martínez. 
Mendes, de Mendo. 
Miguéis, de Miguel. 
Miguéns, de Miguel, com nasalizaçom espontânea. É incorrecta a pronúncia 

grave: Miguens. 
Miguês 1 Miguez, de Miguel. Castelhanizado em Míguez ou Miguélez. A pro­

núncia é aguda por ter convergido a vogal da desinência e do nome após a 
queda do I intervocálico: Migueles ( Miguees ( Miguês, Miguez, Miguéis. 
Por ficar a desinência em posiçom tónica pode admitir-se a evoluçom para 
/8/ na parte oriental da Galiza, embora a regularizaçom que a analogia com 
os outros apelidos (em -es) imporia nom nos fai supor a sua sobrevivência 
numha situaçom de normalidade lingüística e sem interferências do caste­
lhano. 

Nunes, de Nuno. Castelhanizado em Núnez. 
Ordonhes, de Ordonho. Castelhanizado em Ordófiez. 
Pais / Paes, de Paio. A primeira forma, mais recomendável polo dito a respeito 

de Fróis, é ditongaçom da segunda. 
Peres, de Pedro, através da variante Pero. 
Pires, de Pedro, através da variante Pero, com inflexom vocálica. 
Raimundes, de Raimundo. 
Ramires, de Ramiro. 
Reimoml.es, variante de Reimundes. 
Reimundes, de Reimundo, variante de Raimundo. 
Rodrigues, de Rodrigo. 
Ruiz, de Rui. A conservaçom de -iz pode justificar-se pola sua posiçom tónica, 

o que tamém justificada a grafia z, que na norma galega actual permite tanto 
a sua leitura como Isl ou como /8/, pronúncia esta última que poderia ser 
aceitável para este apelido no território galego com presença de /(1 em 
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posiçom final tónica. Neste caso nunca se esperaria a regularizaçom em -8, 

como assinalamos para Miguez/Miguês, por nom se identificar nitidamente 
este apelido como um patronímico da série em -es. 

Sanches, de Sancho. 
Simões I Simons, de Simom, por queda da nasal intervocálica. 
Soares, de Soeiro. A forma Suares é umha variante gráfica que favoreceu o cas-

telhano Suárez. 
Teles, de Telo, nome germánico. 
Vasques, de Vasco. Adaptado ao castelhano em Vázquez. 
Ximenes, de Ximeno. Castelhanizado em Jiménez ou Giménez. 

Existem mais apelidos que poderiam pertencer a esta série, mas a falta de dados 
incita-nos a nom inclui-los. Entre estes encontra-se o apelido Joanes, grafado na 
Galiza por castelhanismo Juanes, que bem poderia proceder do antropónimo Joám. 

Há que advertir que a origem cronológica de cada um destes apelidos é diferen­
te, procedendo alguns do antigo -ici, e sendo formados os mais modernos com a 
simples junçom do elemento -es, o que se adverte observando as diferentes evo­
luçons que cada um deles experimentou (confronte-se, por exemplo Eanes com 
Henriques). 

Embora nom sejam patronímicos devemos advertir igualmente que apelidos 
como Flórez ou Chávez som falsas castelhanizaçons dos galegos Flores e Chaves, 
provocadas pola aversom que o castelhano oficial tem ao denominado "sesseio", 
isto é a realizaçom do fonema 181 como Is/; o mesmo acontece com o patronímico 
já citado Vázquez, onde o primeiro z nom estaria justificado nem sequer com o 
intuito de fazê-lo passar por castelhano, visto proceder de Vasco. 

Resulta tamém umha castelhanizaçom a forma Díaz por Dias (procedente de 
Didaci, genitivo de Didacus, origem de Diego/Diogo), polos motivos fonéticos já 
explicados. 

Por último assinalamos alguns apelidos patronímicos de origem castelhana: 
Benítez, Díez, Menéndez, Meléndez, Peláez, Velázquez, Blázquez. 
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lN MEMORIAM 

o legado do Professor Sílvio Elia 

Maria do Carmo HENRÍQUEZ SALlDO 
(Universidade de Vigo) 

Na estaçom do "Inverno, 1998" deixava-nos um dos mestres mais notáveis do 
Brasil e um dos amigos mais certos da Galiza e Portugal. A morte do Professor 
Doutor Sílvio Edmundo Elia (4.7.1913-16.11.1998), Membro de Honra da Asso­
ciaçom Galega da Língua desde o ano 1985, vem a acrescentar o grandíssimo va­
zio que se está a produzir no âmbito dos estudos de filologia e lingüística históri­
ca da língua galego-portuguesa. A sua morte, à que precedêrom nos últimos anos 
as de outros Membros de Honra da Associaçom -Rodrigues Lapa (+ 1989), Car­
valho Calero (+1990), Guerra da Cal (+1994) e Joan Coromines (+1997)- cons­
titui um motivo de muita tristeza para toda a comunidade científica internacional 
e, nomeadamente, para os que fazemos parte da comunidade lingüística galego­
luso-africano-brasileira. Com a sua morte os galegos perdemos um mestre, um 
grande amigo, um brasileiro que era 'galego por herança lingüística e condômino 
do mesmo precioso acervo cultural', cujo nome ficará gravado na história da 
Associaçom Galega da Língua, ao lado dos de Rodrigues Lapa, Carvalho Calero, 
Guerra da Cal, Joan Coromines, Chaves de Melo, Azevedo Filho e Jenaro Mari­
nhas del Valle. Para os brasileiros, como lembrou Gomes da Costa: 

Com sua morte perdeu o Brasil um de seus mestres mais notáveis e perdeu Por­
tugal um de seus amigos mais certos e desprendidos. E nós perdemos um admirável 
mestre e amigo, cujo nome ficará gravado na história do Liceu Literário Português, 
ao lado dos de Afránio Peixoto e Pedro Calmon, como um dos brasileiros mais ilus­
tres que enriqueceram a sua cátedra (Gomes da Costa, 1998: 6). 

Conhecemos o Professor Sílvio Elia no ano 1984 por motivo da celebraçom do 
'I Congresso internacional da língua galego-portuguesa na Galiza', celebrado na 
cidade de Ourense os dias 20 a 24 de Setembro. Sintonizou imediatamente com "a 
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causa comum" e com grande entusiasmo animou-nos e confortou-nos sempre nesta 
luita pola sobrevivência do nosso idioma, que mantemos os galegos e as galegas 
na Galiza. Fruto desta primeira amizade e compromisso para com a nossa língua 
comum é o seu contributo, com um esclarecedor título, "O galego-português 
matriz do mundo lingüístico lusobrasileiro" publicado nas Actas do I Congresso 
internacional da língua galego-portuguesa na Galiza (cfr. Elia, 1987: 185-196), ao 
qual faremos referência nos seguintes parágrafos. Conseqüência, em certa medida 
também, desse contacto e amizade polo povo galego, no seu livro Sociolingüística 
(Uma Introdução) (Elia, 1987) o nosso Professor, no capítulo V, "Língua e Esta­
do", como temos analisado (Henríquez Salido, 1988: 181-189), aborda «o caso 
galego» especificamente nas páginas 114-120, e toma abertamente partido polas 
teses sustentadas polo reintegracionismo lingüístico, às quais fazia referência nas 
aulas e actividades do Círculo Lingüístico do Rio de Janeiro, que com tanta sabe­
doria presidia, pois exercia de autêntico e comprometido Membro de Honra da 
nossa associaçom. Consideramos oportuno repetir aqui dous postulados que consi­
deramos muito pertinentes: 

a) "O galego não se acha em melhor situação mas recentemente a intelectualida­
de local está desencadeando um movimento de recuperação do idioma bastante forte, 
o que veio trazer novo alento aos defensores e cultores do falar galeziano" (p. 117). 

b) "O pomo da discórdia está no seguinte: tanto o Instituto da Língua Galega co­
mo a Real Academia Galega pensam que é no sentido de aproximação e convivên­
cia com o castelhano que o galego deve procurar as suas normas ortográficas e mes­
mo gramaticais; já os membros da AGAL estão convencidos que o galego é um idio­
ma galego-português e que portanto, essa normativização se haverá de fazer no sen­
tido do português e não do castelhano, que, a final, é um adstrato e não um pai co-
mum. Registre-se [ ... ] a posição radical de um Rodrigues Lapa, para quem já existe 
um galego literário [ ... ] e esse instrumento verbal é pura e simplesmente a língua por-
tuguesa culta" Cp. 118). 

Ao conhecer a gravíssima enfermidade do Professor Carvalho Calero, e devido 
à grande admiraçom que manifestava e tinha pola sua vida e pola sua obra, e como 
conseqüência da leitura do último livro que acabava de editar a Associaçom Galega 
da Língua, remeteu para a nossa revista um trabalho intitulado "Um grande da Ga­
liza" (Elia, 1989: 155-162), em que além de salientar 'a priviligiada posição de fe­
cundidades e virtudes exemplares' que ocupa a Galiza no panorama do Estado Es­
panhol, apresenta o Mestre Ricardo Carvalho Calero com estas palavras: 
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Berço de altos espíritos, nada de mais natural do que encontrar entre esses o 
vulto admirável e exponencial de Ricardo Carvalho Calero. Infelizmente, só em 
horas recentes pude saborear o flavo de mel que destilam as sábias lições de suas 
Letras Galegas. Consta o volume de duas partes: a primeira mais propriamente lin­
güística, a segunda de cunho preponderantemente literário [ ... ] Nessa coletânea de 
estudos perfila-se Mestre Ricardo Carvalho de corpo inteiro. É o profundo conhece­
dor da sua terra e da sua gente, o mestre em dia com os progressos da cátedra uni­
versitária, o pensador, o filólogo, o escritor, o cidadão, um humanista, enfim, na total 
e correta expressão da palabra. Avis rara, portanto (Elia, 1989: 155). 



E após analisar a comentar as diversas partes em que se estrutura o livro (dr. 
Carvalho Calero, 1984), guiado em todo momento polo ideal de que os brasileiros 
som 'galegos por herança lingüística e condóminos do mesmo precioso acervo cul­
tural', sustenta que o povo galego, ao poder contar com umha personalidade do 
timbre cívico e intelectual de um Ricardo Carvalho Calero, só tem motivos para 
encarar com fé e optimismo o destino imarcesível que está sabendo projectar: 

o que nos fica é a confiança, senão a certeza, de que os nós que a História trança 
serão sempre sabiamente desatados pelos povos que, como os galegos, se vêm mos­
trando, ao longo dos tempos, perfeitamente à altura da clara missão que da Provi­
dência receberam. Diria mesmo que um povo que pode contar, em sua galeria de 
varões ilustres, com uma personalidade do timbre cívico e intelectual de um Ricardo 
Carvalho Calero, só tem motivos para encarar com fé e otimismo o destino imarces­
cível que, com ânimo alerta e viril, estão sabendo projectar. Porque a Galiza é o seu 
nobre povo mais as circunstâncias (Elia, 1989: J62). 

o Professor Sílvio Elia sempre tomou parte activa em todos os congressos in­
ternacionais organizados, cada três anos, pola nossa associaçom. As suas confe­
rências sobre assuntos, sempre muito importantes e sempre relacionados com as­
pectos fulcrais da história da nossa língua comum, que aparecem publicadas nas 
Actas (dr. Elia 1987, 1990, 1993 e 1996), constituem um exemplo da sua sabedo­
ria, da sua atençom pola história e tradiçom nos estudos lingüísticos e filológicos, 
da sua continuidade nos postulados e teses dos mais importantes vultos da Fi-Iolo­
gia e Lingüística Hispânica, da qual se considerava continuador, da presença das 
teorias dos seus admirados Mestres, Colegas e Amigos tam reiteradamente ci-tados 
(assim, Meyer-Lübke, Leite de Vasconcelos, Serafim da Silva Neto, HaITi Meier, 
Joseph M. Piel, Manuel Rodrigues Lapa, Eugénio Coseriu, Chaves de Me-lo, 
Herculano de Carvalho, etc.). 

OS CONTRIBUTOS E ESTUDOS DO PROFESSOR SÍLVIO ELIA 

Propomo-nos comentar aqui, com muita brevidade, só aqueles estudos e cola­
boraçons que o Professor Sílvio nos tem deixado em diferentes publicaçons, edita­
das pola Associaçom Galega da Língua. Já mencionámos anteriormente, a sua 
sempre boa disponibilidade -sempre acompanhado pola sua querida companhei­
ra M" José!- para estar presente em todos os congressos realizados cada três anos 
pola AGAL. Em cada um destes congressos, deixou-nos textos muito pertinentes 
sobre assuntos diversos, mas sempre com a olhada posta na situaçom presente e 
futura da nossa língua que era também a sua língua e, principalmente, insistindo 
com porfia numha questom nuclear, isto é, o lugar onde há que inserir o galego no 
conjunto das língua românicas. 

No primeiro deles (Elia, 1987: 185-194), o nosso mestre constroi um percurso 
por diferentes fontes, em primerio lugar as europeias -desde Meyer-Lübke 
(1920), Monteverdi (1952) ou Tagliavini (1959)-, em segundo lugar as portugue­
sas -Leite de Vasconcelos, Rodrigues Lapa, Lindley Cintra, Herculano de Car­
valho- em terceiro lugar as galegas -Carvalho Calero, Paz Andrade- para dilu­
cidar o lugar e a posiçom que ocupa o galego dentro das línguas românicas, e ten-
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tar esclarecer se o galego é ou nom o berço do português. Logo de citar e analisar 
diversas autoridades e fontes, conclui: 

E isso porque tanto o português-brasileiro como o português-europeu são ramos 
viçosos do mesmo galho galaico-português. Não por outro motivo, o consagrado fi­
lólogo português Manuel Rodrigues Lapa refere-se a «um galego literário, que é hoje 
o português, falado por 120 milhões de indivíduos» (1979: 68). 

É dessa alma galega, que derramou sobre a Península Ibérica os mais amorosos 
e aliciantes versos da lírica medieval, que povoou de sonhos e proezas a abençoada 
faixa atlântica do território hispânico, que estruturou em forma harmoniosa e culta 
um dos idiomas românicos mais pujantes de virtualidades e realizações, que somos 
privilegiadaos continuadores nas terras novas e renovadoras do continente america­
no. Faz jus, portanto, esse fecundo idioma galego-português ao título de matriz do 
mundo Iingüístico lusobrasileiro (Elia, 1987: 194). 

O segundo estudo intitula-se "À margem do Vocabulário da Crónica Troiana" 
(cfr. Elia, 1990: 859-880). Selecciona alguns vocábulos deste texto galego-portu­
guês da segunda metade do século XIV, que podem apresentar problemas do ponto 
de vista da sua etimologia, resume o tema que trata, e a seguir fai referência às 
adaptaçons românicas, às prosificaçons, e à traduçom de Afonso XI (1312-1350). 
A continuaçom menciona a ediçom que fijo o professor Ramón Lorenzo (1985), 
que qualifica como 'a melhor' das três ediçons completas. Comenta e estuda os vo­
cábulos AMARELO, CÕBOOÇAS, DESMENTIDO, DEOSTAR, LEZNE, LÓS­
TREGO, MEOGO, MOLDEUAO, PIAR e UIZCO, do ponto de vista da sua eti­
mologia, citando a autoridade de autores como Meyer-Lübke, Corominas-Pascual, 
Leite de Vasconcelos, Parker, Antônio Geraldo da Cunha, Garcia de Diego, José 
Pedro Machado, Antenor Nascentes, Carolina Michaelis de Vasconcelos, Leite de 
Vasconcelos, etc., para optar por uruha determinada hipótese, após estudar e con­
frontar as diferentes propostas, sempre desde um posicionamento extremamente 
riguroso e bem sintetizado. Reproduzimos, a modo de ilustraçom, três breves tre­
chos relacionados com a etimologia de três vocábulos: 
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a) Em relação a meogo, deve-se partir de medio loco, mas num só vocábulo, 
como admitem Corominas-Pascual, que lembram o fr. milieu. Logo a junção já se de­
via ter dado no lat. vulgar. De medioloco deve ter-se formado *meyoloco, de onde 
meyogo, com a queda do -1- intervocálico, que se deu no correr do século X [oo.] 
Parece-nos, pois, mais justo partir da forma Meogo para Moogo, a não ser que se 
trate de dupla origem, isto é, medi%co> meogo; monachu > moogo. Mas, se se pre­
sume unidade etimológica, então parece-nos mais razoável fazer vir Moogo de 
Meogo, com arredondamento da vogal por influência da consoante labial (Elia, 
1990: 873). 

b) De pilai temos, pois, os verbos pilhar, filha r (?) e filar (?). E de pila' a pia e 
o pilão. Para a identificação das fontes de tais palavras, foi necessário recorrer ao 
galego, ao catalão, ao italiano, ao francês. Só as formas sem o -1- intervocálico são 
lidimamente galego-portuguesas (Elia, 1990: 876). 

c) Preferimos partir, para UIZCO/BIZCO, da etimologia *bisoculus, que está em 
Corominas-Pascual. ° resultado teria sido bisojo elJl cast., vizco em gal., vesgo em 
ptg. Bizco debe pertencer a uma área galego-portuguesa-leonesa (em cast. teria havi­
do ditongação) (Elia, 1990: 878). 



o III Congresso, celebrado nas cidades de Vigo e Ourense os dias 27, 28, 29 e 
30 de Setembro e o dia 1 de Outubro de 1990, fora dedicado em homenagem ao 
Professor Ricardo Carvalho Calero, falecido o dia 26 de Março desse mesmo ano, 
e, em prova de homenagem, o professor Elia (1993: 113-l35), seleccionou como 
assunto um trabalho em que volta a insistir num tema sobre o qual já se tinha ocu­
pado anteriormente. O título é bem ilustrador, "A posicão do galego no domínio 
das línguas ibéricas". O mestre é bem sabedor do que acontece na Galiza, e por 
isso inicia o seu texto com estas palavras: 

o terna não é novo; é, pelo contrário, antigo. Mas a questão continua em aberto 
e, portanto, novas contribuições podem aparecer que tragam alguma luz a certos ân­
gulos do problema. Esse o objetivo da presente comunicação (Elia, 1993: 113). 

Sílvio Elia parte da clássica visom histórica do problema exposta por D. Ramón 
Menéndez Pidal-a tam conhecida tese da 'cunha castelhana' que dividiu vertical­
mente a Península Ibérica em três partes- e acrescenta as opinions de filólogos e 
lingüistas diferentes como Carvalho Ca1ero, Azevedo Maia, Carolina Michaelis, 
Celso Cunha, etc. que fazem referência a questons muito pertinentes de fonética, 
fonologia e morfossintaxe, para concluir: 

a) Reconhecer a existência na Península Ibérica de urna tripartição lingüística, 
segundo a lição já clássica do Mestre Menéndez Pidal: a introdução de urna «cunha 
castelhana» na direção Norte-Sul, consectária do movimento da Reconquista Cristã; 

b) Constatar, corno conseqüência desse fator histórico-cultural, a existência, na 
área ibero-românica, de três grandes domínios lingüísticos separados verticalmente: 
o catalão, o castelhano e o galego-português (de Leste para Oeste). 

c) Identificar, no domínio galego-português, as duas principais sub-regiões que 
lhe dão o nome, a galega e a portuguesa, e , do mesmo passo, determinar urna ter­
ceira sub-região, de transição, a interamnense, que incorpora os falares de Entre­
Douro-e-Minho, Tras-os-Montes e parte para norte da beira Litoral (Elia, 1993: 125). 

Sobre o problema da norma-padrom culta deixa bem explícita a sua posiçom: 

A minha posição é a da existência de um sistema lingüístico galego-português, 
historicamente realizado corno «domínio lingüístico galego-português». Por motivos 
político-militares, houve, em certo momento da história, uma separação (não cisão) 
entre o galego e o português. O português, também por vicissitudes da história, cedo 
(séc. XVI) constitui a sua norma-padrão, que foi continuamente trazida para o Brasil. 
O galego, de um século para cá, vem, com pertinácia e valor, construindo a sua 
norma culta, naturalmente mais diferenciada da norma luso-brasileira. Admitindo, 
pois, esta norma culta galega, já grandemente delineada, deveremos considerá-la 
norma de urna língua à parte ou urna terceira norma dentro do sistema lingüístico 
galego-português? 

Língua, tanto numa perspectiva estruturalista, quanto num enfoque sociolingüís­
tico, realmente o galego não o é, pois a língua de fato historicamente existente é o 
galego-português. A questão desloca-se,' assim, para o plano cultural, onde, só por 
extensão, se poderia atribuir ao galego a condição de «língua», corno sugeri na pre­
sente comunicação (Elia, 1993: l31). 
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o último estudo do professor aparece nas Actas do IV Congresso (1996), nessa 
ocasiom concebido como umha homenagem a Ferdinand de Saussure. De todos os 
contributos publicados é o único em que o mestre nom fai referência aos temas re­
currentes já citados. O estudo intitula-se "Estará o saussurianismo ultrapassado?" 
e nel estuda as ideias compendiadas no CLG e a sua importância para o nascimento 
e criaçom da Fonologia, da Glossemática do dinamarquês Luís Hjelmslev, e da 
Escola de Genebra. Analisa, numha segunda parte, as lingüísticas pós-saussuria­
nas, nomeadamente Chomsky; o ramo de estudos que toma por objecto de estudo 
o discurso, ou seja, a Análise do discurso; a Sociolingüística e a direcçom da natu­
reza semiológica da linguagem. E finda com esta pergunta e conclusons: 

Da herança saussuriana, o que recolherá o século XXI? 

Talvez possamos seleccionar os seguintes aspectos: 

a) A natureza semiológica da linguagem, definidora da essência da linguagem 
humana; 

b) O estudo descritivo, mas não puramente formal, da estrutura das línguas his­
tóricas. 

c) A retomada dos estudos filológicos, com a revalorização do texto escrito; 

d) A incorporação ao estudo das línguas do seu lado subjetivo como igualmente 
digno de investigação científica, a implementar o praticamente exclusivismo que se 
vinha dando à sua objetividade. 

e) A visão das línguas históricas como entidades de natureza cultural e não ape­
nas estrutural. 

Quanto à Gramática Gerativa, atualmente já perdida nos páramos da Gramática 
Universal, parece tender, em suas múltiplas transfonnações, a diluir-se numa Lin­
güística Cognitiva, misto de ciência e filosofia (Elia, 1996: 403). 

A derradeira vez que estivérom o professor Sílvio Elia e Ma José na Galiza foi 
por motivo da celebraçom do V Congresso, celebrado em Vigo no ano 1996. O 
professor construira um trabalho sobre a obra de Joan Corominas, mas apesar de 
ter-se-lhe solicitado o texto em várias ocasions, a verdade é que nunca chegou às 
maos das pessoas encarregadas de preparar a ediçom das Actas do V Congresso. 
Talvez entre os documentos e textos deixados polo nosso querido professor, esteja 
ainda essa homenagem póstuma, a esse mestre que Sílvio Elia tanto admirava e 
que todos os romanistas continuamos a admirar, a reler, a estudar, e a consultar em 
todo momento. 

Além destes estudos, deixou-nos o professor os fonnosos discursos de abertura 
do II Congresso (cfr. Actas, 1990: 21-23) em que publicamente reconhecia "se falo 
português, português na sua variante brasileira, sinto que também estou a falar gale­
go" e os pronunciados no III Congresso (cfr. Actas, 1993: 28), que som umha prova 
mais da sua identificaçom e solidariedade com o povo galego e com a Galiza. 

Talvez no Além, Rodrigues Lapa, Carvalho Calero, Guerra da Cal, Joan Coro­
mines e Sílvio Elia estejam a debater sobre a etimologia de algum vocábulo ou so­
bre a história das línguas românicas, ou sobre o futuro da língua galego-portugue­
sa na Galiza no próximo milénio. 
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Na Terra continuamos a lembrar e a defender o legado filológico, lingüístico e 
cultural que todos eles nos deixárom, especificamente na sua obra e nos seus tex­
tos. 

Vigo, 10 de Fevereiro de 1999. 
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PUBLICIDADE 



ANTOLOGIA 

o castelo encantado 

Helena FIDALGO LAÍNEZ 
(Escola Universitária de F. P. E. G. B. - Ourense) 

DRAMATIZAÇOM TEATRAL 

O decorado está composto de umha janela de forespám e papel celofane, 
iluminada por detrás com umha lâmpada. Também há umhas cortinas, dous 
quadros desenhados em papel de embalar, umha mesa, umha cadeira e velas 
e velas e palmatórias. Com este decorado pretende-se ambientar a aula como 
se fosse um castelo. 

Os sons empregados na representaçom teatral estám gravados numha cas-
sete. Foram facilitados polo Centro de Recursos de Mende. 

Os sons empregados para a cantiga foram os seguintes: 
Vento: soprando em latas de refrescos. 
Chúvia: papel celofane. 
Cristais a escachar: garrafas de cristal com bolas de vidro. 
Troada: radiografias. 
Cavalo a trotar: um coco partido á metade. 
Passos a caminhar: com os pés. 
Ranger de umha porta: com a boca. 

OBJECTIVOS 

e Aproximar o meninho ao mundo do teatro. 
• Favorecer a socializaçom, descoibiçom . 
.. Acercar o meninho á literatura infantil por meio da rima, a linguagem 
poética. 
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OS INSTRUMENTOS 

DRAMATIZAÇOM 

Narrador.- Nas alongadas terras do vale de Verim, numha fria noite de In­
verno, umha branca e formosa princesa vaga polos corredores 
do Castelo de Monterrei. De quando em vez, a sua olhada dirige­
se para a resplandecente lua cheia que se deixa ver entre escuras 
nuvens (Música ambiente e som do moucho). 

Princesa.- Que tranquila está a noite! Está sozinha coma mim. Somente 
o silêncio da noite me fai companhia ... (som da chúvÍa). Que 
rmdo estou a escoitare? 

Quadro 1.- A Princesa está a escoitare a Chúvia que cai. 
Quadro 2.- E como fai a Chúvia que cai? 
Quadro 1.- Assim fai a Chúvia que cai (som da ChúvÍa). 

Princesa.- (Som do Vento) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare o Vento que funga. 
Quadro 2.- E como fai o Vento que funga? 
Quadro 1.- Assim fai o Vento que funga (som do Vento) e a Chúvia que 

cai (som da Chúvia). 

Princesa. - (Som de Cristais que escacham) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare os Cristais que escacham. 
Quadro 2.- E como fam os Cristais que escacham? 
Quadro 1.- Assim fam os Cristais que escacham (som de Cristais que esca­

cham) o Vento que funga (som do Vento) e a Chúvia que cai 
(som da Chúvia). 

PrÍncesa.- (Som da Troada) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare a Troada que brua. 
Quadro 2.- E como fai a Troada que brua? 
Quadro 1.- Assim fai a Troada que brua (som da Troada) os Cristais que 

escacham (som dos Cristais) o Vento que funga (som do Vento) 
e a Chúvia que cai (som da Chúvia). 

Princesa.- (Som de um Cavalo a trotare) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare um Cavalo a trotare. 
Quadro 2.- E como fai o Cavalo a trotare? 
Quadro 1.- Assim fai um Cavalo a trorare (som do Cavalo) a Troada que 

brua (som da Troada) os Cristais que escacham (som dos Cris­
tais) o Vento que funga (som do Vento) e a ChúvÍa que cai (som 
da Chúvia). 
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Princesa.- (Som de uns Pés a caminhare) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare uns Pés a caminhare. 
Quadro 2.- E como fam uns Pés a caminhare? 
Quadro 1.- Assim fam uns Pés a caminhare (som dos Pés) um Cavalo a tro­

tare (som do Cavalo) a Troada que brua (som da Troada) os Cris­
tais que escacham (som dos Cristais) o Vento que funga (som 
do Vento) e a Chúvia que cai (som da Chúvia). 

Princesa.- (Som de umha Porta) Que ruído estou a escoitare? 
Quadro 1. - A Princesa está a escoitare umha Porta a rangere. 
Quadro 2.- E como fai umha Porta a rangere? 
Quadro 1. - Assim fai umha Porta a rangere (som da Porta) uns Pés a ca­

minhare (som dos Pés) um Cavalo a trotare (som do Cavalo) a 
Troada que brua (som da Troada) os Cristais que escacham (som 
dos Cristais) o Vento que funga (som do Vento) e a Chúvia que 
cai (som da Chúvia). 

Princesa.- Demo da Noite que me estás a espantar, nom tardes mais e leva­
me já que esta angústia vai-me matar! 

Príncipe.- Nom tenhas medo minha namorada que aqui estou eu para que 
nom che passe nada. 

ACTIVIDADE 1 

Cantiga. 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar? 
Princesa.- Escoitei cair a Chúvia e assim estava a fazer (som da Chúvia). 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar? 
Princesa.- Escoitei fungar o Vento e a Chúvia a cair (sons do Vento e da 

Chúvia). 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar? 
Princesa.- Escoitei bruar a Troada e os Cristais a romper e o Vento a fun­

gar e a Chúvia a cair (sons da Troada, dos Cristais, do Vento 
e da Chúvia)., 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar. 
Princesa.- Escoitei trotar um Cavalo e a Troada a bruar e os Cristais a rom­

per e o Vento a fungar e a Chúvia a cair e assim estavam a fazer 
(sons do Cavalo, da Troada, dos Cristais, do Vento e da Chúvia). 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar? 
Princesa.- Escoitei andar uns Passos e um Cavalo a trotar e a Troada a 

bruar e os Cristais a romper e o Vento a fungar e a Chúvia a 
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cair (sons duns Passos, do Cavalo, da Troada, dos Cristais, do 
Vento e da Chúvia). 

Príncipe.- Que ruidinho estiveche esta noite a escoitar? 
Princesa.- Escoitei ranger umha Porta e uns Passos a andar e um Cavalo 

a trotar e a Troada a bruar e os Cristais a romper e o Vento a 
fungar e a Chúvia a cair e assim estavam a fazer (sons da Porta, 
duns Passos, do Cavalo, da Troada, dos Cristais, do Vento e 
da Chúvia) e do susto que levei quase estivem a morrer. 

ACTIVIDADE 2 

Explicar às crianças como se fam os sons com os instrumentos nom grava­
dos (coco, radiografias ... ). Logo, chamar a um deles e mandar-lhe eleger um 
dos instrumentos. O meninho, sem ser visto polos seus companheiros, repro­
duzirá o som e os demais meninhos terám que adivinhar de que som se trata. 
Jogaremos, pois ao «Ouvo, ouvO». 

ACTIVIDADE 3 

Representar a cenificaçom teatral ou a cantiga com os instrumentos nom 
gravados. Para isso, repartirám-se entre os meninhos vários instrumentos e 
quando lhes chegue a vez reproduzirám os sons. 

Marina Ânsias Seara, M.a Soledad Árias Noya, M.a Helena Fidalgo Laínez, 
Mónica Gómez González, Mercedes Vilar V ázquez. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

DECLARAÇOM UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adoptada e proclamada pola Assembleia Geral da ONU na sua 

Resoluçom 217 A (III), de 10 de dezembro de 1948 

PREÁMBUlO 

CONSIDERANDO que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da fa­
mília humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo; 

CONSIDERANDO que o desconhecimento e o desprezo dos direitos humanos conduzírom 
a actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mun­
do em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, 
foi proclamado como a mais alta aspiraçom humana; 

CONSIDERANDO que é essencial a protecçom dos direitos humanos através de um regi­
me de direito, para que o ser humano nom seja compelido, em supremo recurso, à revolta 
contra a tirania e a opressom; 

CONSIDERANDO que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas en­
tre as nações; 

CONSIDERANDO que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua 
fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igual­
dade de direitos dos homes e das mulheres e se declarárom resolvidos a favorecer o pro­
gresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de umha liberdade mais am­
pla; 

CONSIDERANDO que os Estados membros se comprometêrom a promover, em coopera­
çom com a Organizaçom das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos hu­
manos e das liberdades fundamentais; 

CONSIDERANDO que umha concepçom comum destes direitos e liberdades é da mais alta 
importáncia para dar plena satisfaçam a tal compromisso: 

A ASSEMBLEIA GERAL PROCLAMA a presente Declaraçom Universal dos Direitos Humanos 
como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os in­
divíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, 
polo ensino e pola educaçom, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por 
promover, por medidas progressivas de ordem nacional e intemacional, o seu reconheci­
mento e aplicaçom universais e efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados 
membros como entre as dos territórios colocados sob sua jurisdiçom. 
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Artigo 12 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados 
de razom e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 

Artigo 22 

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na 
presente Declaraçom, sem distinçom algumha, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religiom, de opiniom política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 
nascimento, ou de qualquer outra situaçom. 

Além disso, nom será feita nengumha distinçom fundada no estatuto político, jurídico ou 
internacional do país ou do território independente, sob tutela ou sujeito a algumha limitaçom 
de soberania. 

Artigo 3 2 

Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade eà segurança pessoal. 

Artigo 42 

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidom; a escravatura e o tráfico de es­
cravos, sob todas as formas, som proibidos. 

Artigo 52 

Ninguém será submetido a tortura nem a pena de morte ou a tratamentos cruéis, desu­
manos ou degradantes. 

Artigo 62 

Todos os indivíduos tém direito ao reconhecimento em todos os lugares da sua perso­
nalidade jurídica. 

Artigo 72 

Todos som iguais perante a lei e, sem distinçom, tém direito a igual protecçom da lei. 
Todos tém direito a protecçom igual contra qualquer discriminaçom que viole a presente 
Declaraçom e contra qualquer incitamento a tal discriminaçom. 

Artigo 82 

Toda a pessoa tem direito a recurso para as jurisdições nacionais competentes contra 
os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pola Constituiçom ou pola lei. 

Artigo 92 

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

Artigo 102 

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e pu­
blicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e 
obrigações ou das razões de qualquer acusaçom em matéria penal que contra ele seja de­
duzida. 
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Artigo 11 2 

1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua cul­
pabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que 
todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática, 
nom constituíam acto delituoso à face do direito intemo ou internacional. Do mesmo 
modo, nom será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento 
em que o acto delituoso foi cometido. 

Artigo 122 

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu do­
micílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputaçom. Contra tais intro­
missões ou ataques toda a pessoa tem direito à protecçom da lei. 

Artigo 132 

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no inte­
rior de um Estado. 

2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o 
seu, e o direito de regressar ao seu país. 

Artigo 142 

~. Todo a pessoa sujeita a perseguiçom tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo 
em outros países. 

2. Este direito nom pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existen­
te por crime de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios 
das Nações Unidas. 

Artigo 152 

1. Todo o indivíduo tem direito a ter umha nacionalidade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de 

mudar de nacionalidade. 

Artigo 162 

1. A partir da idade núbil, o home e a mulher tém o direito de casar e de constituir famí­
lia, sem restriçom algumha de raça, nacionalidade ou religiom. Durante o casamen­
to e na altura da sua dissoluçom, ambos tém direitos iguais. 

2. O casamento nom pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros 
esposos. 

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecçom 
desta e do Estado. 

Artigo 112 

1. Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à propriedade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade. 
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Artigo 182 

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religiom; es­
te direito implica a liberdade de mudar de religiom ou de conviçom, assim como a liberdade 
de manifestar a religiom ou conviçom sozinho ou em comum, tanto em público como em pri­
vado, palo ensino, pala prática, polo culto e polos ritos. 

Artigo 192 

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opiniom e de expressam, o que implica o di­
reito de nom ser inquietado polas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem con­
sideraçom de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressam. 

Artigo 202 

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reuniom e de associaçom pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de umha associaçom. 

Artígo 212 

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcçom dos negócios públicos do 
seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente esco­
lhidos. 

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públi­
cas do seu país. 

3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e deve expri­
mir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal 
e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liber­
dade de voto. 

Artigo 222 

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, e pode le­
gitimamente exigir a satisfaçam dos direitos económicos, sociais e culturais indispensáveis, 
graças ao esforço nacional à cooperaçom internacional, de harmonia com a organizaçom e 
os recursos de cada país. 

Artigo 232 

1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equi­
tativas e satisfatórias de trabalho e à protecçom contra o desemprego. 

2. Todos tém direito, sem discriminaçom algumha, a salário igual por trabalho igual. 
3. Quem trabalha tem direito a umha remuneraçom equitativa e satisfatória, que permi­

ta a ele e à sua família umha existência conforme com a dignidade humana, e com­
pletada, se possível, por todos os outros meios de protecçom social. 

4. Toda a pessoa tem o direito da fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar 
em sindicatos para a defesa dos seus interesses. 

Artigo 242 

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a umha limitaçom 
razoável da duraçom do trabalho e a férias periódicas pagas. 
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Artigo 25!! 

1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para assegurar a ele e à sua 
família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentaçom, ao vestuário, 
ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessá­
rios, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, 
na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstáncias 
independentes da sua vontade. 

2. A matemidade e a infáncia tém direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as 
crianças nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecçom social. 

Artigo 262 

1. Toda a pessoa tem direito à educaçom. A educaçom deve ser gratuita, polo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. 
O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos supe­
riores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em funçom do seu mérito. 

2. A educaçom deve visar a plena expansom da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensom, 
a toleráncia e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religio­
sos, bem como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manu­
tençom da paz. 

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educaçom a dar 
aos filhos. 

Artigo 27Q 

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunida­
de, de fruir as artes e de participar no progresso cientifico e nos benefícios que deste 
resultam. 

2. Todos tém direito à protecçom dos interesses morais e materiais ligados a qualquer 
produçom científica, literária ou artística da sua autoria. 

Artigo 282 

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, umha 
ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciados na pre­
sente Declaraçom. 

Artigo 292 

1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual nom é possível o livre 
e pleno desenvolvimento da sua personalidade. 

2. No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senom 
às limitações estabelecidas pola lei com vista exclusivamente a promover o reconhe­
cimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as jus­
tas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numha sociedade demo­
crática. 

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderám ser exercidos contrariamente 
aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 

Artigo 302 

Nengumha disposiçom da presente Declaraçom pode ser interpretada de maneira a 
envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a algu­
mha actividade ou de praticar algum acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui 
enunciados. 
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o NEGÓCIO DOS CURSOS DE GALEGO 
DA JUNTA DE GALIZA 

Em moitos números 
da revista Agália, temos 
denunciado o «negócio» 
dos cursos de galego e o 
escandoloso mercado 
que se fai, diariamente, 
na Galiza com o idioma. 
Para dizê-lo com as pa­
lavras da deputada do 
BNG, Pilar García 
Negro, na Galiza acres­
centam-se «os comedo­
res do galego», que nom 
som outros/as que os 
que recebem importan­
tes prémios, ajudas e 
sempre dinheiros públi­
cos, muitas vezes para 
ocasionar o efeito con­
trário ao que deve ser a 
normalizaçom lingüística 
e cultural do País. 

Com o ánimo de dar 
provas da nossa impar­
cialidade e objectividade 
neste espinhento tema, 
reproduzimos umha car­
ta publicada no semaná­
rio «A Nosa Terra», em 
Abril de 1998, em que 
um leitor denuncia um 
facto tantas vezes de­
nunciado pola Associa­
çom Galega da Língua. 
Que os nossos leitores 
leiam e que tirem as con­
seqüencias. 
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Cantábase pouco 
en.Galiza desde que 
o franquismo viu un 
sinal de perigo na 
alegria da xente e 
mesmo proibiu cantar 
nos bares. Agora coa 
televisión xa non hai 
problema. Pero o 
siléncio está a rachar 
grácias a vários 
grupos de 
pandeireteiras que lIe 
pofien xénio e estilo 
ás cantigas das 
avoas. Mágoa que 
por unha mal 
entendida fidelidade á 
tradición andei! tan 
apegadas ao 
castrapo que como o 
seu nome indica non 
é galego, senón 
castelán mal falado. 

Hai trinta anos 
precisamente que 
gafiaba Massiel o 
Festival de 
Eurovisión, 
Participara ela como 
sustituta de Serrat, ao 
que o governo non 
deixara cantar porque 
pretendia facelo en 
catalán. Massiel era 
filia de socialista pero 
acabou traéndolle un 
prémio ao Ministro de 
Información e 
Turismo, Fraga 
Iribarne, que sempre 
estivo moi posto en 
censura e 
pachangada. + 

o negócio 
dos cursos de galego 
daXunta 
Dentro de poucos dias non tar· 
dará an repertirse unha vez 
máls o "circo" anual que envolve 
a adxudicación dos crusos de 
galego que organiza a Direcc16n 
Xeral de Politica Ungürstica da 
Xunta de Galciia. pois v~n de 
pecharse recentemente o prazo 
de solicitude dos mesmos para 
asociacións e entidades. Antes 
domál •• do-
bemos deixar 
claro que te-

~~~ :;;'~II~~~ SonmoHosos 
do quo os de- cuIpabIes de5ta 
~~~dti!j~g~r~ situación de 
so orlontan desamparoque 
~:da: :9 h~~~ atinxe a 
do estender o licenciados e 

~~~ slrn~~~.d: licenciadas en 

=:i~;~g~ ,galego 
do resultado 
destas activi­
dades formati-
vas demostra, ben ás claras, 
que a inrnensa maioria dos que 
asisten 56 o tan para obteren 
puntos cos que poder presentar­
se a oposici6ns, promoclonar 
nos seus postos de trab.allo ... , 
sen que todo esta armaz6n tena 
ningunha outra rendibilidade. 

Ora ban. antes de que vena un 
gabemo coherente que os refo­
.me ou que os suprima por inefi­
caces, os cursos existen e mo­
ven centos de mill6ns que san 
aclxudicados sen ningún crlterio 
e con absoluta falta de transpa­
rencia. Sen embargo, san tantos 
os intereses creados ao seu re­
dor que ninguén, absolutamente 
nlnguén, ergue a voz para de­
nunciar unha práctica politica de 
neglixente adxudicaci6n que 
deixa cativas as trangalladas 
das deputaci6ns 

provinciais. agora tan de moda. 
AsI, mentres duciQS de lincencia­
das e licenciados en galego en 
paro non reciben ningCm curso, 
malia estaren anotados nas c0-
rrespondentes listas e posuíren 
acreditada formaci6n, uns pou­
cos poden chegar a dispensar 
ata cinco ou seis cursos por ano, 
san aquelas e aqueles que lIes 

caeo simpáticos (non existe ou­
tro criterio) a un tal Mancho, aqui 
en Santiago, a un tai Manuel Ri­
co e ao resto dos responsables 
das outras provincias, dos que 
desconecemos o nome. E nal­
gún caso dos citados, abondo 
coneckio mais ainda non denun­
ciado por temor a represa/ias., aI­
gunhas licenciadas eo galego 
deban soportar o acaso sexual 
do funcionaria e sorrir para con­
seguiren que lias sexa adxudica­
do un curso. Se grave é isto, ta­
mên o é que moitas cursos se­
xan dispensados por profesores 
ou por traballadores de equipas 
de normalizaci6n e(l concellos, 
todos eles funcionarios dos gru­
pos A ou B e cun salario digno, 
mentres moitos parados e para­
das caen no desânimo pois cha-

~~cr6:~ncia':: ~~ft1: 
LingOístlca sen reclbiren nin un­
ha migaJlado pastel. 

San moitas os culpables desta 
situacl6n de desamparo que atin­
xe a licenciados e licenciadas en 
galego. En primeiro lugar, por su­
posto, a propia administración 
por manter durante anos esta si­
tuaci6n de escuramentismo na 
adxudicaci6n. En segundo lugar. 
tamên tenen a sóa cota de cul­
pabilidade todos os sindicatos do 
ensino, que son coftecedores de­
la e nunca fixeron nada. absolu­
tamente nada, por camblala. In­
clusive o meu sindicato, a CIG­
Ensino, o que demostfa que as 
traballadoras e os traballadores 
en paro non representamos nada 
para eles. En terceiro lugar, a 
Cotenol, unha coordenadora de 
traballadores da normalización 
lingOístlca, CUO. ano de funciona­
mento, que noo s6 noo denun­
ciou isto senón que acolia na súa 
directiva a algún funcionaria da 
normalizaci6n que engorda o seu 
digno salario cos sobresoldos de 
cursiflos. E. pot' último. os pro­
pios lloencJados en galego en pa­
ro por mantermos o silencio e 
noo denunciarmos publtcarnente 
esta situacl6n. 

Unha doada e factible soluci6n a 
este ·problema ê a creaci6n dun 
corpo especifico de profesoras e 
profesores. a través de oposi­
ci6ns limpas 9 transparentes e 
non de sorrisos c6mplices. que 
se encargasen de dispensar os 
cursos durante todo o ano, cun 
funcionamento que poderia ser 
semeUante ao que teflen as es­
colas e institutos de idiomas. 
Desde Jogo. en CaJaJunya, para 
onde sempre miramos ao CUQS­

li6ns de normaJizaci6n IingOísti­
ca, este "negocio" da adxudlca­
ci6n de cursos non existe e estã 
regulado por lei. Pala contra, 
neste pafs existe o "chanchullo· 
institucionalizado, pero o que é 
peor ainda, tamén existe o silen-
cio condescendente. + . 

ARxIMIRO VILLAR GoNZÁLEZ 
(SANTIAGO DE CoMPOSTELA) • 



LEMBRANÇA DE VALENTIM PAZ-ANDRADE 

Por motivo de cumprir-se um novo aniversário da sua morte, o dia 19 de maio de 1998, 
um grupo de amigos e admiradores da sua obra, deslocárom-se ao cemitério do Leres, para 
lembrar a vida e o legado deste galego, ler vários poemas e recuperar a memória de homens 
que, como Valentim, tinham deixado umha frutífera semente na Terra. 

No acto participárom o professor da Universidade de Vigo, José Martinho Montero·· 
Santalha, quem foi também o encarregado de fazer oraçom/memória de Valentim e Maria 
do Carmo Henríquez Sal ido, quem aproveitou a ocasiom para denunciar a situaçom alar­
mante de ostracismo e silenciamento, a que están submetidos os que defendem o ideário 
majoritariamente sustentado polos mais importanes vultos do nacionalismo galego. 
Lembrou a frase de López-Cuevillas para quem "enquanto exista um galego convencido, a 
Galiza nom morrerá» e assinalou que no deixava de ser paradoxal que ainda nom se lhe 
tivesse dedicado a Valentim Paz-Andrade o denominado «Dia das Letras Galegas». 

Os assistentes presentes no acto cantárom ao final o «Hino galego» para reparar, em 
certa medida, o facto de nom ter sido cantado o dia do enterro do advogado e escritor (20 
de maio de 1987). 

Nas fotograHas, podem-se ver a José Martinho MonteroSantalha, Pedro Fernández 
Velho, Carlos Herrero, Pilar Paz-Andrade, Maria do Carmo Henríquez, Júlio Garcia Santiago 
e Afonso. 
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ÊXITO DE VENDAS DA OBRA 
«TEATRO PRONTO E À MEDIDA PARA SI» 

Nas páginas de Agália, temos informado do acto de apresentaçom da última obra, da 
qual é autor o jornalista de «La Voz de Galicia», Joel Gómez (reproduzimos a nota publica­
da em "La Voz de Ourense" o dia 22 de maio de 1998). Embora nom sejam os textos tea­
trais os mais demandados paios leitores, o texto do escritor ourensano está a ter umha 
extraordinária acolhida polo público, até o ponto de que a primeira ediçom está próxima a 
esgotar-se. 

Parabéns ao amigo e escritor ourensano, Joel Gómez! 

VIEIRNES 22 DE MAYO DE 1998 

El escritor ourensano Xoel Gómez pre~ rector, y su cufiada Olga. 
sentó ayer en la librería Torga su última Acompafiaron aI autor teatral, el perio-
obra, Teatro a media e pronto para sí. dista José Manuel Rubin, que glos6 su 
En ena se engloban dos piezas teatraJes calidad humana y profesional como re-
que pronto estarán en los escenarios ga- dactor que es de La Voz en Santiago, y 
Jlegas. La primera, Quanto vales tu, Maria do Carmo Henriquez Salido, 
meu tentador? está dedicada aI triste- presidenta de la Assocíaçom Galega da 
mente desaparecido MlM1olo VidaI, Língua. Se refuió allibro como «uu dos 
toda: una institución en la memoria deI melIores textos que se tenen publicado 
teatro de Ourense. De" ahf que entre el hoxe en Galiza». Aiíadió que las 92 pá-
público presente en el acto de inaugura- ginas estaban Ilenas de palabras «fres-
dón estuviesen Fina y Mary Carmen casl elaboradas, pulidas e pensadas co 
Vid2l, hermanas deI lIorado actor y di- máximo respeto a unha lingull». 

MAIS REINTEGRACIONISMO NAS RUAS 

Embora nos meios de comunicaçom existe um claríssimo silenciamento de todos os 
aspectos que tenham que ver com o ser e a essência do que significa ser "reintegracionis­
ta», estamos a observar a cada vez mais importante presença de colectivos, associaçons, 
grupos e pessoas que utilizam o galego(-português) para reivindicar ou denunciar assuntos 
muito diferentes. 

Nesta ocasiom reproduzimos três fotografias pertencentes a dias, jornais e lugares dife­
rentes. O primeiro foi reproduzido no jornal o "FARO DE VIGO» o dia 28 de Outubro de 
1998, pág. 23, por motivo da concentraçom que se realizou na porta do Parlamento Galego 
para defender o aborto (<<Mulher, defende os teus direitos»). O segundo corresponde ao dia 
26 de abril de 1999 e foi publicado no jornal «LA VOZ DE GALlCIA», na sua pág. 9 e reco­
lhe a concentraçom de mulheres para «Parar a violência. É questom de vida ou morte». O 
terceiro foi recolhido polo jornal «LA REGION» o dia 23 de Maio de 1999, na pág. 8 e no 
texto "mulheres chegadas de toda Galiza" reivindicárom o final da guerra em Kosovo e o 
cesamento da intervençom da guerra na Jugoslávia. Na faixa podemos ler: «Violadas. 
Humilhadas. Exterminadas. Nem guerra que nos mate. Nem paz que nos oprima». 
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FARO DE VIGO 
Miércoles, 28 de octubre de 1998 

El pp advierte que la seguridad de los pasajeros limita las posibilidades de actuación 

EI Parlam e oexige 
la suspensión de vuelos 

con 
lani 

La comisión dei transporte negociará sistemas de ayuda a la navegación aérea para Vigo 
y A Coruna. EI Ayuntamiento de Santiago plantea abandonar el organismo que preside Cuina 
P. L. ~ SANTIAGO 

Los aeropuertos gaJlegos pu­
sieron ayer de acuerdo a las 
cuatfO fuerzas políticas repre­
sentadas en cl Parlamento, que 
aprobarou por unanimidad una 
moción para la mejora de las in­
fraestructuras aeroportuarias de 
la comunidad autónoma. La ini­
ciativa incluye la reclamación 
de medidas para que las condi­
ciones meteorológicas no co­
lapsen el norma [um;ionamien­
to de los aeródromos, como vie­
ne ocurriendo en la.s últimas se­
manas a causa de la niebla. 

La moción, presentada por e1 
socialista Javier Losada, no se 
reflere cxplícitamente a la pre­
vención de condiciones meteo­
rológicas adversas, pero los dis­
tintos grupos se-·pronunciaron a 
favor de interpretar "la mejora 
deI transporte aéreo" en un sen­
tido amplio, paracombatir tanto 
la niebla como el ViCJlto, princi­
pales adversarios en las manio­
bras de aterrizaje y despegue. 

La. comisión gallega de! 
transporte aéreo deberá llegar a 
acuerdos y elaborar propuestas 
para conseguir la mcjora dei 
transporte aéreo de Galicia. 
Gestionar además ante Iberia 
un número de vuelos y frecuen­
das acordes con las demandas 
reales de Peinador, Lavacolla y 
Alvedro, según la moción, que 
el BNG intentó enmendar sin 
êxito para introducir un plan de 

los pasajeros. 
Trunpoco el socialista Losa­

da esc ati mó alabanzas hacia 
Cuifia, y emplaz6 aI resto de 
conselleiros a tomar nota de 5U 

búsqueda de consenso. No ocu­
rrió precisamente 10 mismo con 
Francisco Trigo, deI BNG, que 
consideró la creación de la co­
misión deI transporte aéreo 
"una jugada inventada por un 
tipo tan habilidoso en el regate 
en corto como Garrincha", en 
referencia aI conselleiro. A lo 
que anadió: "Esperemos que no 
tennine igual". 

Trigo insistió en la necesidad 
de mejorar los equipas de ayu­
da a la navegación aérea "para 
que el incremento dei número 
de vuelos no quede anulado por 
las cancelaciones y retrasos". EI 
diputado nacionalista protago­
nizó un altercado con el porta­
voz deI PP, Jaime Pita, ai que 
pidió "que no ladre", lo que 
provocó la protesta formal del 
grupo popular. 

C •• linuldod d. S.'llag. 
EI consenso parlarnentario 

puede peligrar no obstante en la 
comisión de transporte aéreo, 
ya que el Ayuntamiento de San­
tiago consultará coo. la Comi­
sión Ciudadana y los grupos 
municipales la continuidad de 
Lavacolla en el citado consejo. 

El organismo de transporte 
aéreo --que preside Cuifía y deI 
que forman parte Iberia y los al­
caldes de Santiago, A Corona y 
Vigo- sólo ha logrado aumen­
tar en uno los vuelos para Lava-

Um grupo de Pfoabortistas se manifestó em el exterior de la Cámar~. 

colla. pese a la proximldad deI 
Xacobeo 99 y la Capitalidad 
Cultural dei 2000. Santiago re­
clama mayor apoyo para Lava-

colla "como aeropuerto centrai 
de Galicia", explicá el portavoz 
deI grupo de gobierno, Xosé 
Sánchez Bugallo. 
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Llilles 
26 de abril de 1999 

EI pasado afio se demmclawlJ 1.031 casos de maios tratos y 292 de atentados contra la Iibertad sexual 

Galleia es la sexta comunid en número 
de deUtos de violencia contra mujeres 

EI pasado ano se registraran en Galida 1.353 delilOs 
de violencia contra las mujeres, lo que situó a la co­
mUllidad como la sexta de Espana en el cómputo de 

denuncias por malas tratos (1.061) y atentados contra 
la libertad sexual (292), según los dolOs dei Ministerio 
dei Interior. En el capítulo de malas Iratos, el balance 

SANTIAGO. S.L. 
Redacción 

EI número de delitos de vio­
lencia contra las mujeres sigue 
en aumento en Galicia, una 
tendencia' que, por otra parte, 
es común al conju.lodel Esta·· 
do. La comunidad gallega pasó 
de 972 denuncias por maIos 
tratos durante 1997 a 1.061 en 
el pasado aiío, lo que s"pone 
un incremento deI 10%, si bien 
en estos casos no se puede dis­
cernir si se debe a aTI aumento 
real de la violenci& sexista, de 
las denuncias posteriores o de 
las dos vanables. 

Ese incremento en la tramita~ 
ció. de expedientes por malos 
tratos resulta aún más signifi­
cativo si se tiene eu çuen~a el 
balance de 1996, cuando hubo 
928 casos, por lo que se na pa­
sado de un 5% más entre 1996 
y 1997 a Dn 10% entre los dos 
últimos anos. 

A esas 1.061 agresiones de­
nunciadas se sumaron 292 más 

atentados contra la 
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anual se cerró en Galicia con 674 casos sentenciados 
como faltas y 387 como delitos. Respecto li los delitos 
contra la libertad sexual, el mayor número de denun­
cias esluvo motivado por agresiones, que sumaron un 
total de 119. Las denuncias por ma/os Ira/os aumenta­
ron un 10% en la comunidad autónoma. 

~f---'iil!\ 

paiía tuvo lugar eu Andalucía. 
Por contra, En GaHda tu.vieron 
ulJ.a presencia menor -siern­
pre en comparaci6n con el res­
to de las comunidades aut6no Q 

mas- los delitos por agre,ión 
con penetraci.ón. abuso y las 
faltas por maios tratos. De to­
dos modos, el concepto de maQ 

los t.ratos se refiere exclusiva­
mente a acciones violentas de 
maridos a mujeres. 

LA REGIÓN, 23 de Maio de 1999, 
pág. 8 



MAIS CURSOS DE GALEGO ORGANIZADOS POlA 
ASSOCIAÇOM GALEGA DA UNGUA 

Desde o momento da sua constituiçom 
-e já quase vai fazer vinte anos!- a 
Associaçom Galega da Língua tem realizado 
muitíssimas e diferentes actividades, mas de 
entre estas ocupa um importante lugar a 
organizaçom e impartiçom de cursos de gale­
go, para destinatários muito diferentes. 

Devido ao debate surgido, desde o 
momento da sua criaçom no ano 1990, na 
Universidade de Vigo, som cada dia mais os 
professores universitários que desejam ter 
mais informaçom sobre a problemática da 
codificaçom e normativizaçom do galego(-por­
tuguês). Para atender as sugestons destes 
professores, a AGAL organizou um curso de 
galego(-português) dirigido a Catedráticos y 
Professores Titulares de Universidade. Nos 
meses de Novembro e Dezembro de 1998, 
um total de quinze pessoas, Titulares de 
Universidade, de Escolas Universitárias e 
Associados, tomárom parte no curso, em que 
se analisárom também as três normas exis­
tentes nesta língua policêntrica: a galega, a 
lusitana e a brasileira. 

Reproduzimos o anúncio do curso, inse­
rido no diário «FARO DE VIGO», o dia 28 de 
Outubro de 1998, pág. 8. 

FARO DE VIGO, 28 de Outubro de 1998, pág. 8 

rsode 

REDACCIÓN G VIGO 

La Assoçom Galega da 
Língua (AGAL) organiza uu 
curso de 40 horas de duración 
dirigido a catedráticos y pro­
fesores titulares de la Univer­
sidad de Vigo. El curso, que 
será impartido en la facultad 
de Humanidades por Maria do 
Canno Henriquez Salido, ca­
tedrática de Lengua Espanola, 
se celebrará en la tarde de los 
martes a partir deI IOde no­
viembre. En la parte teórica se 
analizarán las tres normas que 
tieue el portugués: la norma 
gallega, la norma lusitana 
(lengua oficial de la Uni6n 
Europea) y la norma brasilei­
ra. La parte práctica deI curso 
(20 horas) correrá a cargo de 
profesores titulares de esta fa­
cultad. Los interesados pue­
den dirigirse aI departamento 
de Filologia Espafiola (Teléfo­
no: 986 812371). Numero de 
plazas limitado a 20 personas. 
AGAL expenderá un diploma 
acreditativo. 
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NO CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DE 
FEDERICO GARCIA LORCA - TRÊS POETAS 

Por motivo de cumprir-se o centenário do nascimento do poeta andaluz Federico Garcia 
Lorca, a Câmara Municipal de Ourense, em colaboraçom com outras associaçons culturais, 
nomeadamente a Associaçom Galega da Língua, a Deputaçom Provincial de Ourense, e a 
Universidade de Vigo, organizou os dias 30 de Novembro ao 5 de Dezembro do ano 1998, 
um conjunto de actividades dedicadas a lembrar a vida e a obra destes três poetas, gran­
des amigos em vida e autores/inspiradores /criadores (?) dos Seis poemas galegos, do 
grande Federico. 

Os actos iniciavam-se o dia 30 com a apre­
sentaçom da reediçom do livro La catedral y e/ 
niFIo, por parte do Catedrático Emérito da 
Universidade de Santiago de Compostela, Prof. 
Doutor Benito Varela Jácome. O dia í de 
Dezembro, tinha lugar um recitado de poemas, 
pertencentes aos tres poetas homenageados, a 
cargo de Manuel Blanco, Teresa Devesa, 
Carmo Lorenço e Angelo Losada (piano) com o 
grupo «Dolmen». O dia 2 de Dezembro havia 
umha projecçom de documentais intitulados 
"Los viajes de Lorca" e "Federico así que pasen 
cien afias". 

O dia 4 de Dezembro proferia umha con­
ferência o Professor Titular da Universidade 
Autônoma de Madrid, Doutor Mario Hernández. 
O tema nuclear da sua exposiçom foi a análise 
e comentário de vários poemas de Lorca e, 
especificamente, o "Uanto por Sánchez 
Mejías». O professor foi apresentado polo Vice­
Reitor de Extensom Universitária da 
Universidade de Vigo, o Prof. Doutor José 
Manuel Cid. Umha hora mais tarde, celebrava­
se no Ateneu de Ourense, urnha mesa-redonda, em que participárom o escritor e membro 
da Real Academia Galega, D. José Luís Franco Grande, quem reivindicou, além da obra de 
Federico, a obra de Ernesto Guerra da Cal, escritor e investigador com a quem a Galiza tern 
umha enorme dívida, um escritor silenciado na Galiza e que, significadarnente, é um dos 
grandes vultos da língua e da cultura galego-portuguesa. Na mesa também estava o escri­
tor galego Bieilo Iglesias, quem fijo umha sucinta contribuiçom à vida e à obra de Eduardo 
Blanco Arnor, e a Professora Doutora Maria do Carmo Henriquez Sal ido, Catedrática da 
Universidade de Vigo e Presidenta da Associaçom Galega da Língua. Na sua intervençom 
lembrou a sua amizade tanto com Eduardo Blanco Amor como com Ernesto Guerra da Cal, 
relatou como Eduardo Blanco Amor nunca lhe linha falado de que numha gaveta da mesa 
onde ele trabalhava estavam cuidadosamente guardados os manuscritos dos Seis poemas 
galegos, e que fora ela quem, no momento de elaborar o inventário dos bens de Eduardo 
Blanco, para conseguir que comprasse a sua biblioteca a Deputaçom de Ourense, descu­
briu com grande surpresa este tesouro tam sigilosamente guardado palo escritor ourensa­
no. Fijo mençom ao silenciamento e marginalizaçom em que viveu Eduardo nos últimos 
anos da sua vida, a como atacava ferozmente "aos badocos ourensanos", a como lhe doíam 
os estragos que se estavam a cometer, já naquela altura, na cidade de Ourense (Eduardo 
nom se cansava de repetir que "qualquer canteiro de antes era muito melhor que qualquer 
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arquitecto dos de agora") e como cuidava os textos, com o mesmo primor que cuidava as 
suas intervençQns em público (preparava cuidadosamente os seus discursos, mesmo 
ensaiava diante de um espelho). Perguntada sobre a autoria dos "Poemas", reconheceu 
nom ser especialista na matéria, mas nalguns manuscritos podia ver-se com grande facili­
dade que a letra corresponde a Guerra da Cal, letra que foi corrigida, talvez, por Eduardo 
Blanco Amor, pois que a letra do escritor ourensano é bem diferente da de Emesto. O apre­
sentador da mesa-redonda, o Presidente do Ateneu, D. Anselmo Lopez Morais, aproveitou 
a ocasiom para dar leitura a um poema inédito de Federico, o "Soneto de la dulce queja", 
texto que descubrira em Tui, na casa de um amigo. 

Os actos finalizárom o dia 5 de dezembro de 1998, às 11,30 horas, com a colocaçom 
de umha lápida na casa onde viveu Eduardo Blanco 
Amor no bairro d'As Lagoas, com a presença de auto­
ridades locais e provinciais, o Presidente da Câmara 
Municipal, D. Manuel Cabeças, e o Presidente da 
Deputaçom Provincial, D. José Luís Baltar Pumar. 

Reproduzimos a capa do programa e as breves 

LA REGIÓN, 3 de Dezembro de 1998, pág. 35 

LA REGIÓN. 5 de Dezembro de 1998, pág. 12 

la mesa redon~a versó sobre lorce, Blanco Amoi" y Guerra Dacal 

lópez Morais desvela un 
poema inédito de Carda Lorca 

EIliterato e investigador ouren­
sano Anselmo lópez Morais leyó 
ayer en el.Ateneo un poema iné­
dito de Federico Carda Lorca. Y 
es que el'Soneto de la dulee que­
ja', aunque en la actualidad está 
integrado en las dos ediciones de 
las . obras completas dei poeta 
andaluz despertó, en un primer 
momento, dudas sobre la autoria 
dei mismo: lópez Morais descu­
brió el texto en Tui en casa de 
un amigo y ojeando atras poesías. 
"Cuando vi este soneto, su estilo, 
sU vocabulario pensé: 'Est<? es 
Lorca'" e, impulsado por la segu­
ridad dei hallazgo, decidió publi­
cario en la revista viguesa "Alba", 
en la que eolaboraba con asidui­
dad, en el afio 1952. "Aquel acto 
Causá una gran sensación y una 
polémica importante en toda 
Espana porque no había poesías 
inéditas dei poeta", recuerda. Las 
dudas se despejaron cuando el 
jefe dei Servido Espanol de la 
BBC escribió una carta a Celso 
Emilio Ferreiro en la que confir­
maba la autoría dei poema a lar­
ca. En su .intervención en ef Ate­
neo, como un ponente más de 
la m~ redonda sobre "T res poe­
tas", Morais leyó el soneto. Par­
ticlparon además en e! encuentro 
María do Carmo Enríquez, Xosé 

luis Franco Grande y Bieito Igle­
sias. Los asistentes a! acto reci­
bieron casetes con la conferencia 
~'los poemas gallegos de Lorca", 
pronunciada por Blanco Amor en 
Buenos Aires en el aóo 1959. 

EI eoloquio forma parte de los 
actos organ izados por la cone€­
jalía de Cultura eon motivo dei 
ciclo dedicado a Garda lorea. la 
iniciativa· concluirá hoy sábado 
con la colocación de. un placa en 
la casa donde vivió Eduardo Blan­
eo Amor (As Lagoas) y la reali­
zación dei 'roteiro da esmorga'. 

R.F. 

"Os debuxos de 

lorca" serán motivo 
de análisis 

en Humanidades 

Este viernes 4 de diciembre 
está prevista una conferencia 
sobre "Os debuxos de lorca" en 
el Aula Magna de la Facultad de 
Humanidades dei Cam pus de 
Ourense, a partir de las 17 horas. 

la charla correrá ii cargo de 
Mario Hemández, con presenta­
ci6n dei vicerrector de Extehsión 
Universitaria Xosé Manuel Cid, y 
está incluida dentro dei programa 
"T res poetas no centena rio de 
Federico Carcía lorca". 

Los actos de este programa 
comenzaban ellunes, con la pre­
sentaci6n dei libro "La ·catedral 
y el nino" por parte de Benito 
Varela Jácome, catedrá~ico emé­
rito de literatura de la Univer­
sidad de Santiago, en el liceo 
Recreo Ourensano. También 
hubo un recital poético a cargo 
dei grupo "Dolmen" y proyec­
ci6n dedocumentales. 

EI sábado finaliza este recorri­
do por la obra de los tres autores 
con un paseo' por los lugares 
incluídos en liA esmorga". EI Clu­
be Alexandre Bóveda se ha 
encargado de la organización .. 
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Ernesto Guerra da Cal, 
a ponte máis sólida entre Galiza, Portugal e Brasil 
A Universidade de Coimbra homenaxea ao poeta galego a catro anos do pasamento 

"C.YIDAL 

Catro IIIno! despois da sua 
morte ue publicada eda ho· 
menaxe d. Universidade de 
Coimbra ao poeta e Investiga. 
dor Ernelto Guerra da Cato O 
siléndo no que se produciu a 
sua de5aparidóo ponse III proba 
coas mdltlples evocadÓfls dunha 
manchea de amlgo~ que reme-­
mor:m III sua figura e a dignida. 
de da .ua obra moils da 5U. vida. 

o inve.~tlgildor rlJi:IIRl!õll -t."n 1:$­

pcdal no seu Rnomeado uaba-
110 suhre a nhm de Eç;I de Quei­
n'\'I- o ~ta innnvullllr e urixl-
1111.1, o amigo Rei c dmlll~mte -a 
sua rclnc.iúnconGnrcialo1'Clle 
fi ~a eoblOOracidn nQli Sri., Poe­
mas (jakgos estará a toda hora 
presente-, n repuhlicano Il.lf o 
fin, o cxilado ausente e (l na-

P~~t:tt~0:!er.~u~á~1:)ir~ 
nr .... recerlÍn en calqucr reuato 
que de Guena da Cal se deefie. 
Nunca quixo yolver a Ualh:a 
purque entendia que nun pudia 
ylvet' nun país "mediatizado" po' 
Incenttalismo c RSIIII poslurade 
{!ermanente exilado rrl1'itlCUU o 
c.o;quccemento que che~ou mI;$­
mo até silendar III sua mone. 

Un v{llume de mál~ de trcr.centas 
clncuenta páxinall e unha trinte­
nu de artip e cn.<mios é a manei­
ra de materializar II homenaxe, 

~~~i:e:IG;.::Pd~oJ~~:~~ 
dade de Coimbra, Anfhal Pinto 
de Castro que destACa a Rleván­
ela de Guem. da Cal nos e8tuclo6 
portugueses. "EntR a dedlcaç!lo à 

GvarTo .. c.I."Nh,.. .. ~I __ o.II_~ ......... c:..­
......... Ncr ............ clIn ............ ocJ.'--'-_ ...... .........,., 

cultura, ti Hngllll e à literatura mo Lua de AlIm Mar, Futuro 
pOrWRUC$ilS, e a saudade pelai ImenlOrial ou Deus, Toempo, Mor-
coi.~~ gente; e pnl$lgt'tl~ galep.'I, te, Amar e OUtTllS bogmefas" apon.-
t§o finllmente exptei'i.'õ(l atrayés ta Anfbal Pinto de Castro. 
da SI! t'lnpntia com 05 yersos de 
Ro5"lia e dOll vetln'! rr('I'rlO11, que 
finou à medida que os anos ~ 
snvan, en pequenO$ mas f.,l'ffific.a. 
mente requintados opú.<lCulos cc-

Oe Ouerta da Cal queda a sua 
obra poética e en~aista e tamm 
a regada no estabtocernento de 
relaclÓN entre Galiza, Portugal 

notas publicadas no diário "La Región", os dias 3 
e 5 de Dezembro de 1998, em páginas 35 e 12, 
respectivamente. 

Reproduzimos também duas informaçons 
aparecidas no semanário "A nosa Terra» (2 de 
Julho de 1998) e no "Faro de Vigo» (5 de 
Dezembro de 1998) em que se recolhem interes­
santes informaçons sobre a vida e a obra destes 
três poetas. 
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e Bmil das que el fot, ao dlcet 
de Joaquini de MontCluma de 
Carvalho, Munha das pontes 
máissólidas". 

o seu talante persoa.l amábel é 
tam.:!n reseRado nos artigos dos 
amigns que lembrun 110 escritor 
do ponto de vista persoal. desde o 
seu enclmtro con el e as vivén· 
das comuns. Cando a sua limta­
sla se xuntaba ao do admirado 
Eç;a de Quelros -porquen $I! apai­
xonou desde os t6anos- "ambas 
fa:.iam maravilhas" di Marcello 
Duarte Mathias ao respeito da 
sua obra lingua e estilo de Eça de 
Ql«!iTÓS, II grande tmballo reco­
ftecldo no mundo acad~mko por~ 
tugués. Duarte acrescenta ainda 
que II alto COll5k1ewción dós estu­
dOI do galegu non o apartou en . 
ningun II'\OIllento da sua penooa­
Ildade próxima, e asi di que "num 
país como o nos:so. em que o sa­
ber só é concebrve1 doutorado e 
de trombas, o Ernesto de,toava 
pela fidalguia de e.~pfrito e ·a.'sua 
luminosa humildade". 

Madrid, Londres, Nova Iorque, 
Estllril e Lisboa foron alguns dos 
5eU~ moitns destinos. Quen o 
cofleceu, como Marcello Duarte 
DOn dubida CD afinnsf que viveu 
"n .... fnrimo, tl .drama do expa­
triado. Galego, nunca foi espan­
hol. nem jamais o quis serj tão­
pouco $C sentia americano are­
sar de lá ter (m5I'Iado o es.~e",cial 

~:r:ueie:~~t~g~;afo~ls o':~fi:~; 
suh!tlWto da pátria que perdera. 
O que nem sempre constitui 
uma relaçAo fácil. DaI alguma 
exasperação, ou talvet mesmo, 
aqui e ali, algum ressentimen­
to". Engade o amigo o lam~[o 
ror noo ter merecido a 5t13. mor­
te "o relevo que lhe era devido". 
Na Galim, nen sequer saiu rese­
!\ado nos xomals diários do pais 
que non deron a notfcia do pa~ 
samento nen en breves til\as. 

No ronse! de 5inaruras que se su­
man na homenaxe a Guerra da 
Cal. halnas galegas. to easo de 
Xosé luis Franco Grande que, 
sen companir as suas poslci6n~ 
IingiHSllcas, si dlsfrurou da :lua 
amizade at~ o fino Ante III múltl­
piei interpretacións do homena­
xeado, algunhas non cn excesn 
afectiyAA. Franco Grande conclue 

:d~~l.e~~n:~; '~~:I:,Jer. 
Sin~ulatmente rescata 05 primei­
ros nove anos de resldénda en 
Qulroga -tema central do artigo 
de Célia Diu NIli\ez MQuitoga, 
raru(so da Memória de Ernesto 
OuetIa da Cal", no que destaca a 
relevância: do V21 qultogués no 
~eu imaxinárlo poético e tamén 
en:llllzado por Xosé Estével como 
~o vai do Paraiso"- qúe marca­
rim ao roeta que Garcia L,...::a 
chamaba "Ernesto do Sil". O seu 
lnterés 1'010 que acontecia na 
Ol'lU:a durou rempre, e tol chave 
das numerosas comunicaci6ns 
que e5tablecia cos amigos que 
mor:man no paiS como dli ccmta 

Franco Grande. No entanto. 
nunca se tomOU nun intento (Ie 
volta á tcna, imposihel á ~m vista 
xa que, ao dicer do autor de Os 
aI'Jm e.lõCll.rm Mpam el Galicill., na 
actualklade. kguia sendo un Polis 
-como el escribira na NMO. PTét'ia 
do setl líbIO U,R Eça- trttm\wlfl 
do seu desrirw no.f1rral, c dccát:l~e 
do Imposible que 11e seria \"ivir en 
OaUcia". No}onll!ltk l..e!MS,artes 
e iddas Guena da Cal deixou di· 
to que "a Galiza é um paf5 semi· 
conquilltado e eu não posso con­
viver com uma Gali%a mcdiati~­
dia pelo Estado CentTaI'·. 

Da pQrte da:< tcori:J~ IingQístlcll.~ 
do roem ~tu."\W- ~1aria do Cam.o 
Entfque% 5111100 que comem o 5et1 
esrudo .me ti sua camctcrhac:lón 
da: lingua eunha cita do rrórrio 
Guerra da Cal e outra de Manuel 
Rodriguell..arm como exrnncnte~ 
da mesma opckín reintegraci~mls­
Iii. A lingiil~la galega ,le~taca 
duas hlptíteses na po$ici6n de 
Guem. da Cal arredor da lingua: 
que a 1I0gtl1l: culta para 00 galegos 
está ''na outra beira do Minho" e 
quc as Normas I1ptohadas no 
1982 ao confundir 11n1P1II fau...L.t 
e elICrita "condenam o galego 00 

languidesclnlentn como dialec:ttl 
do I:$paf'lol". Hendquez Slllid., 
elabora tamén o pe1f11 político dI! 
homenaxeado indicando que "o 
~eu labor docenre e investiplor 
norn lhe Impede participar acti­
vamenre na vkm cultural .IR co­
munidade galega. mas sempre 
"em afirmaçio n!l.cionalista", e 
defender por toda a pane ii causa 
da emanclpaçom da Pátria Gale­
ga oprimida e a dignificaçom da 
sua Ungua. empenhada hoje 
numha luta durfs.~ima de snbre~ 
vivência contra a sua diruectali­
mçmn organimda". 

Xnsé Estkez pon o pont~ Rnal á 
homenaxe cunha recrlaclÓn da 
obra poética de Guerra da Cal no 
que aponta como "o 5eU trán.'1ito 
á Páuia grílnde. a galega, percú­
mo ó travellO da pátria pequena, 
a trlho quiroguesa". en especial 
n05 poemárlos Lua de Allm-Mar 
e Rio de Sonho e Tel'llfJn rem ta­
mén en toda a slIa obra na que 
encontra "unha ringleilll de rer­
mos, tOOOS eles vencellados di­
tecta ou indirectamente con 
Quiroga". Cunha continuada re­
loción epi.~lar que ~e tornou en 
"fonda, inquebrável e sincelra 
amistooe", Xusé E~léYC2 lamenta 
que as boa5 respostas no concello 
ue Quiroga para lIe adicar unha 
rua ao poeta quedasen despois no 
silénclo. Ü5 referentcs da infán· 
da, induidos os nomes de peITol.l­

naxes populaRS da comarca, te­
pétense na obra e tllmén no epis­
tolário até os últimos anos. XOIié 
Estévez retnllta dicendo: "Emesto 
finou donnindo como sempre (Ie-
5exou, mais estou convencido 
que ().'I dermddf(lS 5Of\05 bicamn 
a faciana de Elsie e agarimaron o 
vai de Quitoga. Algunha cinza 
voou dende o jardim das cim:l~ 
do cemitério de Lisboa até a cun­
ca moi do vai quirogu6" .• 



EL SÁBA.DO 

Los Seis PlJemas 
gallegos de Federico Garda 
lorca vuelven a ser noticio. 
La viuda de Ernesto Guerra 
do Cal, Elsie Allen, acaba de 
hocer donoción a lo 
Fundación Garcia Lorco un 
inédito clarificador sobre los 
polémicos poemos. 

Noticia deI 
García Lorca 
5Jane~o 

'~ nes\'~ ~;~~,;' ~~ti21~.n~~~~:~~,~r~ 
da Cal, dnnó li la f\1ndación Gar-

o dn LOfe::! {'u;~tro libro~ d~llicaLlos 
::E por d pD\'!a con dibl1jos y UIl tra-
'"' bajo inédito dei autor ferrol~no 

~ohre los Sei~ Poemas Galegos 
de' .orca. En e5te '-0Iumen, que 
Da Cill (kjli ,iu c,)Uduir cn c! 
momento de SIl fallecirr.iento, 
des\'el~ incógnitas sobre ~\) parti­
cipación t"fl los rt"feridos poemas, 
com" "\liC<.:iollarin \-i\'i~nte··. 

confidente r ('('rista d~ la s .. nsih\. 
lidad lfricn de) nutor granadino 
También e~p~cillc:! e! papel de­
.~emrenado por Eduardo Blan('o 
r\mor, que práclicnmellte cum· 
plió bs funciolles de ('ditor y de­
po,~itari,), que k pre:;tlÍ custodia a 
lo, tll,lnusnit(K 

Enle."lo Ci\lerra da Ca' -sell 
d!Ínitllfl de Erne~jo Pérel. Cuc­
rrn - sllstiene ('II d !r~1;'I3jO que 
Bt"llco Amor "se ilpOOefÓ" de to~ 
Sei.~ Poemas Of\lego$ de lorea, 
"1\0 ~ill resistencia por parte de 
e"tç", CQI1 d IiI1 de p\lh\i,'arlo,çen 
Cialicia, Y, cnl11n edilDr y deposi­
tario d,' ln~ m:II1\1~("rito,. ~(' per­
l11itió cintas JkC'twia~, de ç(lm, 
bin~ de titlllns r pequena, 
C(lrTecciol\es !;II1!(i(Sticil~ que Da, 
cal e;"pl ica)' 10; reprocha, de algu­
na fon1l3, a Alnnco Amor, 

ebse, ai no tena ningt\n tipo de 
animosilbd cOn!Ta el escrilOro\l' 
rensano, 

!.Iam~ la lItenci6n que Blanco 
Amor f\1ese perdiendo suo 1ibros 
!l0r medi o mundo, durante ~11$ 
vinjes y estandas en Argentina, 
Chile, Vigo -ciudaden la que se 
inundó el baja cn c1 que guan:!"ba 
su bibliotecJ, por lo que quedó 
media dc~lr07.adJ_ y Ourense, 
cntreotras ciudnl.lc$,ysin embar, 
go sal\l\ los Seis PO:?nmsGalegos 
de Lore:! 

r:ranc{l Grandc advierte qll{' 

todas las declaraciolles que hizo 
Blanc,) Al1Wf durante su vida 
"'comradecíllfl 1" rCJlidad, É! mm­

Enes!e PUIl­

to se Cenlr<l la 
vieja polémica 
sobr<, l~ pala­
nidad de los 
pOel11C1S, que 
desperlót;mlas 
pa~iones e hizo 
COrTC(tnnta tin­
ta en Galicia, a! 
e~tar en CltCS­
tió[l, sobrc to­

~Eduardo 
BlancoAmor 

cadijoqueterua 
I'~M originale~, 

E,taba minlien­
do de forma 
premeditada, 
Lleg6 u escribir 
en Ull artículo actuá como 

editory 
depositario 

puh!icado cn 
i n,l1Ifa que en 
õlquella époc~ 
Guerrlil da Cal 

do,c! papel que desempdiõ Blan, 
coAmor, 

Franco Grande, representante 
de una de las pnrles en discordi", 
sosticnc qllÇ Blal1cO Amor luva 
"mIa illlervenci<'in ill'(Hleriori, 
cambiando cosas y estn)~antlo a 
~'eces inc[uso eI rilmo de los poe, 
mas", Pt'ro 110 tie.ne fCp?-IOsen re­
conocer que la litcrlltura gallega 
le debe la public"ciôn dei poema_ 
rio, que de út,J. forma podría per-

no podía ayudar 
li Lorca porque no sabia gallego, 
Ese fue un disparate lotaI, porql1e 
~l<I e! idioma en el que se relado­
naba en Madrid con eJ propio Da 
Cal", 

Da Cal guardá silencio duran­
te casi looa su vida, ai verqlJe te>­
do d mundo tstaba magnificaíldo 
los Seis POÇOlas Galcgo~, "Hay 
algo que b gente no sabe, Cuan­
do O1l1riÓ S:ínchez Mejías, Lorca 
(UVQ una depresiún enomle y los 

FedE!riCO G~rcl~ lo,ç~ 

amig:lJ~ !rat!1ban de sacaria de 
aque! blche, Guerra da Cal iueó 
el ting1a(lo de e~cribir cinco de 
10$ ~ci~ poemas -porque Ull0 cs 
<lnlenor- pafa distraera Lorca", 

Da Cal sostiene en Sll lrabajo 
inédito: "EI conocimientc que 
Federico t<,nia (leI g~ltego como 
Iê'ngu<l oral era [Juran\ente pasivo 
d~ su musicalid"d, El e:;critor ga­
lIe20 Eduardo Slauca Amor 
(1897-1979}, ql!e conDCió a Lor­
ca a !r:wés de mi. SE apoderó 00 

sin resi~(t'ncia por parte de é~te, 
lk lo~ (lriginales manuscritos de 
cinco de los sds poemas COll el 
tin de publicarlos en Galicia, 
Cllalro de esos origimlles, com­

ai que él nunca hilO la má, leve 
rcfcí1.~ncia ptiblica-, CondllCta 
e;l:plkabt~, dado quc f('petida­
mente se atribuy6 una participa­
ción implicita en ('lIo~ que nllnca 
tUYO, Ejemplo claro de esas inter­
fercnci~~, e5 e! cambio dei título 
dei pocm~ que nos ocupa, aI que 
re~\Ítllimo~ el de "Velha C;mli­
ga", ql1e lt:nía en lluestro autógra­
fo. Hay que anadir más errares de 
lect\lfll. El verso donde el prc'en· 
te de indicmivo dei verbo gal1ego 
lraer I(rai)_ fue cambiado II pre­
sente de sllbjunlillo COI1 dalio de 
la significación y de la ~inta."ii~; la 
segunda transcripción falsa es de! 
mi~l"tl() orden, donde "dor" fue al­

pktos, y las dos 
pnmer.lsestro­
fllsdeolm,son 
de mi pu fio y 
letTll;drcstode 
hDanza da 
Lua" es de esta 
;l.utografía do­
b!e ysimple: el 
poema cnmen­
zô. yo sufrí un 

~Emesto 
Guerra da Cal 

teradQ por '\10-
or'-, en grave 
detrimcnlode la 
medid<l dei ver­
so, que queda 
con tmll silaba 
más", guardá silencio 

casi toda Y prosigue: 
"Se me ha ha­
hlado repetida­
mentedemissi­
Icncio5 en 

su vida 
accidcnte de 
esquí que me hirió temporalmen­
te el braw dcrecho, Cuando se re, 
tomó el trabajo, mi manquedad 
obligó a que fue~e é! quien aSll­
micse eI papel de escrilor, De ahí 
<leriv211 ciertos errareS morfoló­
gicos flagrantes que aparecen Cri 

C52 partc de 'Dan?a", 
Da Call1rlade: '"Después de 

pub!kild<l la edici6n de Santiago 
e;os autógrafos quedaron en po­
der de Rtlll1CO Amor-hecho este 

re!aciÓrI a 101 parte que me toc6 en 
el origell y realinción de los 
"Sei, poemR.~ galegos", hoy obje­
to de interés crítico internacional. 
El reciente descubrimiento de (r,s 
manuscritos en e! archivo de! es· 
critor gal1ego -depositado en la 
Biblioteca de la Dipllladón de 
Oure1!~e- y su publicación fac­
simil"rpor Landeira Yraga haccn 
que la reserva que hasta ahora be 
guardado no ses ya jUSlificl!.ble", 
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NO QUADRAGÉSIMO ANiVE,RSÁRIO DA EDIÇOM DE 
«LUA DE ALEM-MAR» 

No ano 1959, publicava-se na cidade de 
Vigo, pala editora Galáxia, ° livro de poemas do 
p:ofessor Ernesto Guerra da Cal (Ferrai, 1911-
Lisboa, 1994), intitulado «Lua de Além-Mar» 
livro que causou umha verdadeira sensaço~ 
nas letras galegas, faltas como estavam de hori­
zontes abertos além Minho e além Mar. O prolo­
guista do texto fora Jacinto de Prado Coelho e a 
nota preliminar do autor reforçava aquela sen­
saço~ de borrar l'ronteiras lingüísticas, e alé 
questionavam a !iliaçom da língua, que oficial­
me~te naquela altura nom existia e que, entre os 
notavels galegos, estava circunscrita a quatro 
províncias do Estado Espanhol. 

O. autor confessa, na reediçom feita pola 
Assoclaçom Galega da Língua em 1991, que os 
seus dous amigos naquela altura, Ramón 
Pifi,eiro e Francisco Fernández dei Riego, nom 
flgerom nem o mais leve aspavento perante a 
grafia eti.mológica que ~e seguia no poemário, 
mesmo tinham achado optimas, "tanto a escrita 
lusitanízante, como a incitaçom que nessa nota 
s~ fazia aos cultores da língua vernácula para 
alinharem na causa do retornamento da vida cul­
tural galega do mundo lusíada». Até os censores 
nom pugérom ~engum obstáculo para a ediçom, 
apesar da radicai e revolucionária opcom feita 
por Ernesto Guerra da Cal. ' 

Para cO,memorar est~ facto, a Associaçom 
Galega da Lmgua, sob o titulo No quadragésimo 
aniversário do poemárío «Lua de Além-Mar" 
organizou os dias 2 e 3 de Março de 1999 n~ 
Sala de Conferências do Centro Cult~ral 
Caixavigo estas actividades: 

Dia 2 de Março de 1999, às 20 horas: 
MESA-REDONDA. 

«O compromisso de Ernesto Guerra da Cal 
corn a língua da sua Pátria». 

Partícipárom: Joám Bernárdez Vilar (escri­
tor), Oscar Dlaz Fouces (Professor Titular de 
Traduçom da Universidade de Vigo), Maria do 
Carmo Henríque~ Salido (Catedrática de Língua 
Espanhola da Un!versldade de Vigo) e José Luís 
Rodríguez (Cate~rátic.o de Filologia Galego­
Portuguesa da Universidade de Santiago). 

FARO DE VIGO, 3 de Mayo de 1999, pág. 8 
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Profesores de 
Universidad realzan 
el perfil humano 
e imelectual de 
Guerra da Cal 
REDACCIÓN· VIGO 

Destacados profesores de uni­
versidad de Galicia ensalzaron 
ayer eI perfil humano y el pro­
fundo amora Galicia que sentía 
Ernesto Guerra da Cal. La Asoc­
ciaçom Galega da Língua (Agal) 
ha organizado dos jornadas para 
rendir tributo a] extraordinario 
escritor justocuando se cumple 
e] cuarenta aniversario de la edi­
ción de "Lua de além-mar". José 
Luis Franco Grande, escritor y 
lexicógrafo. cerrará esta tarde, -a 

. las ocho en la sala de conferen­
cias Caixavhzo, los a:::tos. 

Mienrras Joám Bemárdez ex­
plicó la visión idílica que tenía 
Guerra da Cal de Galicia. el 'Oro­
fesor Diaz Fouçes se aprox~ó al 
estudio lingüÍstico de la edición 
de 1959. P~r su parte, la catedrá­
tica María do Canno Henríauez 
relató la concepción que tenÍa el 
escritor de la lengua como la 
principal sena de idemidad de un 
pueblo, "la lengua gallega limpia 
de toda contaminación castella­
na, es decir la len!:wa galle!!o­
portuguesa, que es lo mi'Smo que 
pensaba Castelao y Otero Pe­
draio". En este sentido, recordá 
cómo para él Lisboa era la ciudad 
que le llenaba, pues era en donde 
el gallego se realizaba con mayoT 
naturalidad y pureza. 



Dia 3 de Março de 1999, às 20 horas: CONFERÊNCIA. 
«A vida e a obra do amigo e escritor Ernesto Guerra da Cal». 
Com a intervençom de José Luis Franco Grande, lexicógrafo, escritor e Membro da 

Real Academia Galega. 

A Associaçom Galega da Língua fijo pública esta brevíssima nota biográfica. 

Breve nota biográfica sobre Ernesto Guerra da Cal, nasceu no Ferrol em 19 de 
Dezembro de 1911, durante a sua infáncia e pubertade residiu no Vale do Sil, em 
Castroverde e Pol, onde a sua mae exerceu o magistério primário. Estuda em Madrid o 
Bacharelato e também na Universidade. Entabula relaçons de amizade com Federico Garcia 
Lorca, com quem faz teatro no «Grupo Teatral Anfistora», que o poeta dirigia com Pura de 
Ucelay, colabora com Federico na elaboraçom dos Seis poemas Galegos. Nunca perde o 
contacto com a Terra Mae, e, nacionalista ferrenho, acompanha a efervescéncia galeguista 
que se vivia na década de 1930. Traslada-se a Nova Iorque, doutora-se em «Romance 
Philology» e exerce como professor-catedrático em várias universidades norteamericanas. 
Publica a obra monumental «Língua e Estilo de Eça de Queiroz» (1954) e numerosos estu­
dos e ensaios, assim como vários poemários. Reside em Londres desde 1989 até 1991, 
Nova Iorque, 1991-1993 e volta para Lisboa, onde morre em Julho de 1994. Pertencia a 
numerosas associaçons científicas e académicas e era Membro de Honra da Associaçom 
Galega da Língua. Visitou a cidade de Vigo em várias ocasions, onde residia e reside o seu 
grande amigo, o escritor José Luis Franco Grande. 

PUBLICIDADE 
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A amizade 

RECENSONS 

JOSÉ ALBERTE CORRAL IGLÉSIAS: 
ACAROM DA BRÊTEMA 

Luís MAÇÃS LÔPEZ 

Cada vez que um homem tenta romper a particu­
laridade dos seus limites, dar forma e sentido ao mo­
vimento que a sua inquietação permanente exprime, 
transforma a sua vida numa interrogação constante, 
quero dizer: numa angustiada insatisfação. 

(Ernesto Sampaio, Luz Centra~ 

Para começar esta recensão sobre o mais recente poemário de J. Alberte, antes dese­
jaria falar de como nos conhecemos. Foi a começos do 97. Eu estava a trabalhar na distri­
buidora de Produccións Culturais Artesa. Ele, aconselhado por Francisco Pillado, viera para 
que difundíssemos comercialmente o seu livro: Palavra e memória. 

Pouco depois, precisados os detalhes pertinentes a nível empresarial, onde, como eco­
nomista, se mostrou muito interessado, veio a literatura e muito antes o pensamento mar­
xista: Rosa-Luxemburgo, Sartre, Alain Badiou, Michel Foucault, Toni Negri. Também, as pri­
meiras manifestações de luta obreira na Galiza: as suas vivências em Venezuela, Chile, 
Argentina, etc. 

Trás sucessivos encontros fui conhecendo mais dados sobre as experiências vitais do 
amigo Alberte, sentindo-me identificado em algumas, salvando a distância de mais de 20 
anos de idade que nos separava. A sua opção linguística de máximos ortográficos foi uma. 
Faláramos do reintegracionismo de Viqueira, Carvalho Calero, Jenaro Marinhas dei Valle. 
Toda aquela tradição defendida já por Pondal e Manuel Murguía e que foi difundida no cha­
mado período nacionalista: as Irmandades da Fala (1916), a revista Nós (1920) e o 
Seminário de Estudos Galegos (1923). Depois, a trajectória de AGAL e o mais recente rein­
tegracionismo de base. 

Outro tema (ligado à sua faceta de escritor) do que me falara vivamente, fora o eterno 
problema da publicação, que entra em lide com o projecto legitimador da normativa (falsa­
mente apresentada como oficial) do galego que seguem as instituições do nosso país. 
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Mas foi a sua actividade dentro do eido cultural o que talvez me chamara mais a 
atenção. Corral fizera parte da primeira junta directiva da Agrupação Cultural O Facho em 
1963, sendo o 22 vocal. E entre os anos 66 e 67 desempenhara também o carrego de tesou­
reiro. Eram os anos da recuperação do movimento cultural e artístico galego que corria 
parelho com o político de oposição anti-franquista, desenvolvido inicialmente polo Conselho 
da mocidade, depois polo P.S.G. e, desde o 25 de Julho do 64, pola U.P.G. Mas Alberte 
optou por situar-se junto a outras pessoas como Chuchi, Paco Granha e José L. Centeno, 
dentro da luta obreira, formando parte de grupos internacionalistas como Comunistak. 

O livro Palavra e memória fora apresentado pala A.C. O Facho na livraria Lume. Foi a 
melhor maneira de recomeçar a sua ligâmen coa citada agrupação, interrompida sobre tudo 
desde a sua marcha a América. Estiveram presentes Paco Granha e António Gil, autor do 
epílogo. Eu próprio, vinculado ao Facho, desempenhara as lavouras organizativas. 
A ética na poesia de Alberte Corral 

Dizia Antonin Artaud em Carta aos poderes: 

o DEVER 

do escritor, do poeta, não é ir-se encerrar 
cobarde mente num texto, 

um livro, uma revista dos que já 

nunca mais sairá, senão polo contrário 
sair fora 

para sacudir 

para atacar 
à consciência pública 

se não 
para que serve? 

E para que nasceu? 

A poética de Corral afunda na capacidade transformadora da sociedade que tem a líri­
ca. Ante uma realidade onde vemos os braços dos homens a diário prostituídos quando 
desejam ser asas de libertação, a poesia é o vento que expande a semente da paixão, que 
há criar a beleza vital. 

A poesia social (termo que seria necessário precisar) foi evitada paios autores da déca­
da passada. Bem é certo que nos anos 50 e 60 houve um certo descuido da linguagem poé­
tica. Porém, os poetas do câmbio de rumo radicalizaram os seus posicionamentos, limitan­
do o compromisso social inerente à escrita, quebrantando assim o equilíbrio entre ética e 
estética, ideal no acto poético. Segundo Bataille: Ela (a poesia) parte de um autor sobera­
no, para além das servidões de um leitor isolado, e dirige-se à humanidade soberana. Esta 
é a precisão pertinente para o termo social, longe de etiquetas desqualificativas. 

No livro Acarom da Brêtema cumpre-se o já referido: o equilíbrio. Junto de uma atitu­
de ética, fruto do seu pensamento político, há verdadeiramente uma investigação da lin­
guagem, uma lavoura estética. 

Enquanto ao conteúdo do poemário achamos, ligado à simbologia da brêtema: a deso­
lação, a derrota, a angústia vital, muitos exemplos de imagens e de léxico com uma cono­
tação negativa: a desesperança, corações ressecos, o vinho amargo das reconversons 
industriais, sudários da tortura . 

Corral continua com a sua trajectória, muito presente em Palavra e memória, de apre­
sentar o discurso do proletário, e junto dele uma galeria de tipos denegados socialmente 
polo poder burguês: 
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De feira em feira 
caminhantes de chairas sem sombras 
de bosque sem árvores, 

Moinantes! 

A fala do proletário devem para o frustrante silêncio. Assim o reproduz a seguinte 
citação de Gabriel Albiac, recolhida por António Gil no epílogo de Palavra e memória: EI 
obrero, ai fin, el proletário some tido ai imperio intocable de la máquina, apéndice mudo y 
embotado de ella, que, antes que nadie y más que nadie, ha de sufrir la atenazadora disci­
plina que hace de su palabra un instrumento más, una parte más de este organismo vivo 
que, en el régimen salarial, el capitalista ha adquirido: no puede poseer palabra propia quien 
ni tiempo alguno propio posee siquiera -sólo repetición cansada y sofíolienta. La palabra 
es siempre cosa de los amos, con la que el siervo es siempre some tido y torturado: aun 
cuando fuera él mismo el encargado de pronunciar/a. 

Achamos também muitas referências ligadas a experiência vital do poeta, a sua activi­
dade política e social. É evidente a luta anti-franquista dos anos sessenta: 

... E chegou a traiçom 
que se acocha tras os biombos 
para logo chorar por sempre 
aos amigos ... 

desaparecidos trás as torturas 
e descargas eléctricas. 

Ligado ao anterior percebemos toda unha serie de elementos tirados do léxico colo­
quial, que lhe proporcionam um discurso actual, próprio da poesia da experiência, que logra 
incentivar a comunicabilidade textual e a cumplicidade com o leitor: 

Ao sereno escuitava ananínar o mar 
nos cons da praia 
fum ao peugeot colhim o livro 
-era aquel-
nellemos poemas abertos. 

Estruturalmente, reparamos na intertextualidade, no diálogo entre o poema e citação 
prévia. No poema que começa com um verso de Fermín Bouza Brei, este diálogo estende­
-se até o feito de criar um poema neotrovadorista. Ao longo do poemário achamos uma 
variedade estilística: desde a utilização de fórmulas narrativas, junto a poemas concisos 
como o de Fisterra, que recorda ao Terra Chá de Manuel Maria pola aparente singeleza 
que se apoia na comunicação do que não se diz. 

Frequente na sua trajectória poética é a disposição gráfica dos poemas, solução ruptu­
rista, onde se trata de salientar as palavras chaves do texto. Achamos também metáforas 
dissimilares: preta névoa e imagens: Distância longínqua que nom se alcança, que jogam 
com a negação, presente na póetica já descrita da Brêtema. 

Os elementos arriba indicados são os que dão autenticidade a poesia de J. Albelie 
Corral, distinguindo-o de boa parte das publicações actuais de poesia galega, que acostu­
mam efectuar vácuos exercícios de estilo, isentas duma densidade poética que há de ser 
transferida para o leitor. 
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DIVULGAÇOM REINTEGRACIONISTA 

José Manuel OUTEIRO G. 
(Madrid) 

Se, como parece óbvio, o processo de normalizaçom do Galego-Português da Galiza 
só avançará na medida en que aumente o grau de socializaçom do reintegracionismo e de 
consciência lingüística histórica por parte do povo galego, resulta por demais evidente a 
necessidade de levar a cabo um imprescindível trabalho de divulgaçom reintegracionista 
através dos grupos normalizadores. 

O Manual de iniciaçom à língua galega 'de Maurício Castro responde a esta neces­
sidade, ao passo que procura umha aproximaçom inicial à gramática galego-portuguesa. 

O Manual é dirigido especialmente a "pessoas que partem já de umha consciência 
favorável à língua», as quais poderám assi alcançar um conhecimento básico do Galego, 
tanto no que di respeito à sua situaçom actual e alternativas, sem ter que converter-se nuns 
especialistas ou embrenhar-se nas leituras do Estudo Crítico, o Prontuário Ortográfico, as 
Actas do Congressos Internacionais da AGAL e outras publicações desta Associaçom, como 
esta mesma revista -as quais som recomendadas nas bibliografias dos diversos temas do 
Manual como complemento ao conhecimento básico que o mesmo fornece. 

O livro divide-se, a continuaçom do prefácio, em oito temas, por sua vez divididos em 
apartados que vam tratando temas relativos à sociolingüística, ortografia, morfossintaxe ou 
léxico para rematar cada tema com umha pequena bibliografia recomendada em relaçom 
cos conceitos tratados. Completam o volume dous apêndices, o primeiro dedicado aos ver­
bos (conjugações, perífrases, particípios regulares e irregulares ... ) e o segundo a outros 
paradigmas (preposições, pronomes, advérbios, conjunções e contracções), cada um dos 
quais contém o seu próprio apartado de bibliografia recomendada. 

Deste jeito o autor introduz os principais conceitos relacionados coa situaçom lingüísti­
ca da Galiza (conflito lingüístico, normalizaçom lingüística, reintegracionismo, monolingüis­
mo social. .. ) avançando na sua apresentaçom conforme se explica o uso das letras e dígra­
fos característicos do Galego, se exponhem os sufixos próprios do nosso idioma rejeitando 
os castelhanismos ou se oferecem listas de "falsos amigos» entre Galego-Português e 
Espanhol. 

A disposiçom escolhida para o desenvolvimento dos temas preferiu a amenidade que 
supom umha aproximaçom diversificada através de breves lições espalhadas em cada 
tema, sacrificando assi a unidade temática de cada aspecto tratado (sociolingüística, orto­
grafia, morfossintaxe ... ), que talvez teria sido mais eficaz do ponto de vista didáctico e divul­
gativo que guia o livro. 

Este segue a norma elaborada pola AGAL, escolha a que se refere explicitamente na 
página 56, ao falar das normativas que partem da unidade lingüística galego-portuguesa: 
"Neste manual apostamos palo padrom galego da A.Ga.L». No entanto, cabe constatar um 
infeliz lapso que se insinua no subtítulo do Manual, ao aparecer morfosintaxe em vez de 
morfossintaxe, (con esse duplo). Por outro lado, em várias ocasiões a explicaçom das 
regras ortográficas de acentuaçom aparta-se do padrom da AGAL, tendendo para o portu-

(1) Maurício Castro Lôpez, Manual de iniciaçom à língua galega. Sociolingüística, morfosintaxe, orto­
grafia e léxico. Fundaçom Artábria. Ferrol, 1998, 126 pp. 
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guês, como nos acentos das vogais i e IJ tónicos formando sílaba sós ou com oS, em que se 
acrescenta a excepçom dos que vaiam seguidos de nh, acento a norma da AGAL admi­
te (simplificando assi a regra), ou no caso do acento do u tónico precedido de 9 ou q e segui­
do de e ou i (p. ex. averigúe), que no padram galego, como no brasileiro, levaria trema (ave­
rígiJe) e portanto nom seria acentuado, como no português (ambos os casos em pág. 27), 
lapsos que, se nom responderem a opções conscientemente escolhidas palo autor, que no 
segundo caso seria incoerente co emprego do trema, poderám ser corrigidos em próximas 
edições, as quais pensamos que efectivamente terám lugar, tendo em conta o nível de 
socializaçom actual do reintegracionismo e as próprias necessidades do movimento de nor­
malizaçom lingüística galego, entre as que salientam as relativas à divulgaçom do reinte­
gracionismo através de manuais como este. 

PUBLICIDADE 
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UNDERSTANDING CULTURES THROUGH THEIR KEYWORDS1 

Artur PARADA 
(Universidade de Vigo) 

Se bem que o livro da doutora Anna Wierzbicka, professora de Lingüística na Australian 
National University, recolha e re-elabore trabalhos publicados durante os últimos oito ou 
nove anos, há de considerar-se que o estudo é, no seu conjunto, umha achega original ao 
que se deu em denominar linguistie eulturologyou linguistie ethnology, termos nengum dos 
quais me parece demasiado feliz, já que resulta difícil tentear e valorizar a relaçom mútua, 
discernir que seja neles substantivo e que adjectivo quanto à contribuiçom de cada discipli­
na. No entanto, dado que hoje em dia muitos estudiosos sentem já que o conceito clássico 
de "sociolingüística" vai ficando pequeno devido à posta em prática de novas focagens -e 
isto apesar do aparecimento, ou precisamente polo aparecimento, de trabalhos que preten­
dem definir e delimitar a disciplina (a este respeito, cabe mencionar como um dos últimos e 
valiosos contributos a obra que Florian Coulmas assina como editor, The Handbook of 
Soeiolinguisties, Blackwell, Oxford-Cambridge, 1997)-, é cada vez mais peremptório che­
gar a precisões e cotações dentro do quadro geral dos cultural studies, exercendo o con­
ceito de eommunieation de denominador comum e ponto de referência para todos eles. 

O estudo da professora Wierzbicka é dividido em seis capítulos. O primeiro deles, inti­
tulado "Introduction", gira em torno do debate sobre a palavra, o pensamento e a cultura, e 
das relações entre eles, retomando-se brevemente diatribes clássicas, como a dos univer­
sais lingüísticos. Apoiando-se em John Locke e, já mais recentemente, em Sapir ou Whorf, 
Wierzbicka argumenta contra Steven Pinker e toma como ponto de partida, que é também 
conclusom antecipada, que «the meanings of words from different languages don't match 
(even if they are artificially matched, faute de mieux, by the dictionaries), that they reflect 
and pass on ways of living and ways of thinking characteristic of a given society (or speech 
community) and that they provide priceless clues to the understanding of culture .. (p. 4). 
Frente a umha visom "reducionista" por parte da Psicologia ou da Lingüística, que afirma 
ora a universalidade de sentimentos e percepções independentemente das designações da 
cada língua, ora a particularidade significativa e vinculante das palavras, a autora advoga 
por umha "cross-linguistic perspective". Assente isto, tentam-se estabelecer uns quantos 
conceitos chave, como seja precisamente o de key word (<< Next to "cultural elaboration" and 
"frequency", another important principie linking vocabulary and culture is the principie of 
"key words" .. , p. 15), que a autora do estudo define, de forma assaz imprecisa, como 
«words which are particularly important and revealing in a given culture» (pp. 15-16). 
Embora a ideia que com esta formulaçom se exprime seja, ao entender do que isto escre­
ve, importante -valorizaçom que a professora Wierzbicka manifesta já desde o próprio títu­
lo do livro-, as escassas duas páginas que Wierzbicka destina a perfilá-Ia revelam as limi­
tações do estudo. 

A principal destas é a "a-historicidade" da formulaçom e aplicaçom, de tal modo que a 
diacronia fica limitada a umha selecçom, um tanto aleatória, e por isso mesmo arbitrária, de 
testemunhos com um forte matiz subjectivo e emotivo, de maneira a o interesse destes 
resultar, por esta mesma razom, muito questionável se, e quando, o que se pretende é 
reflectir transcendendo o meramente anedótico ou circunstancial. Conceitos como liberté, 
sadness, saudade, toska, ereyente, Bildung, etc. som, com efeito, "key words" das culturas 

(1) Anna Wierzbicka. 1997. Understanding Cu/tures through their Key Words - English, Russian, Polish, 
German, and Japanese. Oxford University Press. Nova Iorque. 316 pp. 
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respectivas, mas nengumha disciplina poderá dizer nada importante sobre eles se se pres­
cindir da história -política, cultural, etnográfica, etc.- do seu nascimento e desenvolvi­
mento. Aduzir uns quantos, ou muitos, testemunhos literários para definir o conceito de 
Heimat ou Vaterland -a este propósito quiçá a pior das fontes possíveis- é um modo de 
proceder que fai um fraco serviço ao intuito declarado do livro: «to demonstrate that cultural 
patterns can be studied in a verifiable and nonspeculative way on the basis of linguistic 
semantics, rooted in empirically established linguistic and conceptual universais.» (p. 30). 
Neste sentido, supor, tal como fai a autora, que existe, à margem da variabilidade, um subs­
trato significativo essencial que ela denomina "true meaning" constitui um mau remédio, pois 
que à hora de aplicá-lo teria de reduzir-se a especificidade dos conceitos nas diversas cul­
turas ou nações a mera circunstáncia, o qual negaria precisamente, e para começar, objec­
tivo e sentido do trabalho que aqui se comenta. No plano semántico, a questom dos "uni­
versais" segue a constituir, pois, umha problemática especialmente complexa, como a pró­
pria Wierzbicka se encarrega de demonstrar nos capítulos segundo, terceiro e quarto do seu 
livro (Lexicon as a Key to Ethno-Sociology and Cultural Psychology. Patterns of "Friendship" 
Across Cultures; Lexicon as a Key to Ethno-Philosophy, History, and Politics: "Freedom" in 
Latin, English, Russian and Polish; Lexicon as a Key to History, Nation and Society: 
"Homeland" and "Fatherland" in German, Polish, and Russian). 

Ao ficarem os resultados das diversas análises comparativas que a autora fai limita­
dos aos conceitos, às línguas e culturas que som contrastadas e/ou comparadas, o livro de 
Wierzbicka há de tomar-se e entender-se como proposta e amostra metodológica à vez. 
Ora bem, visto o atomismo do procedimento, como é que se distinguem, seleccionam, ana­
lisam, sistematizam carpara mais extensos para se poder chegar assim a resultados e afir­
mações de maior calado e amplitude? O estudo de Wierzbicka nom oferece resposta a este 
interrogante. 

Os capítulos seis e sete som dedicados, finalmente, a analisar "key words" da cultura 
australiana e japonesa ("Australian Key Words and Core Cultural Values"; "Japanese Key 
Words and Core Cultural Values"). As conclusões que a autora oferece no último apartado do 
seu livro abrangem, na realidade, o trabalho no seu conjunto. Face à "pessimistic conclusion" 
a que chegam Yoshio Sugimoto e Ross E. Mouer, editores de Canstrucfs for undersfanding 
Japan (Kegan Paul, Londres, 1989), aquando do seu comentário ao contributo de Harumi 
Selu (<<The pape r by Selu on emic (cultural-specific) and efic (universalistic cross-cultural) 
modes 01 analysis demonstrates clearly that the language barrier is more than a problem of 
translation.» (por Wierzbicka: p. 278), Anna Wierzbicka sustenta: «There is no need to deny 
the uniqueness of Japanese key words such as those discussed in this chapater in order to 
portray them in terms comprehensible to outsiders and free of ethnocentric bias.» (p. 278). 

Na tentativa de responder a este propósito, ensaiando por sua vez umha metodologia 
para umha focagem nova, reside o valor do livro de Wierzbicka, a respeito do qual cabe, 
quiçá, umha última precisom: onde a autora afirma fazer-se necessário um ponto de vista 
«universal, culture-independent» (p. 120) para chegar a entender determinados conceitos, 
cabe perguntar-se se nom se trata precisamente de todo o contrário, pois se os "conceitos 
chave" se analisarem nom quanto ao que dizem significar no dicionário, mas inseridos den­
tro de umha cultura e desde/para distintas culturas, nom se impom porventura adoptar umha 
"intercultural cultural-dependent perspective"? 
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CORREIO 

Prezado leitor: 

Ponho à tua consideração o seguinte texto, carta que dirigi em Julho de 1988 ao Prof. 
Xosé R. Freixeiro Mato, da Faculdade de Filologia, na Universidade da Corunha, que vem a 
ser resenha, cativa, da obra que o Professor acabava de dar a lume na Ed. Laiovento. Nele 
já lhe anunciava que, passados uns dias, o enviaria para ser publicado na revista Agália, 
como assim faço. 

Eis o texto, carta e resenha, que minimamente completo: 

«Prezado Professor: 

<<Voltei ao teu texto Língua galega: normalidade e conflito, em especial ao apartado "O 
conflito normativo" (pp. 113-136). 

«1. Há questões pontuais, mais bem factos, que cabe corrigires (ou, pelo menos, teres 
em conta): 

«1.1. Na p. 122, omites a existência de uma edição das Bases, datada em 1980 e já 
venal. Dela é responsável o próprio I.L.Ga., que nas leves (?) mudanças a respeito da 
edição de 1977 patenteia a verdadeira face ideológica desse organismo espanhol [sic] da 
espanhola [sic] Universidade de Compostela e, sobretudo, dos seus dirigentes e membros. 
Convido-te a comparar uma e outra e a tirar as conclusões que julgares corretas. 

«1.2. Na p. 124 dizes: "en 1982 terán unha versión reintegracionista, froito dunha esci­
sión na Asociación". Lamento contradizer-che: é falso. 

«Essa versão, aliás quase-reintegracionista, fora pactuada em duas reuniões. À primei­
ra, realizada em Fevereiro de 1982, se estou no certo, assistiram pessoas bem qualificadas 
política e linguisticamente, como M.ª Pilar García Negro, Francisco Rodríguez ou Ramom 
López Suevos. 

«À segunda, de Maio, assistiram igualmente pessoas de todo o leque nacionalista gale­
go. Precipitou-se a edição das Orientacións, já Orientaçóns, porque fôramos informados do 
iminente concílio R.A.Ga.-I.L.Ga., de 3 de Julho de 1982. 

«Por outro lado, na altura opinavam os dirigentes da AS-PG que seria bom distribui-Ias 
nas Jornadas do Ensino (que, se estou no certo, estavam a desenvolver-se em Ponte Vedra 
por volta de aquelas datas). Foi nessas Jornadas onde começou a cissão que se materiali­
zou no ano seguinte, depois das Jornadas celebradas em Compostela, sob pretexto da não 
projeção duns vídeos; foi precisamente em Outubro de 1983, quando a militança de U.P.Ga. 
e achegados questionou o resto da Junta diretiva, cujo Presidente era Jurjo Torres, colega 
teu na Universidade da Corunha, e cujo Secretário era José Paz, também colega, mas na 
Universidade de Vigo. Tudo isso o tenho tratado em Silêncio ergueito (Sada-Corunha, 1996). 

«Cabia teres aludido (citado) ao trecho e mesmo criticado e corrigido (pelo menos o mês 
das Jornadas: não fora Agosto, mas Julho, como das datas que se citam podes inferir). 
Deveras tu sabes que a A.S.-P.Ga. de hoje é fruto de um acordo/componenda entre a legal 
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e os cindidos de U.P.Ga. A legal, banida pela organização partidarista, mudou o nome para 
Associação Sócio-Pedagógica Galaico-Portuguesa, lusófona na origem, com sede em 
Ourense, enquanto o de A.S.-P.Ga., galega dos "mínimos-máximos" (reintegracionistas/ofi­
cialistas) ficou para os cindidos, patrocinados até hoje pelo Bloque Nacionalista Galego. 

«1.3. Nessa página 124, persistes no erro de aceitar a existência de normas oficiais, 
quando no Reino da Espanha a ortografia fica à margem da oficialidade administrativa (: não 
há ortografia oficial nem de castelhano, nem de catalão, nem de basco, nem de galego). 

"A seguir dizes "virulento conflito entre os partidarios das diferentes posturas, que tivo 
especial incidencia no mundo do ensino e que para nada coadxuvou no proceso de norma­
lización lingüística" como se refletisse uma pugna entre forças equivalentes. Sabes bem que 
nem foi assim nem ainda é, nem acaso nunca seja segundo decorrem as cousas. 

"Virulento, sim, é o proceder do oficialismo (dos oficialismos todos), sob os mais diver­
sos mascaramentos, contra o perigo lusófono onde quer os "representantes da autoridade" 
acham percebê-lo ou enxergá-lo: quer nos "mínimos", quer na proposta da A.Ga.L., quer nas 
entidades nediamente lusófonas, tanto nas mais políticas, quanto nas decididamente cultu­
rais. Se examinares os dados, objetivos, decerto inferirás uma conclusão parecida. 

«Em todo o caso, poderás observar que o conflito não pôde ser virulento pela parte luso­
fónica, porquanto esteve e está silenciada ou reduzida ou controlada ou, mesmo, aprovei­
tada em todos os meios, quer nos massivos, nos chamados públicos e nos privados, inclu­
sa A nosa Terra, quer nos especializados. 

«2. Outras questões atingem mais bem à interpretação ideológica, também ela ideologi­
zada, que, aliás, está a verificar-se positiva ou negativamente em todo o caso: a tua, como 
podes pública e editorialmente comprovar, e a minha, como escassa e só privadamente 
podes experimentar. 

«2.1. Posso suster que a "norma de concórdia" (com acento) é impossível; agora já o 
reconheceis factualmente a maioria dos assinantes de aquele Manifesto, porque seguis sim­
plesmente as da "Xunta". Também sustento que, como noutras partes do mundo, p. ex. 
Euskádi, cabem, provisoriamente, duas normas em uso e não apenas em questão litigiosa 
aparencial, mas na prática real. Digo mais; na Galiza da União Europeia já estão a usar-se 
duas normas gráficas: 

«2.1.1. A do I.L.Ga., abrigada nos âmbitos institucionais e sobretudo no ensino (cuja 
competência exclusiva tém a "Xunta de Galicia") e patrocinada por instâncias tão díspares 
quanto reduzidas. 

«2.1.2. O português padrão, cada vez mais frequente nos âmbitos comerciais e mer­
cantis (p.ex. Pryca, Continente, ... ), junto com o castelhano e, acaso, outras línguas. Nestes 
âmbitos o galego, qualquer galego, é singelamente testemunhal e mesmo disturbador. 

«2.2. Ou podes afirmar gratuitamente, sem os factos a confirmarem tal afirmação, que 
"a norma de concordia arredor dos mínimos segue a aparecer a única posíbel, se realmen­
te existir algunha vontade de conseguir un acordo válido para unha maioría ... " (p. 127). 

«2.3. Decerto a tua e a minha exprimem maneiras de ver a "cousa", discutíveis, salvo 
que forem contrastadas com a realidade. A realidade é que a "norma de concordia" factual 
é a que dizeis "oficial", a redigida pelo I.L.Ga. e imposta pela "Xunta de Galicia" e que, para­
doxalmente, estais a utilizar e estender tu e outros, poucos decerto, militantes ou simpati­
zantes do Bloque Nacionalista Galego, alguns deles antigos "reintegracionistas". Mas lem­
bra bem que essa, com matizações ou sem elas, é a norma imposta, como dizes, desde o 
I.L.Ga. pelos organismos espanhóis (isto o digo eu). 

«Sobre a concórdia também tens em Silêncio ergueito referências abundantes. 

«2.4. O caso vem a ser, mais ou menos, equivalente ao evidenciado pelo Mapa 
Sociolingüístíco de Galicia. As autoridades competentes insistem em que o galego está mais 
vivo cada vez, enquanto os dados patenteiam que mais cada vez os galegos se instalam na 
língua cástelhana como primeira língua e, portanto, mais cada vez lhes é língua de referên­
cia e de identificação (nacional!), de modo qUe o idioma galego mais cada vez é para eles 
quer língua estrangeira, quer sucedâneo do castelhano. 
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«2.4.1 . Assim o entendem já as autoridades competentes do Estado quando nem urgem 
a publicação dos textos legais em castelhano e em galego. Aqui, na Galiza, já não há nem 
pode haver conflito de língua porque de facto (e mais cada vez) não há duas línguas, mas 
duas variedades da mesma língua: uma A, comum da Hispanofonia, e outra B, que, "livre", 
utiliza o povo (ainda não plenamente castelhanizado) e, "formalizada", empregam mais ou 
menos ocasionalmente cidadãos "conscientizados" ou nacionalistas, embora, antes de 
mais, procedam como nacionais espanhóis. 

«2.4.2. Sei que dirás que exagero. Voltemos aos dados: analisemos os que nos fomece 
esse Mapa surgido dos âmbitos oficiais e prudentemente encoberto por eles e neles. Se és 
capaz de tirar consequências em prol não só do uso de galego, in genere, mas sobretudo 
de regaleguização tanto no uso quanto mormente no "corpus" e na correção sistemática, 
dar-che-ei toda a razão até ao ponto de me comprometer a utilizar, nos meus cada vez mais 
infrequentes escritos, o galego em que ultimamente está a A.S.-P.Ga. 

«Mais nada. Permite-me que passados uns dias envie esta carta a Agália por se quise­
rem publicá-Ia. 

«Com os meus melhores cumprimentos até à próxima.» 

Até aqui a carta. Só me resta agradecer à revista Agália a sua publicação. 

António Gil Hernández 
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